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Introdução

De acordo com estatutos do ICP-ANACOM, aprovados pelo 
Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de Dezembro, compete a 
esta Autoridade elaborar um relatório sobre a situação das 
comunicações, nomeadamente para ser apresentado ao 
membro do Governo que tutela o sector e para ser divulgado 
publicamente.

O presente relatório pretende cumprir as disposições estatu-
tárias acima mencionadas.

O documento mantém uma estrutura idêntica à adoptada 
no ano anterior. Foram, no entanto, alterados os conteúdos 
disponibilizados, tendo em conta as sugestões constantes 
do parecer do Conselho Consultivo do ICP-ANACOM sobre 
o relatório da Situação das Comunicações referente ao ano 
de 2005. O Conselho Consultivo sugeriu, concretamente 
que se “[privilegiassem] as comparações internacionais 
[e] a evolução percentual do crescimento”. Por outro lado, 
procurou complementar-se o relatório com uma análise 
integrada do sector e do consumidor das comunicações 
electrónicas. O período de referência das análises efectuadas 
é, em regra, o período 2000-2006.

Assim, o presente Relatório, após uma análise inicial do 
enquadramento internacional, em que é analisada a evolução 
do sector das comunicações electrónicas na União Europeia 
(UE), apresenta uma visão integrada do sector e caracteriza 
globalmente o consumidor das comunicações electrónicas. 
De seguida, dedica-se um capítulo a cada um dos principais 
serviços retalhistas de comunicações electrónicas: serviço 
telefónico em local fixo (STF), serviço telefónico móvel 
(STM), serviço de acesso à Internet (SAI) e serviço de distri-
buição do sinal de televisão por assinatura. Na segunda parte 
apresenta-se a evolução dos serviços postais.

Para cada um dos serviços considerados, caracteriza-se o 
serviço em si, apresentam-se os prestadores do mesmo e o 
perfil dos utilizadores, descrevem-se as barreiras à adesão do 
serviço, apresenta-se o nível de utilização do serviço, o nível 
de preços, a avaliação feita pelos consumidores sobre os 
serviços em causa e avalia-se a evolução da concorrência.

Como se referiu anteriormente, sempre que possível, 
recorre–se a comparações internacionais de forma a avaliar 
a evolução do serviço em Portugal.

Em anexo apresenta-se um conjunto de elementos 
estatísticos sobre o sector e os serviços considerados. 
Estes elementos constavam em anos anteriores do Anuário 
Estatístico das Comunicações. No entanto, decidiu-se 
publicar estes elementos juntamente com a Situação das 
Comu nicações, facto que permitirá uma disponibilização mais 
expedita dos mesmos e uma análise mais pormenorizada das 
principais tendências descritas no corpo do Relatório.







1. Comissão Europeia, European Communications Regulation and Markets 2006 (12th Report)

  1.  Enquadramento: 
As comunicações electrónicas 
na União Europeia (UE)

Apresenta-se neste capítulo a evolução do sector das 
comunicações electrónicas na UE, identificando-se os 
principais aspectos da sua evolução recente, assim como os 
factores explicativos dessa evolução.

De acordo com a Comissão Europeia1, os serviços de 
comunicações electrónicas constituem o principal segmento 
do sector das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC), representando cerca de 45 por cento do total das 
receitas.

Em 2006, o sector das comunicações electrónicas gerou 289 
mil milhões de euros de receitas e terá crescido cerca de 2,3 
por cento. Este crescimento é inferior ao verificado no ano 
anterior (em 2005, as receitas do sector tinham crescido 
entre 3,8 por cento e 4,7 por cento).

Actualmente, as receitas associadas ao sector móvel 
representam cerca de 45 por cento do total de receitas, 
tendo ultrapassado largamente as receitas dos serviços de 
telefonia vocal fixa (30 por cento). A banda larga representa 
já cerca de 20 por cento das receitas do sector. Os serviços 
de distribuição de televisão por cabo completam a lista dos 
principais serviços prestados (5 por cento).

Apesar dos serviços de voz constituírem a maior fatia 
das receitas dos serviços de comunicações electrónicas, 
assistir-se-á, tendencialmente, ao aumento do peso dos 
serviços de dados, devido às transformações de natureza 
tecnológica em curso e à fase do ciclo de vida dos serviços 
tradicionais.

Esta tendência verifica-se já a nível do investimento do 
sector. O investimento no sector cresceu cerca de 5 por 
cento e foi, sobretudo, determinado pela elevada procura de 
serviços de dados de banda larga, que fomentou o investi-
mento na actualização tecnológica das ofertas (por exemplo, 
a transição para redes de banda larga suportadas em fibra 
óptica, aumento das velocidades de acesso e criação de 
redes de nova geração). O desenvolvimento de ofertas sobre 
as linhas desagregadas contribuiu, também, para o aumento 
do investimento em alguns mercados.

A nível comercial verificam-se, igualmente, indícios desta 
tendência, com o desenvolvimento e oferta em pacote 
de serviços de voz, vídeo e dados – ofertas multiple play. 
Apresentam-se, de seguida, os principais aspectos da 
evolução dos serviços fixos, móveis e de banda larga na UE 
em 20061.

Telefonia vocal fixa

No caso da telefonia vocal fixa, assistiu-se em 2006 a uma 
descida das receitas associadas ao serviço. As receitas 
diminuíram entre 4,5 e 5,1 por cento, reforçando a tendência 
verificada em anos anteriores. No entanto, a telefonia vocal 
fixa constitui, ainda, a principal fonte de receitas dos opera-
dores fixos, nomeadamente dos operadores históricos.

A evolução da telefonia vocal fixa na UE, tem sido influen-
ciada, fundamentalmente, pelo fenómeno designado por 
substituição fixo-móvel, pela acrescida concorrência entre 
operadores do serviço e, também, pelo desenvolvimento de 
formas inovadoras de prestação do serviço, tais como, a voz 
sobre o Protocolo Internet (VoIP).

No que diz respeito à concorrência, esta baseia-se em 
larga medida no acesso indirecto. Regista-se, no entanto, 
em alguns países, uma redução da procura destas ofertas 
reguladas, à medida que os operadores investem em 
infra-estrutura própria ou migram para ofertas reguladas que 
permitem oferecer serviços com margens mais atractivas.

Em face da redução de receitas deste segmento, os 
operadores lançam ofertas multiple play que promovem, 
nalguns casos, a migração para a banda larga e aceleram a 
convergência entre serviços. Cerca de 19 por cento dos lares 
europeus consomem já ofertas em pacote, sendo o mais 
popular, a oferta double play constituída por voz e Internet. 
Assistiu-se, igualmente, em 2006, a uma desaceleração da 
tendência de descida de preços do serviço e mesmo a uma 
estagnação dos mesmos.
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Serviços móveis

As receitas geradas pelos serviços móveis na UE cresceram 
cerca de 4,6 por cento, valor inferior ao registado em anos 
anteriores. Simultaneamente, o tráfego de voz móvel está a 
ultrapassar o tráfego de voz fixa na maioria dos países da UE.

Por outro lado, a penetração do STM na UE ultrapassou pela 
primeira vez 100 por cento. Em 2006, a penetração do STM 
atingiu o valor de 103,2 acessos por 100 habitantes, mais 
8,2 pontos percentuais do que em 2005.

Estes sinais claros de maturidade do serviço são acompa-
nhados por um aumento de concorrência e pela redução dos 
preços do serviço – os preços reduziram-se 13,9 por cento 
em 2006.

Nesta fase do ciclo de vida dos serviços móveis tradicionais, 
os operadores têm promovido os serviços de dados, nomea-
damente baseados nas tecnologias móveis de 3.ª geração 
(3G). Estima-se que entre 10 e 15 por cento dos assinantes 
móveis da UE dispunham já de um equipamento 3G. 
Exemplos de serviços de maior valor acrescentado lançados 
pelos operadores móveis, são o acesso à Internet em banda 
larga ou o Mobile TV.

Banda larga

As receitas da banda larga cresceram entre 7,8 por cento e 
8,5 por cento em 2006.

Em termos de acessos, a banda larga cresceu cerca de 
38 por cento. A penetração média da banda larga na UE 
aproxi mou–se assim dos 16 acessos por 100 habitantes. 
Alguns países da UE – a Holanda, a Dinamarca e Finlândia, 
por exemplo – são líderes mundiais nesta área.

As novas ofertas em pacote, as ofertas com preços reduzidos 
e o acréscimo das velocidades de transmissão – que permitem 
aceder a conteúdos consumidores de maior largura de banda 
– contribuíram para esta evolução.

Assiste-se, igualmente, a uma crescente concorrência. Em 
2006, pela primeira vez, a soma da quota de mercado dos 
operadores alternativos ultrapassou a quota de acessos 
dos operadores históricos. As ofertas reguladas serão as 
principais responsáveis por esta evolução, tendo permitido, 
simultaneamente, que os operadores atinjam patamares 
mais elevados da chamada ‘escada de investimento’.
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  2.  A evolução e o consumo 
de serviços de comunicações 
electrónicas – perspectiva 
integrada

Nos capítulos seguintes apresentar-se-á a situação dos 
serviços de comunicações electrónicas em 2006. A estrutura 
do relatório baseia-se nas definições regulamentares dos 
serviços. No entanto, o consumo, a produção e a distribuição 
destes serviços, são com frequência realizados de forma 
conjunta. A forma de apresentação privilegiada neste 
relatório poderá eventualmente escamotear este facto.

Para evitar eventuais interpretações erróneas ou parciais 
da informação disponibilizada, apresenta-se de seguida, em 
traços gerais e aproximados, a evolução global das comuni-
cações electrónicas de forma integrada. Caracteriza–se, 
igualmente, o consumidor residencial de comunicações 
electrónicas de uma forma global2.

2.1  Evolução global das comunicações 
electrónicas

Adopta-se nesta secção uma abordagem que considera 
como serviços de comunicações electrónicas os serviços de 
voz (serviços telefónicos fixo e móvel), dados (sobretudo 
acesso à Internet) e vídeo (distribuição de sinal de TV). Estes 
serviços são, por sua vez, distribuídos através de várias 
redes de acesso, nomeadamente: redes móveis, rede fixa 

tradicional, redes de distribuição de TV por cabo, satélite e 
outros meios radioeléctricos.

Trata-se de uma primeira aproximação a uma nova forma de 
sistematização da informação existente.

Meios de acesso aos serviços
Globalmente, o número de meios físicos utilizados pelos 
consumidores para aceder aos serviços de comunicações 
electrónicas tem crescido cerca de 7 por cento por ano, no 
período considerado. Esta evolução é, sobretudo, deter-
minada pelo crescimento das redes móveis e, em menor 
medida, pelas redes de distribuição de TV por cabo.

As redes móveis têm reforçado a sua preponderância como 
meio de acesso aos serviços, crescendo, em média, cerca de 
11 por cento ao ano. A rede fixa tradicional tem visto o seu 
peso diminuir – entre 2000 e 2006, diminuiu, em média, cerca 
de 1 por cento ao ano. As redes de distribuição de TV por 
cabo têm crescido cerca de 7 por cento por ano, mantendo o 
seu peso relativo. As redes satélite, apesar de terem crescido 
22 por cento desde o ano 2000, representam apenas 2,5 
cento do total dos meios de acesso.

2. Não se pretende antecipar ou defender qualquer decisão relativa à definição de mercados relevantes de serviços de comunicações electrónicas.
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Como se pode observar no gráfico seguinte, os principais 
meios de acesso aos serviços de comunicações electrónicas 
são as redes móveis e as redes fixas tradicionais. Os acessos 
móveis correspondem a cerca de dois terços do total de 
acessos, enquanto que a rede fixa tradicional representa 

perto de um quarto do total. As redes de distribuição de TV 
por cabo são responsáveis por cerca de 8 por cento do total 
dos acessos. Os restantes meios de acesso representam uma 
parcela ínfima do total.

Serviços de comunicações electrónicas
Os serviços de voz, dados e vídeo podem ser prestados sobre 
quaisquer dos meios de acesso acima mencionados.

Actualmente, sobre a rede fixa tradicional, e para além da 
voz e dos dados de baixo débito, prestam-se serviços de 
acesso à Internet em banda larga e, sobre estes, serviços de 
distribuição de TV.

Da mesma forma, sobre as redes de distribuição de TV por 
cabo, são prestados serviços de telefonia fixa e de acesso à 
Internet em banda larga.

Com o advento das redes móveis de 3.ª geração, o acesso à 
Internet em banda larga e a distribuição de TV passaram a 
ser disponibilizados aos clientes das redes móveis.

Actualmente, em Portugal, as redes satélite são, sobretudo, 
utilizadas para prestar serviços de distribuição de TV.

Como se poderá verificar, os serviços de voz são responsáveis 
por cerca de 80 por cento do total de clientes dos serviços 

de comunicações electrónicas. O peso relativo da voz tem, 
no entanto, vindo a decrescer lentamente, visto que a taxa 
de crescimento média do serviço entre 2000 e 2006 (15,1 
por cento) tem sido inferior à taxa de crescimento global 
(15,5 por cento). Os serviços que registam um maior cresci-
mento são os serviços de dados, que cresceram cerca de 
32 por cento em média anual, atingindo no final do período 
considerado cerca de 9 por cento do total de clientes. Os 
serviços de TV – maioritariamente prestados pelos operadores 
de TV por cabo –, têm vindo a perder peso relativo no total do 
número de clientes dos serviços, apesar de se encontrarem a 
crescer a uma taxa próxima de 10 por cento ao ano.

011



Pese embora o domínio dos serviços de voz em termos de 
clientes, quando se contabilizam as receitas dos serviços, 
verifica-se que os principais responsáveis pelo crescimento 
das receitas são os serviços de dados e de vídeo.

As receitas dos serviços de voz, que representavam cerca 
de 90 por cento das receitas em 2000, representam agora 
cerca de 70 por cento, tendo diminuído 1,2 por cento ao ano, 
em média. Em contrapartida, as receitas de dados cresceram 
cerca de 25 por cento por ano, enquanto que as receitas de 
vídeo cresceram cerca de 16 por cento por ano.

2.2  Perfil da utilização do utilizador 
residencial de comunicações electrónicas

Apresenta-se nesta secção uma visão integrada do consu-
midor residencial dos serviços de comunicações electrónicas. 
Para tal, recorrer-se-á ao Inquérito ao Consumo das 
Comunicações Electrónicas de Dezembro de 20063.

Consumo de serviços de comunicações electrónicas no lar
Tendo como referência os lares portugueses e considerando 
os serviços fixo de telefone (F), TV por assinatura (TV), 
móvel (M) e Internet (I), verifica-se que 1 em cada 5 lares 
portugueses dispõem apenas do serviço telefónico móvel. 
Esta é a situação mais frequente em Portugal.

No entanto, em segundo lugar encontram-se os lares que 
dispõem dos quatro serviços considerados.

3. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 ou mais anos, residentes em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira 

e Açores. Para a selecção dos entrevistados recorreu-se ao método de quotas de sexo e idade, instrução e ocupação. A amostra foi estratificada por região e habitat. No total 

foram realizadas 2.519 entrevistas. Destas, 997 foram realizadas por telemóvel e 1.522 foram realizadas pela rede fixa. O trabalho de campo e o tratamento da informação foi 

realizado pela MARKTEST, entre os dias 9 de Novembro e 29 de Dezembro de 2006. No cálculo das frequências apresentadas nos quadros deste capítulo foram utilizadas apenas 

as observações de inquiridos que responderam a todas as questões relativas à posse de serviços. Devido a limitações associadas ao método de recolha de inquirição, não é possível 

estudar as hipóteses ‘só Internet’ e ‘só TV’. As conclusões apresentadas foram confirmadas estatisticamente: em todas as tabelas foi aplicado o teste do Chi-Quadrado para testar 

a hipótese de não haver relação entre linhas e colunas da tabela e em todas as tabelas essa hipótese foi rejeitada.
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Por outro lado, salienta-se que, dos lares com comunicações 
electrónicas, menos de 9 por cento não dispõem de serviço 
telefónico móvel, ao passo que perto de 40 por cento não 
dispõem de serviço telefónico fixo.

De referir, neste âmbito, a existência de uma percentagem 
significativa de utilizadores que adquirem os serviços 
 mencionados em pacote. De acordo com a Comissão 

Europeia5, 13 por cento dos lares em Portugal beneficiam 
destas ofertas, contra 18 por cento na UE.

No entanto, 52,7 por cento dos clientes do serviço de acesso 
à Internet adquiriram este serviço em pacote. Mais de metade 
destes inquiridos, dispõem de um pacote de serviços que 
inclui TV e Internet.

4. Por falta de significância estatística, as situações em que existe Internet no lar e o inquirido não dispõem de telemóvel serão doravante retiradas da análise.

5. Comissão Europeia, E-Communications Household Survey, Março 2007.

Os restantes adquirem o serviço de acesso à Internet em 
conjunto com o telefone fixo ou em conjunto com o telefone 
fixo e a TV (triple play).
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De acordo com a informação disponível, a maioria dos utili-
zadores que adquirem pacotes de serviços em Portugal, são 
clientes de operadores de distribuição de TV por cabo. Aliás, 
as modalidades double play e triple play que combinam TV 

e Internet, e que são oferecidas em Portugal há vários anos, 
apresentam uma intensidade de utilização superior à média 
europeia.

No final de 2005, surgiram em Portugal novas ofertas de 
distribuição de TV englobadas em pacotes de serviços triple 
play e suportadas em xDSL/IP e FWA. De acordo com a 
informação disponível, essas ofertas não tinham ainda, no 

final de 2006, uma expressão significativa em termos de 
número de subscritores.

Comunicações
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A caracterização do consumo das comunicações 
electrónicas por área geográfica
A Grande Lisboa e as Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira são as regiões onde existem relativamente mais 
lares que dispõem dos 4 serviços considerados. Em contra-
partida, a percentagem de lares que dispõem em simultâneo 
destes serviços no interior Norte é diminuta.

Por outro lado, a Madeira é a região do país onde existem 
relativamente mais lares com serviços de comunicações 
electrónicas que dispõe de 3 serviços. Os Açores e o interior 
Norte apresentam uma menor penetração destas combinações 
de serviços.

Sublinhe-se que é no interior norte e no interior centro que 
existem relativamente mais lares apenas com um serviço de 
comunicações electrónicas: o serviço telefónico móvel ou 
fixo.

A caracterização do consumo das comunicações 
electrónicas por classe social e nível de instrução
Existe uma correlação positiva entre a classe social6 e o 
consumo de 3 ou 4 serviços de comunicações electrónicas. 
Quanto mais elevado o estrato social maior a intensidade de 
utilização destas combinações de serviços.

Por outro lado, quanto mais baixo o estrato social, maior 
a possibilidade da utilização de serviços de comunicações 
electrónicas se limitar a 1 serviço. A posse de telefone 
fixo está associada aos estratos mais baixos. A posse de 
telemóvel é transversal a todas as classes sociais.

O mesmo se passa em relação ao nível de habilitações 
literárias. Existe uma correlação positiva entre o nível de 
habilitações e o número de serviços disponíveis no lar.

6. A variável classe social é calculada com base no cruzamento do nível de instrução e da ocupação ou situação profissional e determina, de forma indirecta, o rendimento disponível 

do agregado familiar.
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De referir que apenas 10,5 por cento dos residentes com 
mais de 25 anos concluiu o ensino superior em Portugal7. Por 
outro lado, o número de residentes entre os 20 e os 24 anos 
que concluíram o ensino secundário é de 48,4 por cento. 
Na UE, este valor é de 76,9 por cento. Tendo em conta a 
informação disponível, é possível que o nível de habilitações 
literárias da população residente em Portugal constitua um 
obstáculo ao desenvolvimento das comunicações electró-
nicas em Portugal.

Composição do agregado familiar e consumo 
das comunicações electrónicas
De acordo com a informação disponível, quanto maior a 
dimensão do agregado, maior a probabilidade deste estar 
equipado com os 4 serviços considerados. Enquanto que os 
lares com 3 ou 4 pessoas estão claramente acima da média, 
no que à posse dos 4 serviços diz respeito, apenas 1 por cento 
dos lares com 1 pessoa dispõem dos 4 serviços. A Internet 
existe, tendencialmente, em lares com 3 ou 4 pessoas.

7. Cf. INE, Anuário Estatístico de Portugal-2005.
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Por outro lado, a existência de crianças e jovens no lar 
encontra-se correlacionada com a disponibilidade de mais 
serviços de comunicações electrónicas. A posse de telefone 
fixo e de Internet é característica distributiva de lares com 
jovens dos 15 aos 24 anos.

A percentagem de lares com todos os serviços de comuni-
cações electrónicas é duas vezes maior nos lares em que há 
jovens desta faixa etária.
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Por outro lado, a posse de todos os serviços de comunicações 
electrónicas é mais comum nos lares com crianças dos 7 aos 
14 anos.

De referir que, em Portugal, se regista uma redução da 
dimensão dos agregados. Simultaneamente, Portugal é um 
dos países da UE com população mais envelhecida8. Estes 
factores poderão vir a afectar a procura de serviços de 
comunicações electrónicas.

8. De acordo com o INE: Portugal “é um dos países da União Europeia com maior proporção de população idosa; em 2004 ocupava a terceira posição atrás da Alemanha e do Reino 

Unido”.
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  3.  Serviço telefónico 
em local fixo (STF)

Apresenta-se, neste capítulo, a situação do STF no final 
de 2006, descrevendo-se, nomeadamente, a oferta deste 
serviço, o perfil da utilização e dos utilizadores do mesmo e 
a evolução ocorrida durante o referido ano.

De seguida, resumem-se os principais aspectos da evolução 
do serviço durante 2006.

3.1 Principais aspectos da evolução em 2006

•  Em 2006, pelo segundo ano consecutivo, o número de 
clientes de acesso directo do STF não diminuiu. Com efeito, 
no final do ano, encontravam-se registados 3,25 milhões 
de clientes de acesso directo, valor próximo do registado 
em 2001. Este resultado é motivado pelo crescimento de 
ofertas baseadas na Oferta de Referência para Acesso ao 
Lacete Local (ORALL) e, sobretudo, pelo aparecimento de 
ofertas que utilizam a rede baseada no Sistema Global 
para Comunicações Móveis (GSM) como rede de acesso.

•  No que diz respeito ao acesso indirecto, inverteu-se 
a tendência de crescimento do número de clientes de 
pré–selecção e de selecção chamada-a-chamada, que 
decresceram 8,5 por cento e 32 por cento, respectiva-
mente. Esta evolução será explicada pela aposta dos 
novos prestadores noutros modelos de negócio, com 
melhores perspectivas de rentabilidade e pelas novas 
ofertas tarifárias do operador histórico.

•  Uma das tendências mais recentes é o desenvolvimento 
de serviços de VoIP. Existem actualmente 21 prestadores 
autorizados a prestarem este tipo de serviço. Dois destes 
operadores lançaram serviços de VoIP nómada em 2006. 
O peso deste serviço, em termos de clientes e tráfego, é 
ainda muito reduzido.

•  Apesar do acréscimo do número de clientes de acesso 
directo, continua a verificar-se uma tendência de 
decréscimo do nível de utilização do serviço.

  O tráfego originado na rede fixa decresceu 12 por cento 
em 2006, influenciado pela migração do tráfego de acesso 
à Internet dial-up para banda larga.

  O tráfego de voz reduziu-se em 4 por cento, em linha com 
a média registada nos últimos anos. Esta tendência de 
diminuição do tráfego de voz está associada ao fenómeno 
designado por substituição fixo-móvel.

  Por sua vez, as receitas do serviço diminuíram 11 por cento, 
tendo as receitas de instalação e assinatura decrescido pela 
primeira vez desde 2002. Nos primeiros anos do período 
em análise, este tipo de receitas aumentou em resultado 
do processo de rebalanceamento tarifário implementado 
pela PT Comunicações, SA (PTC). Em 2006, a queda dos 
preços médios anuais cobrados pela PTC e a adesão 
de ex-clientes desta empresa a ofertas de operadores 
alternativos baseadas na Oferta de Realuguer da Linha de 
Assinante (ORLA) e em infra-estrutura própria ou alugada 
– ofertas estas com assinaturas mensais inferiores às da 
PTC – provocaram uma descida deste tipo de receitas.

•  Em 2006, verifica-se que os preços suportados pelos 
clientes residenciais do STF em Portugal, são superiores 
à média dos preços praticados nos países da UE, apesar 
destes terem convergido para a média europeia. Os 
preços praticados em Portugal continuam abaixo da média 
europeia nas componentes de instalação, assinatura e 
chamadas para números móveis, e acima da média nas 
componentes de chamadas para números fixos nacionais 
e chamadas para números internacionais.

•  O STF apresenta, em geral, níveis de satisfação elevados. 
De acordo com o mais recente inquérito ao consumo das 
comunicações electrónicas, 95 por cento dos utilizadores 
estavam satisfeitos com a qualidade global do serviço. No 
que respeita à satisfação dos consumidores com os preços 
praticados no STF, a apreciação é menos positiva, uma vez 
que cerca de 49 por cento dos inquiridos se manifestaram 
insatisfeitos com os preços praticados.

•  No que diz respeito ao desenvolvimento da concorrência, 
a aposta dos operadores alternativos em ofertas sem 
assinatura telefónica (nomeadamente, baseadas no GSM, 
nas redes de distribuição de televisão por cabo ou multiple 
play), resultou numa queda de 11 pontos percentuais da 
quota de acessos do Grupo Portugal Telecom (PT), que 
atingiu cerca de 78 por cento.
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De referir que, de acordo a Comissão Europeia, a quota de 
clientes de acesso directo dos prestadores alternativos em 
Portugal, é a terceira mais elevada entre os países conside-
rados.

Quanto ao tráfego de voz, a quota do Grupo PT sofreu uma 
queda de cerca de 3,1 pontos percentuais, atingindo cerca de 
71 por cento. Em termos de ranking europeu, Portugal ocupa 
uma posição intermédia no que concerne à quota de tráfego 
do operador histórico e à proporção de clientes que utilizam 
prestadores alternativos para fazer chamadas.

Para tal contribuiu a divulgação de ofertas, nomeadamente 
de acesso indirecto e baseadas na Oferta do Lacete Local 
(OLL), com preços reduzidos.

3.2 A oferta do STF

O STF consiste na oferta ao público em geral do transporte da 
voz, em tempo real, entre locais fixos, permitindo a qualquer 
utilizador, através de um equipamento ligado a um ponto 
terminal da rede, comunicar com outro ponto terminal.

O serviço é prestado pelas entidades que dispõem de uma 
autorização geral para prestarem este serviço, assim como 
pelo prestador do serviço universal.

De seguida, descrevem-se mais pormenorizadamente os 
serviços e as entidades que oferecem estes serviços em 
Portugal.

Alterações ocorridas na forma de prestação do STF
Tradicionalmente, os serviços telefónicos eram oferecidos 
em conjunto (cabaz) com o acesso à rede telefónica pública 
num local fixo. O serviço era prestado sobre a rede telefónica 
fixa, sendo a rede de acesso local constituída por pares de 
cobre. Os dígitos que constituíam o número de telefone 
atribuído a cada linha de assinante permitiam a um utilizador 
do serviço associar a linha em causa a uma área geográfica 
determinada e a um prestador de serviço determinado.

Do ponto de vista tarifário, praticavam-se de forma genera-
lizada tarifas de duas partes, sendo que a componente 

associada ao acesso (instalação e assinatura), encontrava-se 
claramente separada da componente associada à utilização 
(preço das chamadas). No que diz respeito ao preço das 
chamadas praticava-se o peak-load pricing e os preços das 
chamadas eram proporcionais à distância das mesmas.

Esta situação alterou-se por efeito das alterações de 
natureza regulamentar, tecnológica e comercial ocorridas 
nos últimos anos.

Acesso indirecto

Com a implementação do designado “acesso indirecto”, 
separou-se a oferta de acesso à rede telefónica pública num 
local fixo, dos serviços telefónicos prestados ao público em 
geral num local fixo.

A partir de 1 de Janeiro de 2000, os utilizadores dos serviços 
telefónicos publicamente disponíveis num local fixo passaram 
a beneficiar do serviço de acesso indirecto na modalidade de 
selecção chamada-a-chamada. Esta funcionalidade permite 
aos utilizadores do STF realizarem chamadas telefónicas 
utilizando os serviços de outros prestadores de STF que 
não o seu fornecedor de acesso, bastando para tal marcar 
os códigos 10xy de cada prestador. Inicialmente, apenas as 
chamadas interurbanas e internacionais eram elegíveis para 
efeitos da prestação deste serviço de acesso indirecto.

A partir de 1 de Julho de 2000, foi lançada uma nova 
modalidade de acesso indirecto: a pré-selecção de prestador. 
Esta funcionalidade permite que as chamadas realizadas 
por um utilizador sejam encaminhadas para o prestador da 
sua preferência, sem necessidade de marcar os códigos de 
selecção. Inicialmente, a pré-selecção foi implementada 
através da instalação de um mecanismo de marcação 
automática (autodialler) no telefone do cliente. Em 1 de 
Outubro de 2000, a pré-selecção deixou a sua fase interina 
nas redes do Porto e de Lisboa, deixando de ser necessária 
a instalação do autodialler; a pré-selecção passou a estar 
programada nas centrais dos operadores. Na mesma data, 
as chamadas originadas na rede fixa e com destino a uma 
rede móvel (chamadas fixo-móvel) passaram a ser elegíveis 
no acesso indirecto, tanto na modalidade de selecção 
chamada–a–chamada, como na modalidade de pré-selecção. 
Em 15 de Novembro de 2000, a pré-selecção foi disponibi-
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lizada aos clientes do resto do país no seu formato definitivo 
(sem instalação de autodiallers).

A partir de 1 de Janeiro de 2001, as ligações locais e regionais 
passaram, igualmente, a ser elegíveis para efeitos de acesso 
indirecto.

O acesso indirecto foi a via inicialmente preferida pela 
maioria dos operadores alternativos para entrarem nos 
mercados dos serviços telefónicos prestados em local fixo, 
permitindo-lhes ganhar quotas relativamente importantes 
em termos de tráfego nacional e internacional.

Portabilidade

A possibilidade de, num contexto concorrencial, manter o 
número de telefone após a mudança de operador, é outra 
das alterações à forma tradicional de prestação do serviço 
impostas pela regulamentação sectorial.

A portabilidade, entendida como a funcionalidade através 
da qual os assinantes dos serviços telefónicos acessíveis 
ao público que o solicitem, podem manter o seu número ou 
números, no âmbito do mesmo serviço, independentemente 
da empresa que o oferece, no caso de números geográficos 
num determinado local, e no caso dos restantes números, 
em todo o território nacional, foi introduzida nas redes fixas 
a 30 de Junho de 2001 e nas redes móveis a 1 de Janeiro 
de 2002.

A Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro – Lei das Comunicações 
Electrónicas – (n.º 5 do artigo 54.º e n.º 1 do artigo 125.º) 
prevê a competência do ICP-ANACOM para determinar as 
regras relativas à execução da portabilidade, as quais devem 
revestir a forma de regulamento.

Neste contexto, o ICP-ANACOM elaborou o Regulamento 
n.º 58/2005, publicado a 18 de Agosto, o qual estabelece 
os princípios e regras aplicáveis à portabilidade nas redes 
telefónicas públicas, sendo vinculativo para todas as 
empresas com obrigações de portabilidade.

A mudança apenas é possível dentro do mesmo tipo de 
serviço. Ou seja, é possível trocar de prestador do serviço 
telefónico acessível em local fixo e manter o mesmo número, 
é possível trocar de prestador de serviço telefónico móvel 

e manter o mesmo número, e, ainda, é possível trocar 
de prestador de um determinado serviço não geográfico 
(ex: 800) e manter o mesmo número. Mas não é possível, 
p. ex., transportar um número de um prestador do serviço 
telefónico acessível em local fixo para um prestador do 
serviço telefónico móvel nem deste para aquele.

Meios físicos de acessos alternativos

Outra alteração ocorrida na prestação do STF consistiu no 
aparecimento de infra-estruturas alternativas de acesso ao 
serviço. Entre estas destacam-se as redes de distribuição de 
televisão por cabo, que, logo nos primeiros anos de libera-
lização do serviço, permitiram a alguns operadores adquirir 
uma quota significativa dos acessos à rede telefónica pública 
num local fixo, e os meios radioeléctricos. Entre estes últimos 
encontram-se o Acesso Fixo Sem Fios (Fixed Wireless 
Access - FWA) e, posteriormente, as soluções baseadas nas 
frequências associadas à prestação do STM.

Trata-se, neste último caso, de um serviço telefónico 
prestado em local fixo, suportado na tecnologia e rede GSM, 
General Packet Radio Service (GPRS) e Universal Mobile 
Telecommunications System (UMTS) para acesso ao cliente 
final, e com acesso através de terminais móveis. Os terminais 
móveis recebem e efectuam chamadas em área geográfica 
delimitada, correspondente à morada do cliente.

Por deliberação do ICP-ANACOM de 14/09/2006, o acesso ao 
serviço deve ser assegurado através de um terminal ligado 
a uma única Base Transceiver Station (BTS) pré-deter-
minada quando efectua, recebe e mantém as chamadas. Em 
casos excepcionais, justificados tecnicamente e como tal, 
reconhecidos pelo ICP-ANACOM, é admissível a associação do 
terminal a duas - no máximo a três - BTS pré-determinadas. O 
prestador deve, ainda, informar os utilizadores finais sobre as 
características do serviço, esclarecendo, nomeadamente, que 
o acesso ao serviço é assegurado exclusivamente na morada 
declarada pelo utilizador final e que existem limitações ao 
nível da localização do chamador nas chamadas realizadas 
para o número único de emergência europeu (112).

Estas soluções têm dinamizado o mercado dos acessos à 
rede telefónica pública num local fixo desde o final de 2004 
e com pleno desenvolvimento em 2005 e 2006.
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Alterações a nível tarifário e na forma 

de comercialização do serviço

A nível tarifário, assistem-se a constantes inovações que 
revolucionaram os modelos tarifários tradicionais. Por um 
lado, assiste-se a uma tendência para criar pacotes tarifários 
onde as componentes de acesso e de utilização não se 
encontram separadas. Isto ocorre através da eliminação 
da componente associada ao acesso, passando os preços 
de utilização a subsidiar o acesso, ou através da criação de 
preços de acesso convertíveis em chamadas ou com crédito 
de chamadas associado.

Associadas a estas alterações tarifárias encontram-se, 
por vezes, ofertas em pacote multiple play na qual são 
integradas serviços de voz, acesso à Internet, distribuição 
de televisão (TV) e conteúdos. Estas ofertas são oferecidas 
sobre as redes de distribuição de TV por cabo e sobre a OLL 
– oferta regulada.

Nos casos em que continuam a existir preços de utilização, 
assiste-se ao fenómeno designado por postalização, que 
consiste na eliminação da proporcionalidade entre preço e 
distância e, em menor medida, à eliminação do peak–load 
pricing. Simultaneamente, multiplicaram-se as tarifas 
optativas e as ofertas promocionais.

Aparentemente, estas alterações contrariam os princípios 
tarifários aconselhados pela teoria económica, que 
garantiriam uma maior eficiência produtiva. No entanto, 
as alterações respondem a necessidades dos utilizadores, 
nomeadamente a simplificação das estruturas tarifárias, a 
existência de facturas únicas, o controlo de custos e a elimi-
nação de componentes fixas, aspectos também relevantes 
na teoria sobre tarifários. Por outro lado, num contexto 
de concorrência acrescida e de utilização decrescente do 
serviço e numa indústria caracterizada por um elevado nível 
de custos fixos e de alavancagem operacional, este tipo de 
ofertas tarifárias será aquele que garante o nível de receitas 
mais adequado.

Factura única

Com a introdução do acesso indirecto, os utilizadores 
passaram a receber duas facturas telefónicas: uma relativa 
ao acesso e apresentada pelo operador histórico, e outra 

relativa às comunicações e cobrada pelos prestadores 
alternativos.

Recentemente, foi concedida aos operadores alternativos 
a possibilidade de apresentar ao cliente final uma factura 
única e uma oferta conjunta de serviço de acesso e de 
serviços telefónicos. Esta possibilidade resulta da imposição 
regulamentar da ORLA – deliberação de 14/12/2004.

A ORLA é disponibilizada às empresas que, devidamente 
habilitadas para o efeito pelo ICP-ANACOM, prestem os 
seguintes serviços sobre uma determinada linha de assinante 
da PT:

i)  Serviço telefónico num local fixo em regime de pré-selecção, 
independentemente do tipo de tráfego pré-seleccionado; 
e/ou

ii)  Serviços de acesso à Internet em banda larga, incluindo 
serviços suportados em linhas de rede desagregadas na 
modalidade de acesso partilhado.

As ofertas baseadas na ORLA têm tido algum sucesso 
comercial: o número de acessos desagregados aumentou 
171,8 por cento em 2006.

Serviços de Voz sobre Internet Protocol (VoIP)

De referir, por último, a introdução de serviços de voz 
suportados nas ofertas de acesso à Internet em banda larga, 
no âmbito das ofertas multiple play já mencionadas. Estas 
ofertas, baseadas no protocolo Internet (VoIP), apresentam 
sobretudo níveis de preços muito reduzidos.

O VoIP é uma tecnologia que permite ao utilizador estabe-
lecer chamadas telefónicas através de uma rede de dados 
como a Internet, convertendo um sinal de voz analógico 
num conjunto de sinais digitais, sob a forma de pacotes com 
endereçamento IP, que podem ser enviados, designada-
mente, através de uma ligação à Internet (preferencialmente 
em banda larga).

O aumento de acessos em banda larga para utilização 
da Internet, aliado ao aparecimento de protocolos cada 
vez mais estáveis a nível da normalização, permitem hoje 
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desenvolver aplicações de suporte a serviços interactivos 
de vídeo e de voz, como o VoIP, assegurando uma qualidade 
da voz percepcionada pelo receptor próxima da do serviço 
telefónico tradicional. Neste sentido, o serviço VoIP tem tido 
uma procura crescente por parte dos utilizadores finais.

Existem hoje diversos tipos de terminais [computadores 
pessoais - PC, telefone IP, Assistentes Digitais Pessoais 
(Personal Digital Assistants - PDA), etc…] com a possibilidade 
de realizar chamadas VoIP, sendo que o acesso físico deverá 

ser, preferencialmente, de banda larga, visto não ser actual-
mente tão viável garantir uma largura de banda adequada ao 
bom funcionamento da VoIP numa ligação de banda estreita 
sobre a Internet pública. O acesso de banda larga pode ser 
suportado em tecnologias com fios, tais como Asymmetric 
Digital Subscriber Line (ADSL), cabo, fibra óptica e powerline, 
ou em tecnologias sem fios, tais como 3G, satélite, Acesso 
Fixo Sem Fios (Fixed Wireless Access - FWA), WiFi (Wireless 
fidelity) ou WiMax (Worldwide interoperability for microwave 
access).

No âmbito do STF, estes serviços VoIP acessíveis ao público, 
regulados no âmbito da Lei n.º 5/2004, podem ser oferecidos 
por um prestador de acesso, designadamente de banda 
larga:

 i)  Num único local fixo e em condições percep-
cionadas pelo utilizador como equivalentes às 
do serviço telefónico fixo tradicional. 
Em matéria de numeração e portabilidade, o ICP–ANACOM 
considera que às ofertas VoIP prestadas em local fixo 
poderá ser atribuída numeração geográfica, sendo 
sempre do prestador de VoIP a responsabilidade do 
cumprimento deste requisito (utilização num único local 
fixo);

 ii)  Através de ofertas de uso nómada, susceptível de 
utilização em vários locais, suportado no acesso de 
terceiros, isto é, não controlando a rede de acesso 
(um exemplo deste tipo de serviços é o Skype-OUT/
IN), e permitindo realizar e receber chamadas. 
Considerou-se adequado atribuir a esta modalidade 
de VoIP nómada uma nova gama de numeração 
não–geográfica9 – “30” – que a distingue do serviço 
telefónico prestado num local fixo.

Acessos à rede telefónica pública num local fixo
No que respeita ao acesso à rede telefónica pública num 
local fixo, este pode ser oferecido utilizando para o efeito 
vários suportes:

9. Foi decidido, ao abrigo do artigo 17.º, n.º 2, alínea b) da Lei das Comunicações Electrónicas (Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro) a abertura da gama “30” para acomodar serviços 

VoIP de uso nómada e a atribuição por gamas de 10.000 números aos prestadores habilitados à prestação dos serviços VoIP nómada, nos termos definidos pelo ICP-ANACOM. Tendo 

em conta o previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento de Portabilidade, foi incluída a gama “30” no âmbito da portabilidade.
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•  Pares de fios de cobre – este suporte é utilizado maiori-
tariamente pela PTC, o operador histórico, e é aquele que 
garante actualmente uma maior cobertura geográfica e 
populacional. Com a implementação da ORALL, os opera-
dores alternativos começaram a oferecer o acesso à rede 
telefónica pública num local fixo, utilizando os lacetes 
locais desagregados do operador histórico;

•  Cabo coaxial – cabo constituído por um fio de cobre central, 
envolto por uma cinta de fios de cobre entrelaçados, da 
qual se encontra separado por um material isolador. Este 
tipo de cabo está vocacionado para transporte de sinais 
eléctricos de frequências superiores às suportadas por 
um simples par de fios metálicos. É um dos elementos 
essenciais das redes híbridas de distribuição de televisão 
por cabo (CATV). Presentemente, existe um prestador 
de serviço fixo de telefone que disponibiliza acesso fixo 
através de cabo coaxial (Cabovisão)10;

•  Acesso fixo via rádio (FWA) – tecnologia de acesso que 
permite aos operadores fornecerem aos clientes uma 
ligação directa à sua rede de telecomunicações, através 
de uma ligação rádio fixa entre as instalações destes e a 
central local do operador. Cinco prestadores em actividade 
[AR Telecom, Novis, Vodafone, Onitelecom e PTC] dispõem 
de licenças de acesso fixo via rádio11. As ligações rádio 
são utilizadas em complemento das respectivas redes de 
acesso não rádio, normalmente para acesso a clientes não 
residenciais;

•  Powerline Communications (PLC) – tecnologia de acesso 
que utiliza os cabos de energia para transmissão em banda 
larga de voz e dados. A tecnologia permite a utilização 
de uma rede doméstica local de voz e dados, a partir de 
qualquer tomada de energia, para fornecer serviços de 
acesso à Internet em alta velocidade, telefone e fax. 
A Onitelecom era o único prestador de serviço fixo de 
telefone que disponibilizava acesso fixo através de PLC. 
No entanto, em Outubro de 2006 suspendeu a oferta.

•  Fibra óptica – meio físico de transmissão (geralmente 
um cabo com vários pares de fibra de vidro) em que a 
informação é transportada sob a forma de impulsos de 
luz. Trata-se de um suporte de banda larga que pode, 
associado a equipamento adequado, fornecer capacidade 
para transmissão de elevadas quantidades de informação 
a grande distância e com reduzida distorção. Tanto os 
novos prestadores (Onitelecom, Novis, Coltel, AR Telecom, 
Refer Telecom, Cabovisão), como a PTC, têm instalado 
fibra óptica nas respectivas redes de acesso, sobretudo 
para utilização do mercado não residencial;

•  Feixes hertzianos – sistema de transmissão por propagação 
de ondas electromagnéticas na atmosfera, utilizando 
antenas parabólicas. As ligações em feixes hertzianos têm 
uma utilização residual, tendo em conta o elevado investi-
mento necessário para assegurar a sua manutenção;

•  Acesso suportado nas frequências atribuídas para 
prestação do STM. O ICP-ANACOM permitiu a utilização 
das frequências consignadas às redes GSM e UMTS para a 
prestação do STF, tendo imposto limites à mobilidade dos 
equipamentos utilizados para prestar este serviço, como 
mencionado anteriormente.

De referir que, virtualmente, todas as principais formas de 
acesso à rede telefónica pública num local fixo se encontram 
presentes em Portugal.

Sobre estes suportes físicos são oferecidos os seguintes 
tipos de acesso:

•  Acessos analógicos – correspondem a acessos que dispo-
nibilizam um único canal de 64 Kbit/s, em princípio para 
transporte de voz e dados até 56 Kbit/s;

•  Acessos digitais básicos [acessos RDIS (Rede Digital com 
Integração de Serviços) básicos] – correspondem a acessos 
com dois canais de 64 Kbit/s, para transporte de voz e 
dados, e um canal a 16 Kbit/s, para sinalização;

10. Existem outros operadores de redes de distribuição de TV por cabo que publicitam serviços telefónicos. No entanto, estas empresas encontram-se apenas habilitadas para a 

prestação de serviços de VoIP. De acordo com a informação disponível, estes serviços não são substitutos do STF, o que significa que não são considerados neste capítulo.

11. Os direitos de utilização foram alvo de um processo de reconfiguração por parte do ICP-ANACOM em 2006. A reformulação do sistema passou pela transformação de um sistema 

de coberturas nacionais num sistema constituído por várias zonas geográficas.
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•  Acessos digitais primários (acessos RDIS primários) 
– correspondem a acessos em que são disponibilizados 
30 canais a 64 Kbit/s para voz ou dados, um canal a 64 
Kbit/s para sinalização e outro canal para sincronismo, 
proporcionando um débito global de 2 Mbit/s.

Serviços telefónicos oferecidos ao público em geral 
num local fixo
O STF permite ao utilizador a realização e recepção de 
chamadas de voz nacionais e internacionais, sendo, de um 

modo geral, disponibilizado conjuntamente com diversas 
aplicações, facilidades e serviços de carácter opcional.

No quadro seguinte, resumem-se os principais serviços 
(serviços tradicionais de voz, facilidades, serviços associados, 
etc.), que podem ser oferecidos pelos prestadores de STF.

12. Dependendo do acesso local ser detido ou não pelo prestador de STF, assim se pode ter, respectivamente, STF na forma de acesso directo, ou STF na forma de acesso 

indirecto.
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Devido à crescente convergência das redes, as soluções 
integradas oferecidas pelos prestadores podem abranger 
outros tipos de serviços, permitindo, nomeadamente, a 
disponibilização, num único acesso fixo, de voz, dados e 
vídeo, mediante utilização de equipamento adequado. Estas 
soluções são, normalmente, ajustadas aos segmentos a que 
se dirigem (residencial, profissionais liberais, empresas, etc.).

Os prestadores do STF
Apresentam-se de seguida os prestadores do STF, desta-
cando-se os prestadores de VoIP nómada. Apresentam-se, 
igualmente, os prestadores de postos públicos.

Prestadores do STF

No final de 2006, existiam 23 entidades habilitadas para a 
prestação do STF (Quadro 3-2).

No quadro seguinte apresenta-se a lista das entidades que 
se encontravam legalmente habilitadas a prestar o STF 
em 2006. Na mesma tabela, é incluída informação sobre a 
situação de cada um dos prestadores no início e no final do 
ano, bem como informação sobre movimentos de entrada e 
saída do mercado durante este período.

13. Em Portugal, a prestação do serviço telefónico fixo da EQUANT (ORANGE) é efectuado através da NOVIS.

14. Na sequência do processo de fusão com a AR Telecom, a NETVOICE solicitou o cancelamento de todos os títulos que possuía com efeitos a partir de 1-1-2006.
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No final de 2006, encontravam-se 13 prestadores activos 
nos mercados do STF, menos 1 que no ano anterior. A única 
empresa que solicitou o cancelamento dos seus títulos 
habilitantes fundiu-se com outro operador.

As 2 entidades que obtiveram títulos habilitantes para 
operar nestes mercados durante o ano de 2006, pretendem 
oferecer o serviço através do protocolo Internet (VoIP), 

sobre redes de distribuição de TV por cabo. Nenhuma destas 
entidades iniciou actividade no ano em análise.

Das 13 entidades que se encontravam em actividade no 
final de 2006, duas prestaram o serviço exclusivamente por 
acesso directo, duas prestaram o serviço apenas através de 
acesso indirecto e as restantes prestaram o serviço através 
dos dois tipos de acesso (Quadro 3-3).
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Considerando a população residente em cada país, o número 
de operadores legalmente habilitados a prestarem o STF 
em Portugal é inferior à média. No que diz respeito aos 
 operadores activos, a percentagem de operadores activos em 
Portugal é semelhante à média da UE – cerca de metade dos 
operadores legalmente habilitados estão em actividade.
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Prestadores de VoIP nómada

No que diz respeito ao VoIP, em 2006 existiam 21 
 prestadores habilitados a prestarem serviços VoIP. Contudo, 
apenas 8 estavam habilitados a prestarem serviços de VoIP 
nómada.
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Destes 8 operadores, existiam apenas 2 operadores em 
actividade: a Netcall e a G9SA. A maioria dos restantes 
operadores prevêem iniciar a exploração comercial do serviço 
no decorrer do ano 2007.

Prestadores de postos públicos

De seguida apresenta-se a lista dos prestadores de serviços 
de postos públicos.



032

No final de 2006, eram 16 os prestadores de postos públicos 
em actividade, tendo-se registado a entrada de 4 novos 
operadores, dos quais 2 encontravam-se activos, e a saída 
de 5, dos quais 4 encontravam-se em actividade.

3.3 O perfil da utilização do STF

Apresentam-se de seguida as principais características dos 
utilizadores do STF, as características dos acessos e do 

tráfego do serviço e os principais motivos declarados pelos 
não utilizadores para não aderirem ao serviço.

A caracterização do utilizador do STF
Os utilizadores do STF são maioritariamente residenciais. 
Apenas cerca de 13 por cento dos clientes do STF não são 
residenciais. Como se pode observar na figura seguinte, estas 
proporções não têm variado significativamente ao longo do 
período em análise.

Entre os clientes residenciais, a penetração é muito superior 
à média no caso dos maiores de 55 anos e no caso dos 
clientes com formação superior.
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Os residentes nas Regiões Autónomas aderem ao STF de 
forma mais intensa do que nas outras regiões do país.

A caracterização da utilização do STF
Apresenta-se de seguida a caracterização do consumo de 
acessos e chamadas do STF.

Acessos

A grande maioria dos acessos directos ao STF é constituída 
por acessos analógicos. No entanto, desde o início do 
processo de liberalização, o peso dos acessos digitais cresceu 
de forma significativa, sobretudo nos anos de 2000 e 2001. 
Neste período, os acessos digitais equivalentes, atingiram 
cerca de 20 por cento do total de acessos. Esta evolução 
deve-se, sobretudo, às estratégias comerciais dos opera-
dores alternativos que investiram neste tipo de oferta.

A tendência acima descrita acentuou-se em 2005-2006, 
devido ao crescimento dos acessos suportados nas redes 
GSM. No final de 2006, a percentagem de acessos digitais 
equivalentes era de cerca de 25 por cento.
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Tráfego

O tráfego comutado cursado na rede fixa é maioritariamente 
constituído por chamadas fixo-fixo (70 por cento). Segue-se 
o tráfego fixo-móvel (13 por cento), o tráfego de acesso à 
Internet (11 por cento), e o tráfego internacional de saída 
(6 por cento).

O peso do tráfego comutado de acesso à Internet (dial-up), 
que num período inicial, ganhou um peso significativo no 
total do tráfego, em virtude da popularização da Internet e 
da  introdução das ofertas de operadores alternativos (free 
Internet), tem sofrido uma queda acelerada devido à migração 
para ofertas de banda larga. Este facto tem contribuído para 
o aumento do peso dos restantes destinos de tráfego.

A distribuição acima descrita altera-se de forma significativa 
se considerarmos o número de chamadas. Tal é explicado 
pelo facto do número de minutos das chamadas de acesso 
à Internet ser muito superior ao número de chamadas (i.e., 
as chamadas de acesso à Internet têm uma duração muito 
superior às restantes). Em termos do número de chamadas, 
o tráfego fixo-fixo representa mais de 73 por cento do 
total, enquanto que o tráfego fixo-móvel e as chamadas 

internacionais são responsáveis por cerca de um quinto e por 
4 por cento do tráfego, respectivamente. As chamadas de 
acesso à Internet representam apenas 2 por cento do total 
das chamadas.

Também neste caso o fenómeno de migração para o acesso 
à Internet em banda larga afectou a distribuição do tráfego 
ao longo do tempo.

15. Inclui acessos instalados a pedido de clientes e postos públicos. Não inclui parque próprio.
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Tráfego: duração média das chamadas

As chamadas de voz originadas e terminadas na rede fixa têm 
uma duração superior a 2 minutos e 50 segundos e são cerca 
de 1 minuto mais longas do que as chamadas fixo–móvel. 
Estas diferenças serão eventualmente explicadas pelas 
diferenças entre o nível de preços das chamadas em causa.

Por outro lado, as chamadas internacionais atingiram em 
2006 uma duração de 4 minutos e 25 segundos. A crescente 
duração das chamadas internacionais poderá eventualmente 
ser explicada, igualmente, por razões tarifárias. De facto, 
assistiu-se nos últimos anos a uma redução do preço destas 

chamadas e ao lançamento de ofertas opcionais e promo-
cionais específicas dirigidas, por exemplo, às comunidades 
imigrantes.

A duração média das chamadas de acesso à Internet atingiu 
um valor superior a 17 minutos em 2006, valor inferior ao 
registado em 2005 e 2006 e em linha com os valores regis-
tados em anos anteriores. Seria expectável que, à medida 
que os utilizadores intensivos deste serviço migrassem para 
soluções de banda larga, a duração média das chamadas se 
reduzisse.
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Barreiras à adesão ao serviço
De acordo com os dados recolhidos no inquérito ao consumo 
das comunicações electrónicas – Dezembro de 200616, e 
conforme ilustrado no quadro seguinte, o principal motivo 
para a não adesão ao STF é a utilização de telemóvel. 
Com efeito, mais de 75 por cento dos inquiridos sem STF 

apontaram este motivo como a principal razão para não 
utilizarem o serviço.

A existência de uma assinatura mensal como componente da 
facturação foi também considerado um factor determinante 
para a não utilização do telefone fixo.

Os consumidores referem que as principais vantagens dos 
telemóveis em relação ao telefone fixo são a mobilidade e 
o facto do telemóvel permitir um contacto permanente. São 
características intrínsecas do serviço, não replicáveis no caso 
do serviço telefónico fixo.

16. O Universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 ou mais anos, residentes em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e 

Açores. Para a selecção dos entrevistados recorreu-se ao método de quotas de sexo e idade, instrução e ocupação. A amostra foi estratificada por região e habitat. No total foram 

realizadas 2.020 entrevistas presenciais, garantindo 2,18% de margem de erro máxima para os resultados principais. O trabalho de campo e o tratamento da informação foi realizado 

pela MARKTEST entre os dias 17 de Janeiro e 22 de Fevereiro de 2006.
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De referir que as motivações apresentadas pelos consu-
midores portugueses para não aderirem ao STF são muito 
semelhantes àquelas citadas pelos seus congéneres 
europeus.

De acordo com a Comissão Europeia17, a razão mais citada 
para não possuir rede fixa é o facto de pelo menos uma pessoa 
na família possuir telefone móvel. Os custos associados a 

uma linha de telefone fixa são também apontados como 
razão para não possuir telefone fixo. Um em cada três lares 
sem posse de telefone fixo indica que o valor da assinatura 
é demasiado alto. Um em cada cinco considera elevado o 
preço das chamadas e 12 por cento dos inquiridos referem 
não poder suportar o custo de instalação.

Releva-se que as barreiras de natureza tarifária à adesão ao 
serviço são aparentemente mais reduzidas em Portugal do 
que na UE, onde estas são, em conjunto, maioritárias. Por 
outro lado, a influência do STM é muito mais marcada em 
Portugal.

3.4 A evolução do STF em 2006

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de elementos sobre 
a evolução do STF em 2006: disponibilidade do serviço, 
penetração, intensidade de utilização do serviço, evolução 
das quotas de acessos, tráfego e receitas, evolução de 
preços e percepção da qualidade.

Disponibilidade do serviço e penetração
Como se pode observar no gráfico seguinte, a rede telefónica 
pública fixa explorada pelo operador histórico, encontra-se 
disponível em todo o território continental. Nas regiões 
autónomas verifica-se, também, uma forte implantação da 

rede fixa, existindo centrais e concentradores telefónicos 
em todas as ilhas do território.

O gráfico ilustra também a distribuição de MDF (Main 
 Distribution Frames) com lacetes locais desagregados, que 
se concentram nos dois principais agregados urbanos de 
Portugal Continental. A desagregação do lacete local tem 
permitido o aparecimento de ofertas em pacote dos presta-
dores alternativos.

É ainda possível aceder ao serviço através das redes dos 
operadores de distribuição de TV por cabo, que prestam o 
STF sobre as referidas redes, e através das redes móveis.

No que diz respeito aos serviços telefónicos acessíveis ao 
público num local fixo, é possível beneficiar dos serviços 
dos operadores alternativos em todo o território nacional, 
através do acesso indirecto e, a partir de 2006, das ofertas 
VoIP (no caso dos utilizadores que disponham de acesso à 
Internet em banda larga).

17. Comissão Europeia, E-Communications Household Survey, Special Eurobarometer 249.
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Apesar do serviço se encontrar disponível de uma forma 
generalizada em todo o país, entre 2002 e 2006 registou-se 
uma queda da taxa de penetração que poderá estar associada 
a alguns dos factores referidos na secção 3.3.3.

A penetração telefónica em Portugal (40 acessos por 100 
habitantes) é inferior à média europeia (49, em 2005). 
No entanto, também na UE se verificou uma queda na 
penetração deste serviço: -2,7 pontos entre 2000 e 2005, 

redução superior à registada nesse mesmo período em 
Portugal (2 pontos percentuais).
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Número de utilizadores do serviço
Em 2006 registou-se um aumento de 3,6 por cento dos 
clientes de acesso directo. Os clientes de acesso indirecto 
diminuíram 8,5 por cento, no caso da pré-selecção, e 32,4 por 
cento, no caso da selecção chamada-a-chamada.

Contabilizaram-se pela primeira vez clientes de VoIP nómada. 
No entanto, esta modalidade do STF representa ainda uma 
percentagem ínfima do número de clientes.
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O aumento do número de clientes de acesso directo 
observado em 2006, contraria uma tendência de descida 
que já se verificava desde 2002. Para tal, contribuíram de 
forma significativa as ofertas de prestadores alternativos 

suportadas em tecnologia GSM e as ofertas em pacote 
(integrando telefonia fixa, televisão por cabo e/ou Internet), 
que têm vindo a surgir no mercado.

Por outro lado, os clientes de acesso indirecto, depois de 
um significativo aumento nos dois primeiros anos após a 
liberalização – momento em que esta forma de acesso foi 
a forma privilegiada pelos novos prestadores para entrarem 
nestes mercados – sofreram uma redução significativa entre 
2001 e 2003. Esta evolução terá sido explicada pela aposta 
dos novos prestadores noutros modelos de negócio com 
melhores perspectivas de rentabilidade (por exemplo, as 
ofertas em pacote baseadas no acesso directo, nomeada-
mente oferecidas com base na ORALL).

No final de 2003, entrou nestes mercados um novo 
prestador que dinamizou a oferta de acesso indirecto. Desde 
esse momento, o número de clientes sofreu um aumento 
significativo.

Em 2006, verificou-se uma inversão da tendência 
anteriormente descrita. Estas variações são justificadas 
pelo crescimento das ofertas dos operadores alternativos 
na modalidade de acesso directo. O desenvolvimento da 
ORLA (no caso da selecção chamada-a-chamada), os novos 
planos de preços opcionais lançados pelo operador histórico 
e alterações de enfoque estratégico por parte de um 
dos operadores alternativos, poderão eventualmente ter 
afectado esta evolução.
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Neste contexto é de referir que, no final do 4T06, mais de 
142 mil clientes beneficiavam da ORLA. Um único operador 
alternativo é responsável por mais de 90 por cento dos 
clientes com ORLA activada.

Nível de utilização do serviço
Apresenta-se, de seguida, a evolução do nível de utilização 
do serviço no que diz respeito aos acessos, ao tráfego e à 
receita.

Acessos

No final de 2006 estavam instalados cerca de 4,2 milhões de 
acessos principais, valor ligeiramente superior ao observado 
no final do ano anterior. Esta relativa estabilização do 
número de acessos é explicada pelo aumento do número 
de acessos digitais em cerca de 14,4 por cento. Por sua 
vez, este aumento do número de acessos digitais resultou 
da instalação, durante o ano em análise, de 132 mil novos 
acessos suportados na tecnologia GSM. Este aumento 
atenuou a quebra observada nos acessos analógicos e no 
número de postos públicos instalados.
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Regista-se desde 2001, uma tendência de redução do número 
de acessos analógicos instalados a pedido de clientes (-2,3 
por cento entre o final de 2000 e 2006), que poderá estar 
associada a alguns dos factores referidos na secção 3.3.3.

O investimento realizado ao nível da rede local pelos 
operadores alternativos não foi suficiente para inverter a 
tendência descrita. Os novos prestadores decidiram maiori-
tariamente entrar no mercado utilizando para o efeito as 
ofertas reguladas de acesso indirecto ou de desagregação 
do lacete local. A excepção foi a Cabovisão que, apostando 
desde relativamente cedo numa estratégia multiple play, 
suportada na sua rede de distribuição de TV por cabo, se 
tornou o segundo maior prestador do serviço de acesso à 
rede telefónica fixa.

O progressivo aumento dos acessos digitais é explicado, 
primeiro, pelo lançamento de ofertas de acessos digitais 
tradicionais, dirigidas sobretudo a segmentos empresariais, 
e actualmente, pelas ofertas baseadas em GSM acima 
mencionadas.

A redução do número de acessos em Portugal tem sido mais 
pronunciada que nos restantes países da UE. No entanto, em 
2005, já por efeito das ofertas baseadas em GSM, a redução 
do número de acessos verificada em Portugal foi bastante 
inferior à registada na Europa.
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Tráfego

O ano de 2006 caracterizou-se por uma queda generalizada 
do tráfego originado na rede fixa. A quebra mais acentuada 
registou-se no caso do tráfego de acesso à Internet (-47 
por cento dos minutos e -38 por cento das chamadas), e foi 

provocada pela expansão do acesso à Internet através de 
banda larga. O tráfego de voz diminuiu -4 por cento no ano 
de 2006, em linha com a média dos últimos anos.

O tráfego de voz tem vindo a decrescer desde o ano 2000. 
Em termos acumulados, o volume de minutos decresceu 25 
por cento e o volume de chamadas diminuiu 30 por cento.
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Esta tendência de redução do tráfego estará associada 
ao fenómeno designado por de substituição fixo-móvel, 
já anteriormente mencionado. Este factor resulta numa 
intensificação do tráfego de voz sobre as redes móveis, em 
detrimento da rede fixa. O tráfego móvel representa já cerca 
de 60 por cento do total de tráfego de voz. (Dever-se-á, no 
entanto, ressalvar o seguinte facto: se o tráfego de dados 
for contabilizado, o número de minutos cursado nas redes 
fixas é superior ao número de minutos cursado nas redes 
móveis).



046

O número de chamadas internacionais originadas na rede 
fixa registou um decréscimo 7,3 por cento em 2006. Esta 
evolução foi sobretudo influenciada por uma situação 
irrepetível ocorrida com um operador alternativo. O tráfego 
internacional expurgado do tráfego do operador em causa, 
evoluiria de acordo com a média dos últimos anos.

Tráfego de acesso indirecto

Apesar da tendência de subida do tráfego cursado através 
das modalidades de acesso indirecto, em 2006 registou-
se uma redução deste tipo de tráfego (-3,7 por cento das 
chamadas e -3,4 por cento dos minutos).

A descida generalizada do tráfego de acesso indirecto é 
contemporânea da redução do número de clientes destas 
ofertas, da procura de novos modelos de negócios e de 
enfoque estratégico por parte de alguns dos principais 
operadores alternativos e da aposta do operador histórico 
em tarifários opcionais.

O tráfego de acesso indirecto representa cerca de 20 por 
cento do total do tráfego.

O peso do tráfego de acesso indirecto nacional cresceu 
significativamente durante os últimos anos, acompanhando 
o sucesso comercial destas ofertas.
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Tráfego médio por cliente

O tráfego médio por cliente de acesso directo decresceu 
consideravelmente desde os primeiros anos da liberalização 
do sector. Este processo é impulsionado, em grande parte, 
pela diminuição do tráfego de dial-up e pela diminuição do 

tráfego de voz para números fixos. De salientar, também, 
uma certa estabilização do tráfego fixo-móvel e do tráfego 
internacional.

Quanto ao tráfego internacional de saída, em 2006, este 
tipo de tráfego representou cerca de 16,9 por cento do 
total de minutos de conversação e 20,7 por cento do 
total de chamadas. O acesso indirecto assumiu-se como 
uma alternativa importante ao acesso directo, no período 
imediatamente posterior à liberalização do serviço. No 
entanto, entre 2002 e 2003 o tráfego internacional de 
acesso indirecto diminuiu, devido aos desinvestimentos dos 

prestadores alternativos neste segmento. Em 2004, com o 
aparecimento de um novo prestador com ofertas bastante 
agressivas, voltou a verificar–se um aumento de utilização 
deste meio de acesso. A evolução ocorrida no ano de 2006 
foi influenciada pelos factores anteriormente citados.
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Receitas

A quebra acentuada do tráfego, a descida dos preços e a 
diminuição do número de clientes, são os factores respon-
sáveis pela tendência de queda das receitas do STF.

Em 2006, as receitas totais desceram cerca de 11 por cento, 
tendo as receitas de tráfego, por um lado, e de instalação e 
assinatura, por outro, diminuído aproximadamente 15,6 por 
cento e 6,7 por cento, respectivamente.

18. Inclui receitas provenientes de tráfego de comunicações locais, regionais e nacionais, chamadas fixo-móvel (originadas na rede fixa), tráfego internacional de saída originado 

na rede fixa e SMS originados na rede fixa.
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Em 2006, pela primeira vez desde 2002, as receitas 
associadas à instalação e assinatura diminuíram. Nos 
primeiros anos do período em análise, este tipo de receitas 
sofreu um aumento em virtude do processo de rebalancea-
mento tarifário implementado pela PTC. Em 2006, a queda 
dos preços médios anuais cobrados pela PTC e a adesão de 
ex-clientes desta empresa a ofertas de operadores alter-
nativos baseadas na ORLA e em infra-estrutura própria ou 
alugada – ofertas estas com assinaturas mensais inferiores 
às da PTC – provocaram uma descida deste tipo de receitas.

Nível de preços do serviço
Apresenta-se de seguida a evolução de preços do operador 
histórico e uma comparação internacional dos preços do STF 
em 2006.

Evolução do índice de preços do operador histórico

Em 2006 o operador histórico não alterou os seus tarifários. 
No entanto, apesar deste tarifário não ter sido alterado, 
registou-se uma variação em termos de preços médios 
anuais, visto que o tarifário anterior entrou em vigor em Julho 
de 2005 (este tarifário vigorou nos 12 meses de 2006, mas 
apenas em 6 meses de 2005). Assim, em 2006, e em termos 
médios anuais, os preços das chamadas locais reduziram-se 
3,2 por cento, os preços das chamadas regionais diminuíram 
15 por cento e o preço das chamadas nacionais decresceu 16 
por cento. Verificou-se, ainda, uma estabilização dos preços 
da assinatura mensal e da instalação.

Em comparação com o ano da liberalização do sector, o cabaz 
de preços do operador histórico aumentou cerca de 10,7 por 
cento em termos nominais. Refira-se, no entanto, que uma 
chamada regional ou nacional custou em termos nominais, 
em 2006, menos de metade do que custava em 2000.
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Em termos reais, ocorreu uma descida generalizada dos 
preços das chamadas para os vários destinos de tráfego 
desde 2000. Com efeito, o cabaz de preços do operador 
histórico registou um decréscimo de 4,8 por cento em termos 

reais, entre 2000 e 2006. No que respeita à mensalidade e 
instalação do serviço registou-se, no mesmo período, uma 
redução real de 2,5 e 14 por cento, respectivamente.

Preços das chamadas Fixo-Móvel

O tarifário do operador histórico para o tráfego fixo-móvel 
que entrou em vigor em Julho de 2006, pressupunha uma 
descida dos preços de terminação de chamadas em redes 
móveis, imposta pelo ICP-ANACOM. Em Outubro de 2006 
deu-se uma nova descida desta tarifa de interligação. Com 
estas descidas, Portugal sobe alguns lugares no ranking 
europeu de tarifas fixo-móvel. 
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Comparações internacionais de preços do STF

Apresentam-se de seguida comparações internacionais de 
preços do STF19.

No que diz respeito à factura média anual (cabaz), verifica-se 
que os preços suportados pelos clientes residenciais do STF 

em Portugal, são superiores à média dos preços praticados 
nos países em análise, em qualquer dos perfis de consumo 
considerados.

No entanto, em relação a Maio de 2006, os preços praticados 
em Portugal convergiram para a média europeia.

No caso do segmento residencial, os preços praticados em 
Portugal continuam abaixo da média europeia nas compo-
nentes de instalação, assinatura e chamadas para números 
móveis, e acima da média nas componentes de chamadas 
para números fixos nacionais e chamadas para números 
internacionais.

19. Foram considerados os perfis de utilização/cabazes da OCDE. Os valores são apresentados em euros e correspondem a facturas anuais, líquidas de IVA e utilizaram-se taxas de 

câmbio de mercado para converter os preços em euros (i.e., não foram utilizadas paridades de poder de compra). Os valores das taxas de câmbio são recolhidos pela OCDE. Os valores 

apresentados para o segmento residencial excluem descontos e promoções, enquanto que no caso do segmento empresarial estes foram incluídos. A média é calculada com os 

 resultados dos 19 países da UE considerados pela OCDE.
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Quanto ao segmento empresarial, no segmento SOHO (Small 
Office, Home Office), os preços praticados em Portugal 
encontram-se alinhados com a média da UE.

No segmento das PME (Pequenas e Médias Empresas), os 
resultados são mais desfavoráveis. Neste caso, os preços 
praticados em Portugal ocupam o 14.º lugar do ranking, 

encontrando-se a factura média destes clientes 10,9 por 
cento acima da média dos restantes países em análise.

Em relação aos preços praticados em Maio de 2006, 
verifica–se que os preços praticados em Portugal têm vindo 
a convergir com os preços médios praticados na UE.
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No segmento empresarial, os preços praticados em Portugal 
continuam abaixo da média europeia nas componentes de 
instalação, assinatura e chamadas para números móveis, e 
acima da média nas componentes de chamadas para números 
fixos e chamadas para números internacionais.

Nas chamadas destinadas às redes móveis, os tarifários 
portugueses são os mais competitivos.

Avaliação dos consumidores
O STF apresenta em geral níveis de satisfação elevados. 
De acordo com o mais recente inquérito ao consumo das 
comunicações electrónicas, 8,95 por cento dos utilizadores 
estavam satisfeitos com a qualidade global do serviço.
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No que respeita à satisfação dos consumidores com os preços 
praticados no STF, a apreciação é menos positiva, uma vez 
que cerca de 49 por cento dos inquiridos se manifestaram 
insatisfeitos com os preços praticados.

Outro indicador da satisfação dos consumidores é o número 
de reclamações.

A UM-TSM (Unidade de Missão de Tratamento de Solicitações 
de Mercado) do ICP-ANACOM recebeu no decorrer do ano 
2006, cerca de 3.085 reclamações relativas ao STF e 

 respectivos prestadores. Foram ainda recebidos 3.179 
pedidos de informação e 5 sugestões relativas a este 
serviço.

De acordo com o gráfico seguinte, é possível verificar que 
a maioria dessas reclamações se prendem com questões 
relacionadas com avarias (17 por cento) e demora na desagre-
gação do lacete local (14 por cento). Os valores respeitantes 
a questões relacionadas com facturação (12 por cento) e 
instalação do serviço (10 por cento) representam, também, 
uma proporção significativa das reclamações apresentadas.

A rubrica “Outros” inclui reclamações relacionadas com a 
selecção e pré-selecção de chamadas, quebra do serviço, 
infra-estruturas, preço, privacidade, livro de reclamações, 
interferências, numeração e taxas municipais de direitos de 
passagem.

Desenvolvimento da concorrência e mudança 
de operador
Em 2006, a quota de acessos instalados a pedido de clientes 
do Grupo PT desceu 11 pontos percentuais, a maior descida 
verificada desde o início da liberalização. (De referir que se 
contabilizaram os acessos que beneficiam da ORLA, como 
acessos directos dos prestadores alternativos. Caso não se 
tivesse tomado esta opção, em 2006 a descida da quota de 
acessos do Grupo PT teria sido de 7,4 pontos percentuais. 
Esta forma de apresentação dos resultados não pretende 
antecipar qualquer análise que venha a ser realizada no 
âmbito da definição de mercados relevantes.)

Desde o final de 2000, o Grupo PT perdeu 21,1 pontos 
percentuais da quota do total de acessos.
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A evolução da quota de clientes de acesso directo teve um 
comportamento paralelo à evolução da quota dos acessos. 
(Também aqui se assumiu que os clientes com ORLA activada 
eram clientes directos dos operadores alternativos.) O acesso 
indirecto continua a ser explorado quase na sua totalidade 
pelos prestadores alternativos.

De referir que, de acordo a Comissão Europeia, a quota de 
clientes de acesso directo dos prestadores alternativos em 
Portugal é a terceira mais elevada entre os países conside-
rados.
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A par desta evolução das quotas de mercado de acessos e 
clientes, verifica-se, também, a dinamização da portabilidade 
do número. Durante o ano de 2006, os números geográficos 
portados mantiveram a tendência de crescimento, tendo 

crescido 68 por cento, valor semelhante ao verificado no 
ano anterior. Em termos absolutos, o volume de números 
portados atingiu 446 mil números, cerca de 11 por cento do 
total dos acessos.

A nível da UE, Portugal ocupa uma posição intermédia no que 
respeita aos números portados.

Quanto às quotas de tráfego, verifica-se, desde o início da 
liberalização, uma progressiva redução da proporção de 
tráfego de voz cursado pelo prestador histórico.
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Quanto aos destinos de tráfego de voz nacionais (móveis 
e fixos geográficos), os prestadores alternativos foram 
responsáveis, em 2006, por cerca de 30 por cento do tráfego, 
valores superiores em cerca de 4 pontos percentuais aos 
verificados em 2005.

Em relação ao tráfego internacional de saída, em 2006, a 
quota de mercado dos prestadores alternativos foi de cerca 

de 23,6 por cento dos minutos cursados e 27,5 por cento das 
chamadas originadas.

Em comparação com a UE, Portugal ocupa uma posição 
intermédia no que concerne à quota de tráfego do operador 
histórico e à proporção de clientes que utilizam prestadores 
alternativos para fazer chamadas.
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Em termos de receitas, a quota do Grupo PT atingiu, em 
2006, 80,3 por cento, valor inferior em 7,4 pontos percen-
tuais ao registado no ano anterior. Esta redução é resultante, 
 nomeadamente, de um aumento progressivo das quotas de 

receitas de assinaturas e de instalação dos prestadores 
alternativos que se situou, em 2006, nos 13,4 por cento, 
quando em 2002 era ainda de 0,4 por cento. 

Em termos internacionais, e em 2005, a quota de receitas 
do operador histórico em Portugal era superior às quotas 
dos operadores históricos da maioria dos países da UE 
considerados.

A evolução das quotas de mercado acima apresentadas, 
resulta dos factores explicativos das variáveis subjacentes, 
anteriormente mencionados. No entanto, é relevante citar 
aqui as motivações dos consumidores, no que respeita à 
mudança de operador.

Neste contexto, releva-se que os principais motivos para 
mudar de operador têm a ver com o nível de preços do 
serviço ou com questões de natureza tarifária (ausência de 
assinatura). Em particular, o motivo “o novo operador não 
cobra assinatura“ cresceu 13 pontos percentuais face a 
Fevereiro de 2006.
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E, de facto, os operadores que lançaram ofertas sem 
assinatura telefónica (nomeadamente, baseadas no GSM, nas 
redes de distribuição de TV por cabo ou multiple play), e os 
prestadores que anunciam as suas ofertas, nomeadamente de 
acesso indirecto, como sendo mais baratas do que as ofertas 
do operador histórico, são os principais responsáveis pela 
queda de quota de acessos e tráfego do operador histórico 
(outro factor relevante, neste âmbito, será a diminuição da 
utilização do serviço na sua forma tradicional).

Por outro lado, estas motivações dos consumidores e 
as ofertas lançadas pelos operadores alternativos para 
satisfazer as necessidades delas resultantes, justificam, 
igualmente, a quota relativa do Grupo PT no que respeita 
às receitas.

Em termos de comparações internacionais, verifica-se 
que a percentagem de clientes do STF que considerou a 
 possibilidade de mudar de operador em Portugal é inferior 
àquela registada nos mercados em que o processo de 
 liberalização se iniciou mais cedo. No entanto, a percentagem 
de clientes que efectivamente mudou de operador é superior 
à média. 
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  4. Serviço telefónico móvel (STM)

O presente capítulo apresenta a situação do STM no final 
de 2006, descrevendo-se, nomeadamente, a oferta deste 
serviço, o perfil da utilização e dos utilizadores do mesmo e 
a evolução ocorrida durante o referido ano.

De seguida, resumem-se os principais aspectos da evolução 
do serviço durante 2006.

4.1 Principais aspectos da evolução em 2006

•  No final de 2006, a penetração do STM ascendeu a 115,4 
por 100 habitantes, uma das mais elevadas entre os países 
da UE.

  De acordo com o inquérito ao consumo das comunicações 
electrónicas de Dezembro de 2006, cerca de 87,7 por 
cento dos residentes em Portugal eram clientes do STM.

  A diferença entre a penetração acima indicada, por um 
lado, e as respostas ao inquérito acima referido, por 
outro, deve–se a vários factores, por exemplo: o facto de 
existirem utilizadores que dispõem de mais de um cartão 
activo; a activação de novos cartões SIM para utilização 
exclusiva de serviços de dados e acesso à Internet; o 
facto de existirem cartões activos afectos a máquinas, 
equipamentos e viaturas (terminais de pagamento 
automático com recurso à rede móvel, equipamentos de 
alarme, segurança, telemetria e telemática, etc.); o facto 
de existirem cartões afectos a empresas.

  No entanto, o crescimento do número de assinantes 
reduziu-se, encontrando-se abaixo da média da UE, e 
apresentando valores semelhantes aos registados noutros 
países em que o serviço se encontra no mesmo estádio do 
ciclo de vida.

•  O nível de utilização dos serviços de voz registou, também, 
um crescimento anual moderado (2,9 por cento em termos 
de chamadas e 7,4 por cento em termos de minutos). Este 
crescimento é inferior à média registada nos últimos anos 
e, de acordo com a informação disponível, foi inferior ao 
registado noutros países da UE. Para além do estágio de 

ciclo de vida do produto, a evolução do tráfego poderá ter 
sido influenciada pela evolução do tráfego SMS.

  Por outro lado, destacam-se as chamadas fixo-móvel cujo 
volume estagnou ou diminuiu. Esta evolução recente, 
enquadra-se na tendência dos últimos anos e será 
explicada pela designada substituição fixo-móvel.

•  O ano de 2006 registou um aumento muito significativo 
do número de mensagens escritas enviadas. O volume de 
SMS aumentou 167,8 por cento face ao ano anterior. Esta 
tendência de aumento do SMS, que se iniciou em meados 
de 2005, foi potenciada pelas campanhas promocionais 
desencadeadas pelos operadores móveis. Refira-se que, de 
acordo com a informação disponível, o nível de utilização 
do SMS em Portugal encontra-se ainda abaixo da média da 
UE.

•  A fase de maturidade do serviço incentivou os operadores 
a apostarem em determinados segmentos e serviços com 
maior potencialidade de geração de receita e nos serviços 
de dados, nomeadamente no âmbito do 3G.

  De acordo com a informação disponível, Portugal 
encon tra–se entre os países da UE onde a penetração de 
telefones 3G é mais elevada.

  Os operadores têm lançado novos serviços e facilidades. 
Por exemplo, em 2006 foi lançado o Mobile TV e foram 
alteradas as características das ofertas de acesso à 
Internet em banda larga.

  A maioria destes serviços e facilidades apresenta um 
nível reduzido de utilização, excepto no caso do acesso à 
Internet em banda larga, cuja penetração atingiu 1,6 por 
100 habitantes no final do 1.º semestre de 2006.

•  As receitas do serviço atingiram 3,4 mil milhões de euros, 
valor semelhante ao registado no ano anterior. As receitas 
do serviço foram afectadas pela descida dos preços de 
terminação fixo-móvel.
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4.2 A oferta do STM

O STM é um serviço público comutado de comunicações 
electrónicas que permite a transmissão de sinais através de 
redes de comunicações electrónicas terrestres. A rede de 
acesso é constituída por meios radioeléctricos e os equipa-
mentos terminais são móveis.

O serviço é prestado pelas entidades que dispõem de uma 
licença para o efeito, visto que a utilização de frequências 
está dependente da atribuição de direitos individuais de 
utilização20.

De seguida, descrevem-se mais pormenorizadamente os 
serviços prestados e as entidades que oferecem estes 
serviços em Portugal.

O STM
A 1.ª geração (1G) do serviço móvel foi desenhada exclusiva-
mente para comunicações vocais. Utilizava sinais analógicos 
e uma técnica de transmissão baseada em Frequency 
Division Multiple Access (FDMA)21. Esta técnica de trans-
missão afecta a cada canal uma banda de frequências. Assim, 
a 1G identifica-se com os sistemas analógicos, em que o 
único serviço prestado é o serviço de voz. Em Portugal, este 
serviço foi prestado pela TMN desde 1989 e cessou em 30 
de Outubro de 1999.

A 2.ª geração (2G) utiliza as normas do Global System for 
Mobile Communications/ Digital Communications System 
(GSM/DCS), do European Telecommunications Standards 
Institute (ETSI); funcionando nas faixas dos 900 MHz (GSM) e 
dos 1800 MHz (DCS), caracteriza-se pela utilização de tecno-
logia digital, sendo já disponibilizados, para além do serviço 
de voz, serviços de dados de baixo ritmo (por exemplo, fax 
e correio electrónico). Esta geração, já com certa capacidade 
para transmissão de dados, utiliza uma técnica mais eficiente 

em termos de utilização de espectro, baseada em Time 
Division Multiple Access (TDMA)22.

O GSM, possibilitando também o roaming internacional, tem 
tido um enorme sucesso como tecnologia sem fios e uma 
história inédita quanto à sua aceitação internacional. As 
redes GSM tiveram uma implantação geográfica muito rápida 
e abrangente, encontrando-se actualmente espalhadas por 
cerca de 217 países e territórios23,24. Hoje em dia, a tecno-
logia GSM é utilizada por 1/4 da população mundial25.

As especificidades técnicas desta plataforma (banda estreita) 
e as limitações dos equipamentos terminais (ecrã reduzido, 
teclado, autonomia da bateria e capacidades limitadas da 
memória e do processamento da informação), embora tenham 
facilitado a mobilidade em grande escala, não permitem que 
o acesso à Internet através de um telemóvel seja idêntico 
ao de um computador pessoal ligado a uma rede telefónica 
fixa. A plataforma GSM foi, no entanto, aperfeiçoada e 
desenvolvida no sentido de possibilitar uma oferta cada vez 
mais alargada de serviços de voz e dados.

Neste contexto, vários fabricantes uniram os seus esforços 
com o objectivo de definir um protocolo que pudesse ser 
usado por todos os sistemas de comunicações móveis. Este 
protocolo, designado por Wireless Application Protocol 
(WAP)26, veio permitir, de modo normalizado, a comunicação 
entre um telemóvel e um servidor instalado na rede do 
operador móvel. Contudo, este protocolo, não obstante ter 
permitido a introdução de algumas melhorias ao nível do 
acesso à Internet através do telemóvel, não teve, quando 
considerado isoladamente, uma aceitação alargada por parte 
do mercado. Entre as suas principais limitações destacam-se, 
o acesso lento à informação pretendida e a existência de uma 
oferta de conteúdos muito específica e pouco diversificada.

20. Cf. n.º 3 do artigo 19.º da Lei 5/2004, de 10 de Fevereiro.

21. Sistema de acesso sem interferências, cuja disciplina de acesso aos vários utilizadores é caracterizada pela atribuição de frequências diferentes a cada um deles.

22. Sistema de acesso sem interferências caracterizado pelo acesso simultâneo de vários utilizadores a uma única faixa de radiofrequências, através da sua partição no tempo em 

canais (time slots). Ao contrário do FDMA, este sistema multiplica a capacidade das frequências por repartir a respectiva utilização no tempo.

23. http://www.gsmworld.com/about/membership/member_stats.shtml.

24. http://www.ec.europa.eu/information_society/industry/comms/mobile/index_en.htm

25. Segundo informação da GSM Association/Wireless Intelligence no 2.º trimestre de 2006 existiam 1941,6 milhões de ligações a redes GSM 

 (http://www.gsmworld.com/news/statistics/index.shtml).

26. É um protocolo de aplicações sem fios, utilizando uma linguagem e tecnologia específicas, que permite aos utilizadores de telefones móveis e de outros dispositivos digitais sem 

fios, aceder a conteúdos Internet, trocar correio electrónico ou executar outras operações de transmissão de dados. É utilizado, em particular, nas redes de comunicações móveis. 

Assim, através de um micro-browser é possível visualizar páginas no écran do telemóvel que estejam escritas numa linguagem especial, denominada de WML (Wireless Mark-up 

Language), mais adequada que o HTML (HyperText Mark-up Language), a linguagem de computadores mais comum na Internet) para transmitir dados para aparelhos sem fios.
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As limitações dos standards anteriormente citados condu-
ziram ao desenvolvimento da geração 2+ das redes móveis. 
Assistiu-se, assim, à introdução e desenvolvimento, a partir 
do GSM, de tecnologias vocacionadas para o suporte de 
serviços de dados, como o GPRS27 e o Enhanced Data for 
GSM Environment (EDGE)28, que permitem a prestação de 
serviços móveis de dados com uma qualidade superior, em 
termos de capacidade e ritmos de processamento (permitem 
aumentar substancialmente a velocidade de transmissão de 
9,6 Kbps, disponível nas redes GSM, para valores que podem 
atingir os 115 Kbps com protecção de erros e 384 Kbps) bem 
como alguns serviços de multimédia.

As redes GPRS permitem, numa modalidade “sempre ligado”, 
a transmissão de dados com débitos muito mais elevados 
do que o GSM tradicional, permitindo o acesso à Internet, e 
a pesquisa com terminais que dispõem de visores coloridos, 
correio electrónico em movimento, comunicações com poder 
visual, mensagens multimédia e serviços baseados na 
localização.

Por outro lado, ao permitir a comunicação de dados sem 
exigir o estabelecimento de um canal de voz, possibilita a 
definição de tarifários orientados ao volume do tráfego de 
dados e não já, à duração da comunicação.

A 3G, também digital, foi concebida para concretizar as 
convergências entre o fixo e o móvel e entre as telecomu-
nicações e o multimédia, aproximando as redes móveis da 
capacidade das redes fixas e permitindo aos utilizadores 
móveis o acesso a serviços multimédia com ritmos a partir 
de 384Kbps, para os serviços de voz e dados.

Entre os sistemas de telecomunicações móveis da terceira 
geração destaca-se o UMTS, na faixa dos 2GHz, identificado 
como a norma europeia da família global de standards 
dos sistemas de telecomunicações internacionais móveis 
(IMT2000/UMTS).

O UMTS é uma tecnologia que utiliza a forma de transmissão 
Wideband Code Division Multiple Access29 (WCDMA), a 
qual se baseia no acesso múltiplo por divisão de código. 
Embora seja diferente das usadas nas redes GSM e GPRS, 
esta tecnologia, que requer o desenvolvimento de redes 
e sistemas complexos, foi desenhada para ser totalmente 
interoperacional com o GSM.

O UMTS possibilita a oferta de serviços avançados multi-
média em movimento, independentemente da localização 
do utilizador, o que permite o desenvolvimento de novos 
serviços e aplicações: serviços baseados na Internet, 
comércio electrónico, serviços dependentes da localização, 
transmissão de fotografias directamente de máquinas 
fotográficas (através do protocolo Bluetooth30), transmissão 
de vídeo em directo, monitorização remota de pessoas e 
veículos e download de jogos e músicas.

Os telemóveis actuais têm inúmeras funcionalidades: para 
além da realização de chamadas telefónicas, permitem a 
utilização de uma variedade de serviços que aumentam a 
flexibilidade das comunicações móveis, destacando-se a 
chamada em espera e retenção de chamada, o reencami-
nhamento de chamadas, a identificação da chamada, e os 
serviços de dados. A microelectrónica, associada ao desen-
volvimento do software para essas aplicações, permite ainda 
a inclusão, no telemóvel, de uma máquina fotográfica digital, 
de um receptor de frequency modulated (FM), de um leitor de 
música MPEG-1/2 Audio Layer 3 (MP3), entre outras.

Para além das facilidades descritas, há ainda a referir o 
serviço de mensagens escritas SMS31, que é uma facilidade do 
serviço não voz que permite o envio e recepção de pequenas 
mensagens de texto, com caracteres alfanuméricos, entre 
telefones móveis.

27. Evolução do sistema GSM, baseada em comutação de pacotes, que possibilita a transmissão a velocidades até 115 Kbps.

28. Evolução do sistema GSM que possibilita a transmissão a velocidades até 384 Kbps.

29. Sistema de acesso de banda larga cuja disciplina de acesso aos vários utilizadores é caracterizada pela partilha da mesma faixa de frequências através de códigos diferentes 

a cada um deles.

30. Tecnologia de rádio de curto alcance funcionando na faixa de frequência dos 2,4 GHz, que garante conectividade entre dispositivos nas instalações do utilizador, num raio 

aproximado de 10 metros, com um débito máximo de transmissão de 1 Mbps. No futuro poderá evoluir no sentido de permitir entre 6 e 11 Mbps e um alcance de 100 metros.

31. Este serviço foi criado ainda na Phase 1 do standard GSM.
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Desde 2001 e 2002, no âmbito das facilidades de serviço, 
os operadores móveis disponibilizam, respectivamente, 
o Enhanced Messaging Service (EMS) e o Multimedia 
Messaging Service (MMS). O EMS é uma optimização do 
SMS, muito semelhante a este em termos de utilização, que 
permite o envio e recepção de elementos gráficos/logos ou 
elementos sonoros/toques, combinando melodias, imagens, 
sons, animações, texto alterado e texto normal de modo 
integrado. O MMS, tal como o nome sugere, é uma facilidade 
de envio e recepção de mensagens que compreendem texto, 
sons, imagem e vídeo. Passou assim a ser possível enviar 
mensagens em movimento e vídeos.

Foram também introduzidas no STM, por via regulatória, 
algumas funcionalidades importantes: acesso indirecto 
(disponível desde 31 de Março de 2000); e a portabilidade 
do operador (desde 1 de Janeiro de 2002).

No decorrer de 2004, e após os atrasos associados às 
dificuldades de estabilização da tecnologia, foram lançados 
um conjunto de novos serviços móveis 3G baseados na 
tecnologia IMT2000/UMTS (WCDMA).

Os serviços comerciais baseados em 3G – nomeadamente, 
acesso à Internet em banda larga, videochamada, serviços 
multimédia, etc… – foram introduzidos em Janeiro de 2004, 
numa base experimental, tendo sido lançados comercialmente 
pela TMN, Vodafone e Optimus, respectivamente, em 21 de 
Abril de 2004, 4 de Maio de 2004 e 4 de Junho de 2004.

Os prestadores do STM
O STM começou a ser oferecido em Portugal em 1989 pelo 
consórcio constituído pelos CTT - Correios de Portugal S. A. e 
pelos Telefones de Lisboa e Porto (TLP). Só posteriormente, 
em 22 de Março de 1991, se deu a constituição da empresa 
TMN – Telecomunicações Moveis Nacionais, S.A. Os serviços 
prestados utilizavam a tecnologia analógica C-450.

Em Março de 1991, realizou-se um concurso público para a 
atribuição de uma licença para a prestação do STM através 
da tecnologia GSM. Esta licença foi atribuída à Telecel 
– Comunicações Pessoais, S.A., em 18 de Outubro de 1991. 
A oferta comercial do serviço teve início em 18 de Outubro 
de 1992.

A licença de exploração da TMN foi emitida em 16 de Março 
de 1992, com dispensa de concurso público, ao abrigo da 
norma excepcional prevista no artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 
346/90, de 3 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 147/91, de 12 de Abril. A TMN iniciou a 
oferta do seu serviço em Outubro de 1992.

Em 15 de Julho de 1997, foi publicado o Aviso n.º 3542-A/97 
(II Série), para abertura de um novo concurso para atribuição 
de uma licença para a prestação do serviço móvel terrestre, 
de acordo com as normas GSM e DCS, utilizando as faixas 
de frequência dos 900 MHz e 1800 MHz, respectivamente. 
Na sequência deste concurso, foi atribuída uma licença à 
Optimus – Telecomunicações, S.A.. A Optimus iniciou a sua 
oferta comercial em Agosto de 1998.

Licenciamento UMTS

No sentido de dar cumprimento ao disposto na Decisão n.º 
128/1999/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de Dezembro de 1998, relativa à introdução coordenada de 
um sistema de comunicações móveis e sem fios (UMTS) de 
terceira geração na Comunidade, foi aprovado pelo Conselho 
de Administração do ICP-ANACOM, em 23 de Dezembro de 
1999, o procedimento genérico relativo ao licenciamento 
dos serviços IMT2000/UMTS.

Em 1 de Agosto de 2000, foi aberto concurso para atribuição, 
de quatro licenças de âmbito nacional para os Sistemas de 
Telecomunicações Móveis Internacionais (IMT2000/UMTS), 
por despacho do Ministro do Equipamento Social de 1 de 
Agosto de 2000, publicado no Diário da República n.º 176, II 
Série, na mesma data.

O concurso regeu-se pelo disposto no Regulamento do 
Concurso aprovado pela Portaria n.º 532-A/2000, de 31 de 
Julho e nas cláusulas do Caderno de Encargos aprovado por 
despacho do Ministro do Equipamento Social de 1 de Agosto 
de 2000.

Em 19 de Dezembro de 2000, o Ministro do Equipamento 
Social (MES) anunciou os resultados do concurso público 
para atribuição de quatro licenças de âmbito nacional para 
os sistemas de telecomunicações móveis internacionais 
(IMT2000/UMTS).
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As quatro licenças em concurso foram, assim, atribuídas às 
seguintes entidades:

•  Telecel – Comunicações Pessoais, SA (actualmente 
Vodafone)

•  TMN – Telecomunicações Móveis Nacionais, SA

• OniWay – Infocomunicações, SA

• Optimus – Telecomunicações, SA.

Os serviços comerciais 3G foram lançados em Portugal em 
21 de Abril de 2004, 4 de Maio de 2004 e 4 de Junho de 
2004, respectivamente pela TMN, Vodafone e Optimus.

O quarto operador licenciado para este sistema, a OniWay, 
não chegou a iniciar a sua actividade nas telecomunicações 
móveis, tendo a revogação da respectiva licença sido 
formalizada em Janeiro de 2003 por Despacho do Ministro 
da Economia (Despacho n.º 1758/2003, de 29 de Janeiro).

De referir, ainda, que a actividade de operador móvel virtual 
(MVNO32), é enquadrável na oferta de redes e de serviços 
de comunicações electrónicas e está sujeita ao regime de 
autorização geral, bem como às condições decorrentes da 
atribuição de direitos de utilização de números.

Os MVNO não recorrem a direitos de utilização de frequências, 
e consequentemente, a infra-estruturas próprias associadas à 
rede de acesso rádio, suportando-se em meios rádio fornecidos 
por operador(es) de rede detentores dos respectivos direitos 
de utilização. Os MVNO asseguram uma relação contratual 
directa com o cliente final, associada à prestação do serviço, 
afastando-se por isso desta noção, actividades de mera distri-
buição de serviços, nas quais a relação contratual se mantém 
entre o cliente final e o operador de rede móvel.

Desta forma os MVNO possuem clientes directos, isto é, são 
responsáveis exclusivos pela relação com os utilizadores 
finais e concebem e colocam no mercado uma oferta 
retalhista própria, tendo a liberdade de a diferenciar da 
do operador em que se suportam, definindo a sua própria 
estratégia comercial.

Neste contexto, encontrava-se atribuída, no final de 2006, 
a Declaração ICP-ANACOM n.º11/2006 à Telemilénio 
– Telecomunicações, Sociedade Unipessoal, Lda (conhecida 
comer cialmente por Tele2), que lhe permite a oferta dos 
serviços telefónico móvel, revenda de tráfego telefónico de 
voz e revenda de tráfego de dados curtos (SMS), não tendo, 
no entanto, iniciado estas actividades.

Situação actual

Em 2006, mantinham-se em actividade as três entidades 
legalmente habilitadas para prestar o serviço telefónico 
móvel em Portugal: a TMN, a Vodafone e a Optimus.

32. Mobile Virtual Network Operator.

Em 2006 surgiram novas ofertas em que a distribuição 
comercial do serviço é feita por uma 3.ª entidade que não o 
operador, nomeadamente:

•  Talk Talk Mobile comercializado pela The Phone House, 
com tarifas preferenciais para números da marca;

•  Rede Bónus, comercializado pela Worten Mobile, também 
com tarifas preferenciais entre clientes desta rede.

Comunicações
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Todas as novas ofertas são suportadas na rede da Optimus.

Estas actividades não se configuram como actividades de 
MVNO, não sendo por isso as entidades em causa presta-
doras do STM.

4.3  O perfil do utilizador e da utilização 
do STM

As secções seguintes caracterizam o utilizador do STM e a 
utilização do serviço.

A caracterização do utilizador do STM
De acordo com a informação recolhida nos inquéritos ao 
consumo das comunicações electrónicas 2004 -200633,34,35,36, 
são as variáveis idade e nível de instrução que mais 
diferenciam os utilizadores do STM dos não utilizadores.

De facto, verifica-se uma correlação negativa entre a idade 
e a penetração do STM. Destaca-se que, entre aqueles com 
mais de 65 anos, apenas 58,5 por cento possuiam telemóvel, 
no final de 2006. Apesar disto, este resultado representa 
um considerável aumento da penetração neste estrato face 
a 2004.

33. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 e mais anos, residentes em Portugal Continental e Regiões Autónomas da Madeira e 

dos Açores. A dimensão da amostra foi definida de forma a que a margem de erro máxima não fosse superior a 3 por cento para os principais resultados (assumindo um grau de 

significância de 95 por cento). A amostra foi estratificada por região (NUTS II), habitat/dimensão dos agregados (5 grupos), sexo, idade (3 grupos), instrução (3 grupos) e ocupação 

(2 grupos) com base no último Recenseamento Geral da População: Censos 2001. Realizaram-se 1.051 entrevistas. A recolha da informação foi efectuada através de entrevistas 

pessoais e directas. O trabalho de campo decorreu entre Janeiro e Fevereiro de 2004 e foi realizado pela Intercampus.

34. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 e mais anos, residentes em Portugal Continental e Regiões Autónomas da Madeira e Açores. 

A dimensão da amostra foi definida de forma a que a margem de erro máxima não fosse superior a 2,5 por cento para os principais resultados (assumindo um grau de significância 

de 95 por cento). A amostra foi estratificada por sexo, idade e região com base no último Recenseamento Geral da População: Censos 2001. Realizaram-se 2.184 entrevistas. A 

recolha da informação foi efectuada através de entrevistas pessoais e directas. O trabalho de campo decorreu entre os dias 9 de Junho e 12 de Julho de 2005 e foi realizado pela 

Metris GFK.

35. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 e mais anos, residentes em Portugal Continental e Regiões Autónomas da Madeira e 

dos Açores. A dimensão da amostra foi definida de forma a que a margem de erro máxima não fosse superior a 2,5 por cento para os principais resultados (assumindo um grau de 

significância de 95 por cento). A amostra foi estratificada por sexo, idade e região, com base no último Recenseamento Geral da População: Censos 2001. Realizaram-se 2.020 

entrevistas. A recolha da informação foi efectuada através de entrevistas pessoais e directas. O trabalho de campo decorreu entre os dias 17 de Janeiro e 22 de Fevereiro de 2006 

e foi realizado pela Marktest

36. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 ou mais anos, residentes em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira 

e Açores. Para a selecção dos entrevistados recorreu-se ao método de quotas de sexo e idade, instrução e ocupação. A amostra foi estratificada por região e habitat. No total 

foram realizadas 2.519 entrevistas. Destas, 997 foram realizadas por telemóvel e 1.522 foram realizadas pela rede fixa. Nos casos do quadro 1, ponto 2 e quadro 3, garantiu-se 

3,1% de margem de erro. No quadro 7 garantiu-se 2,5% de margem de erro. Nos restantes quadros, a margem de erro máxima é de aproximadamente 1,95%. Os resultados foram 

reequilibrados para o universo de indivíduos e lares com base nos ponderadores calculados pela MARKTEST e baseados nos Censos de 2001 do INE. Para serviços móveis é aplicado 

um ponderador representativo da população portuguesa com mais de 15 anos residente em Portugal, com base nas características sócio-demográficas do inquirido. O trabalho de 

campo e o tratamento da informação foi realizado pela MARKTEST entre os dias 9 de Novembro e 29 de Dezembro de 2006.
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Por outro lado, verifica-se, igualmente, que é entre aqueles 
que têm um nível de instrução mais baixo que a penetração 
do STM é menor.

São os residentes nos Açores e no interior do país que menos 
telemóveis possuem, mas verificou-se em todas as regiões, 
à excepção do centro, um reforço da penetração do serviço 
em 2006.

A caracterização da utilização do STM
Apresentam-se de seguida alguns elementos sobre a utili-
zação do STM, nomeadamente sobre os planos tarifários 
utilizados e sobre o tipo e características das chamadas 
efectuadas.

Planos tarifários

No que diz respeito aos planos tarifários utilizados pelos 
assinantes do STM, cerca de 80 por cento utilizam planos 
pré–pagos. Esta proporção tem-se mantido constante nos 
últimos anos.

Comunicações
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Recorde-se que Portugal foi pioneiro na introdução do 
sistema pré-pago no serviço telefónico móvel. Foi em 1995 
que a TMN introduziu o produto MIMO. Estes produtos estão 
associados a um maior controlo da factura do serviço, não 
exigindo,  igualmente, o pagamento de assinaturas.

No gráfico seguinte observa-se que Portugal se situa entre 
os países em que o peso dos pré-pagos é mais significativo, 
logo a seguir a Malta e Itália. A Finlândia e a Dinamarca são 
os países que apresentam os valores mais baixos. Em 2006, 
a média da UE situava-se nos 55 por cento.

Sublinha-se o peso que os planos sem carregamentos obriga-
tórios têm assumido ao longo dos últimos anos. Por outro 
lado, à medida que a penetração aumenta, os operadores são 
obrigados a captar clientes junto de estratos da população 
com nível de rendimento e idades inferiores à média. Este 
tipo de produto está particularmente vocacionado para 
responder às necessidades destes estratos da população.



070

Tráfego de voz: nível de utilização

Como se pode verificar nos gráficos seguintes, o tráfego 
do STM apresenta uma tendência crescente. A tendência 
de crescimento de tráfego estará associada ao aumento do 
número de assinantes, à massificação do serviço, e também, 
ao declínio da utilização do STF.

Por outro lado, registam-se aumentos de natureza sazonal 
nos 3.º e 4.º trimestres de cada ano, associados às férias de 
Verão e ao Natal.

Comunicações
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O tráfego mensal por assinante atinge valores médios 
próximos de 88 minutos e 47 chamadas. O número de 
minutos atinge picos durante o 3.º trimestre, pelos motivos 
anteriormente mencionados. 
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Verifica-se, no entanto, uma ligeira tendência de decréscimo 
do número de chamadas por assinante. O valor médio mensal 
das chamadas por assinante atingiu, no 4.º trimestre de 
2006 um valor próximo de 47, valor inferior ao registado no 
trimestre homólogo do ano anterior.
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Esta evolução poderá ser justificada pelo facto de os novos 
assinantes do serviço disporem de um nível de rendimento 
inferior à média ou devido a factores macroeconómicos 
de natureza conjuntural que afectaram o consumo deste 
serviço.

No gráfico seguinte apresenta-se uma comparação 
 internacional do tráfego por assinante. Como se pode verificar, 
de acordo com a informação disponível, a utilização do serviço 
em Portugal é inferior à média dos países considerados.

Tráfego de voz: tipo de chamadas

No que diz respeito ao tipo de chamadas efectuadas, 
verifica–se que cerca de 2/3 das chamadas efectuadas têm 
por destino a própria rede de origem da chamada. As redes 

de outros operadores móveis são destino de cerca de 22 por 
cento do tráfego originado, seguindo-se o STF. No que diz 
respeito ao tráfego de entrada, o peso relativo dos tipos de 
chamada não se altera de uma forma significativa.

Comunicações
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Assiste-se, por outro lado, a uma redução gradual do peso 
das chamadas terminadas e originadas nas redes fixas, que 
estará associada ao declínio no número de utilizadores do 
STF.

Tráfego de voz: duração média das chamadas

O valor da duração média das chamadas mantém-se superior a 
100 segundos. A duração média das chamadas na rede móvel 
é inferior às chamadas da rede fixa. Destaca-se a duração 

média das chamadas internacionais, que atingem valores 
superiores a 150 segundos, no caso do tráfego originado, e 
de 178 segundos no caso do tráfego terminado.



O tráfego de roaming out38 apresenta igualmente uma 
sazonalidade bastante marcada, justificada pelos motivos 
apresentados anteriormente.

No que diz especificamente respeito ao roaming out, 
verifica–se uma tendência crescente para a utilização de 
SMS, facto que poderá estar associado ao nível de preço 
deste tipo de chamadas e ao valor das terminações nestes 
casos.

Também as campanhas promocionais desencadeadas pelos 
operadores, no sentido de promover a intensificação da utili-
zação de SMS, proporcionaram um acréscimo considerável de 
mensagens recebidas em roaming. Releve-se o facto de a 
recepção de mensagens em roaming não ter qualquer custo 
para o roamer enquanto que a recepção de uma chamada 
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Tráfego de roaming: voz e SMS

O tráfego de roaming apresenta uma sazonalidade muito 
marcada, relacionada com o período das férias de Verão.

No gráfico seguinte é visível que o fenómeno “Euro 2004” 
teve algum efeito no tráfego de roaming in37 (2.º trimestre 
de 2004).

37. Tráfego realizado por assinantes de operadores estrangeiros utilizando as redes nacionais.

38. Tráfego realizado fora do país pelos assinantes dos operadores nacionais, utilizando as redes de operadores estrangeiros.
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de voz implica o pagamento de uma parcela da chamada, 
correspondente ao custo de terminação do operador estran-
geiro onde o roamer está registado. Este facto, aliado às 

campanhas anteriormente referidas, justificarão os picos 
verificados nos terceiros trimestres de 2005 e 2006, coinci-
dentes com os períodos de férias.

Em termos médios, as chamadas realizadas em roaming são 
mais prolongadas que as realizadas nas redes nacionais.

SMS

Até 2004, registava-se uma média mensal de 20 SMS por 
assinante. Este valor alterou-se de forma significativa 

durante 2005 e acentuou-se em 2006. Neste ano, a média 
atingiu 88 SMS por mês por assinante, embora no 3.º 
trimestre do ano este valor tenha sido de 94.

Gráfico 4.12 Evolução do tráfego de roaming out por tipo de tráfego

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: Milhares
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Gráfico 4.13 Evolução do número de SMS por assinante e por mês

SMS por assinante e por mês

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: Mensagens
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Esta evolução estará associada às novas ofertas tarifárias e 
promoções lançadas pelos operadores, já referidas anterior-
mente.

Refira-se que as chamadas mensagens Premium representam 
apenas 1,4 por cento do total do SMS.

Serviços de dados

O envio de mensagens multimédia (MMS) continua a ser o 
serviço 3G mais utilizado, com 47 por cento de respostas. 
Verificou-se um acentuado decréscimo na utilização do 
serviço de download de toques e imagens.

Barreiras à adesão ao serviço
De acordo com o inquérito ao consumo das comunicações 
electrónicas, entre aqueles que não dispõem de telemóvel, 
a principal razão apresentada é “não necessitar” (49 por 
cento).

O nível de preços do serviço, que no ano anterior era a 
segunda principal barreira à adesão ao serviço, é agora 
considerado a terceira barreira à adesão, tendo o peso de 
não utilizadores que mencionam este factor descido cerca 
de 9 pontos percentuais. Esta evolução poderá ter sido 
influenciada pela introdução dos tarifários low cost ou no-
frills em 2005.



077

As principais barreiras à adesão ao serviço são semelhantes 
às apontadas pelos consumidores europeus.

4.4 A evolução do STM em 2006

Apresenta–se, de seguida, um conjunto de elementos sobre 
a performance do STM em 2006: disponibilidade, penetração, 
utilização do serviço, preços e qualidade do serviço.

Disponibilidade geográfica do serviço
O STM encontra-se disponível na esmagadora maioria 
do território nacional, atingindo quase 100 por cento da 
população.

Penetração do serviço
A penetração do STM em Portugal atingiu valores muito 
elevados durante o corrente ano. No final de 2006, a taxa 
de penetração do serviço ascendeu a 115,4.

Será de relevar que, de acordo com o inquérito ao consumo 
das comunicações electrónicas de Dezembro de 2006, cerca 
de 87,7 por cento dos residentes em Portugal eram clientes 
do STM.

A diferença entre a penetração acima indicada, por um lado, e 
as respostas ao inquérito acima referido, por outro, deve–se 
a vários factores, por exemplo:

•  O facto de existirem utilizadores que dispõem de mais de 
um cartão activo;

•  A activação de novos cartões SIM para utilização exclusiva 
de serviços de dados e acesso à Internet;

•  O facto de existirem cartões activos afectos a máquinas, 
equipamentos e viaturas (terminais de pagamento 
automático com recurso à rede móvel, equipamentos de 
alarme, segurança, telemetria e telemática, etc.);

•  O facto de existirem cartões afectos a empresas.

A penetração do STM registada em 2006 continua acima da 
média da UE.

Quadro 4.9 Penetração do STM em Portugal (%)

2002 2003 2004 2005 2006

N.º de assinantes39  por 100 hab. 88,4 95,6 100,3 108,3 115,4

Fonte: ICP-ANACOM

39. A definição de assinante foi aprovada por deliberação do ICP-ANACOM de 7.02.2002, e está associada ao número de cartões que se encontram abrangidos por uma relação 

contratual estabelecida com um dos operadores nacionais do Serviço Telefónico Móvel e aos quais foi conferido o direito de originar ou receber tráfego através das respectivas 

redes.



Esta é, aliás, uma tendência de médio prazo. A penetração do 
STM em Portugal tem-se mantido consistentemente acima 
da média da UE.

O crescimento da penetração do STM e a evolução face à 
média europeia terá sido influenciada, nomeadamente, 
pela rápida introdução dos serviços GSM em Portugal, pela 
reduzida penetração do STF, pelo investimento em termos 
de marketing e pela introdução de inovações por parte 
dos operadores presentes no mercado (nomeadamente, 
inovações a nível tarifário). Em particular, a introdução 

de ofertas pré–pagas, juntamente com a simplificação do 
processo administrativo associado à compra e activação do 
serviço, permitiu a massificação do serviço e a “democrati-
zação” da utilização do telemóvel, que de símbolo de status, 
se transformou num objecto do dia-a-dia, acessível a todos.
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De referir que, apesar da posição ocupada por Portugal no 
ranking da UE, o crescimento do serviço em 2006 abrandou. 
O serviço desenvolve-se agora, sobretudo, nos países do 
leste europeu, designadamente a Polónia e a Letónia.
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Gráfico 4.16 Evolução do número de assinantes do serviço telefónico móvel: antes e depois dos pré-pagos

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: 1 assinante
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Número de assinantes do serviço
No final do ano de 2006 existiam 12,2 milhões de 
assinantes39 do STM, o que representa um aumento de 6,8 
por cento do total de assinantes face ao ano anterior, valor 
ligeiramente abaixo da média do período 2002/2006.



A evolução recente do número de assinantes39 foi influen-
ciada em parte pelos seguintes factores:

•  Desenvolvimento dos serviços 3G. Estima-se que o número 
de assinantes39 3G em Portugal tenha atingido cerca de 
2,22 milhões no final de 200640;

•  Aparecimento das ofertas discount (Uzo, Rede 4, Vodafone 
Directo), em 2005;

•  Aparecimento de novas ofertas para acesso à Internet em 
banda larga móvel;

•  O desenvolvimento de novas aplicações associadas a 
máquinas, por exemplo.

Estes factores contribuíram para sustentar a tendência 
de crescimento do número de assinantes39 do STM em 
Portugal.

080

40. Fonte: Converging Media from informa telecoms & media, Volume 6 Number 10, June 1, 2007.
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Como se referiu anteriormente, o crescimento do número de 
assintantes foi inferior à média da UE.

Tal facto poderá estar associado ao estádio do ciclo de vida 
deste serviço e/ou a factores conjunturais de natureza 
macro–económica. A evolução futura deste indicador permitirá 
retirar conclusões mais sólidas sobre esta questão.

Nível de utilização do serviço
Apresenta-se, de seguida, a evolução do nível de utilização 
do serviço medido em termos de tráfego de voz, SMS, MMS, 
roaming, serviços de dados, videotelefonia e mobile TV.

Tráfego de voz

No ano de 2006, os assinantes do STM realizaram cerca de 
6,65 mil milhões de chamadas, mais 2,9 por cento do que no 
ano anterior.

No mesmo período, os assinantes do STM receberam mais 
de 6,7 mil milhões de chamadas, valor que representa um 
acréscimo de 2,1 por cento, em relação ao ano anterior.



Entre 2000 e 2006, registou-se um crescimento de cerca 
de 56,6 por cento do tráfego de saída e de cerca de 58,6 
por cento do tráfego de entrada. Este crescimento não foi, 
no entanto, uniforme ao longo do período. Registou-se uma 

redução significativa das taxas de crescimento a partir 
de 2002; estas são inferiores às taxas de crescimento do 
número de assinantes.

Analisando a evolução do tráfego por tipo de chamada, 
verifica-se que as chamadas fixo-móvel mantêm a sua 
tendência decrescente, tendo registado uma variação 

negativa (-5,2 por cento face ao ano anterior). Este tipo 
de chamadas representa já, menos de 10 por cento das 
chamadas terminadas na rede móvel.
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No que diz respeito à evolução do trásfego de voz em termos 
de minutos, o número de minutos de conversação originado 
nas redes móveis cresceu cerca de 7,4 por cento face ao ano 
anterior, totalizando cerca de 12,5 mil milhões de minutos.

O número de minutos terminados nas redes móveis totalizou 
mais de 12,7 mil milhões de minutos e registou um acréscimo 
de 6,9 por cento, relativamente ao ano anterior.



Entre 2000 e 2006, registou-se um crescimento de cerca 
de 101,6 por cento do tráfego de saída e de cerca de 102,3 
por cento do tráfego de entrada. Este crescimento não foi, 
no entanto, uniforme ao longo do período. Registou-se uma 

redução significativa das taxas de crescimento, a partir de 
2002. O tráfego em minutos cresce a taxas semelhantes às 
taxas de crescimento do número de assinantes.

083

Verifica-se, por outro lado, que o crescimento do tráfego nas 
redes móveis verificado em 2006 foi inferior ao registado 
noutros países.



Tal como já referido no caso das chamadas, também o número 
de minutos originados nas redes fixas e destinados às redes 
móveis, tem perdido peso no total do tráfego de entrada das 

redes móveis. Verifica-se que o tempo de conversação das 
chamadas fixo-móvel apresentou de novo um decréscimo 
face ao ano anterior (-2,4 por cento).
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A tendência de redução do tráfego móvel-fixo e fixo-móvel 
regista-se já há alguns anos e está associada ao fenómeno 
de substituição fixo-móvel.



No ano de 2006, no entanto, este tipo de tráfego aumentou. 
As reduções das terminações móveis e a introdução de 
tarifários low cost, em que não há diferenciação de preço 

por destino da chamada, terão incentivado a realização deste 
tipo de chamadas.

085

SMS

O ano de 2006 registou um aumento muito significativo do 
número de mensagens escritas enviadas (167,8 por cento 
face ao ano anterior).



Este facto deveu-se às campanhas promocionais desenca-
deadas pelos operadores móveis, desde o início de 2005.

De acordo com a informação disponível, a utilização do 
SMS em Portugal é relativamente pouco intensiva, quando 
comparada com outros países, com especial destaque para a 
Finlândia. No entanto, no último ano aproximou-se da média 
dos países analisados.

086
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Mensagens SMS

Gráfico 4.28 Evolução do número de SMS

500

0

Quadro 4.13 SMS originadas na própria rede

2005 2006
Var. (%) Var. (%) média anual Var. (%) acumulada

2005/2006 2001/2006 2001/2006

Número de mensagens 4.652 12.458 167,8% 68,2% 2.166%

Unidade: milhões de mensagens, %

Fonte: ICP-ANACOM
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Em termos de crescimento do volume de tráfego de SMS, 
Portugal lidera o grupo de países considerados.

MMS

As mensagens multimédia têm vindo a ganhar alguma 
expressão no funcionamento do serviço.



No entanto, o volume de MMS, quando comparado com o 
volume de SMS, é relativamente reduzido.

Roaming

No ano de 2006, o tráfego de roaming in registou variações 
significativas, com especial destaque para as mensagens 
escritas (25,2 por cento).

A duração média das chamadas de roaming in foi de 118 
segundos, valor idêntico ao registado no ano anterior.
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O tráfego de roaming out apresentou acréscimos positivos: 
cerca de 12,8 por cento, no caso das chamadas, 31,8 por 
cento, no caso dos minutos e 17,9 por cento, nas mensagens 
escritas.

089

A variação mais significativa registou-se no número de 
minutos (31,8 por cento). Verifica-se uma tendência 
crescente na utilização de SMS, provavelmente estimulada 
pelo nível de preço deste tipo de chamadas e pelo valor 
das terminações nestes casos. Sublinha-se, uma vez mais, 
o facto de a recepção de mensagens em roaming não ter 
qualquer custo para o roamer, enquanto que a recepção de 

uma chamada de voz implica o pagamento de uma parcela 
da chamada, correspondente ao custo de terminação do 
operador estrangeiro onde o roamer está registado. Este 
facto e as campanhas promocionais já referidas, justificarão 
a preferência de utilização de SMS, em detrimento das 
chamadas de voz.



No decorrer de 2006, verificou-se um aumento considerável 
da duração média das chamadas em roaming out, passando de 
cerca de 118 segundos para 138 segundos por chamada.

Tráfego de serviços de dados

O número de utilizadores de serviços de dados, através do 
protocolo WAP e utilizando a tecnologia GPRS, é relativa-
mente reduzido.

Por outro lado, regista-se uma redução do tráfego relativo 
aos serviços que utilizam o protocolo WAP. Esta evolução 

poderá estar associada ao desenvolvimento dos serviços 
3G.

O número de assinantes39 que já aderiram aos serviços 
móveis de 3.ª geração (IMT2000/UMTS) tem crescido de 
forma significativa.
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É de salientar que, em Janeiro de 2006, Portugal estava em 
3.º lugar no ranking da penetração de utilizadores 3G, no 
âmbito da UE41.

Por outro lado, a percentagem de clientes com aparelhos 
3G que acedem à Internet pelo telemóvel 3G duplicou42, 
atingindo agora 24,9 por cento (conforme resultados do 
Inquérito ao consumo das comunicações electrónicas 2006, 
vide nota 36).

A evolução do número de utilizadores da banda larga móvel 
foi influenciada pelas alterações introduzidas nas ofertas 
deste tipo de serviço pelos prestadores do mesmo.

Refira-se que todos os operadores reforçaram as suas ofertas 
de banda larga móvel permitindo o acesso à Internet sobre a 
tecnologia High-Speed Downlink Packet Access (HSDPA).

Foram igualmente alteradas as características das ofertas. 
Os operadores aumentaram as velocidades de download, 
alteraram as condições tarifárias e introduziram um sistema 
de ligação ao computador pessoal (PC) via Universal Serial 
Bus (USB).

41. Cf. Comissão Europeia, i2010 – Relatório Anual sobre a economia Digital, 30.03.2007.

42. Exclui acessos à Internet com placa 3G ligada directamente ao PC.



Videotelefonia

O serviço de videotelefonia apresenta ainda um nível de 
tráfego incipiente.
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Mobile TV

Foi também introduzido no ano de 2006 o serviço de mobile 
tv, que permite o acesso ao serviço de televisão.

A Optimus tem cerca de 19 canais disponíveis, a TMN dispõe 
de 26 e a Vodafone 25.

Receita do serviço e ARPU

O volume de receitas do serviço ascendeu a 3,4 mil milhões 
de euros, praticamente o mesmo valor que no ano anterior. 

A razão desta estagnação foi a descida das tarifas de 
 terminação móvel, imposta pelo ICP-ANACOM.



Estima-se que a receita média mensal por assinante39 tenha 
decrescido cerca de 5,7 por cento em 2006.

094

Nível de preços do serviço
Apresenta-se, de seguida, uma comparação internacional de 
preços do serviço e a evolução dos mesmos verificada entre 
2002 e 2006.

Comparação internacional de preços do STM45

De acordo com a informação disponível, o nível de preços 
existente em Portugal encontra-se abaixo da média, no 
caso dos planos pré-pagos. No entanto, no que diz respeito 
aos planos pós-pagos, esta situação altera-se de forma 
significativa; nestes casos, os preços praticados em Portugal 
são superiores à média para os perfis de consumo médio 
e elevado.

Quadro 4.25 Receitas do serviço

2005 2006

Receitas da prestação do serviço a operadores 756.072 663.814

Receitas da prestação do serviço a clientes (pré-pago e pós-pago)  

Receitas de mensalidades (assinaturas e serviços suplementares) 145.866 148.796

Receitas de comunicações de voz 1.880.046 1.907.623

Receitas de comunicações de dados 281.377 334.557

SMS 207.515 226.161

MMS 9.818 12.123

Outros serviços de dados 64.043 97.608

Outras Receitas 379.176 348.244

Total de receitas do STM 3.442.537 3.403.034

Nota: Outras receitas inclui vendas de equipamento e recebimentos antecipados de serviços pré-pagos.

Unidade: milhares de euros

Fonte: ICP-ANACOM

Quadro 4.26 Receita média mensal por assinante39 (ARPU43)

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006144

Receita média mensal por cliente (ARPU) 31,41 29,53 26,42 25,24 25,59 23,12 21,81

Variação anual 2,9% -6,0% -10,5% -4,5% 1,4% -9,6% -5,7%

Unidade: Euros, %

Fonte: ICP-ANACOM, Relatórios e Contas dos prestadores.

43. ARPU - Average Revenue Per User.

44  Valor estimado. Cálculos em função do número de assinantes e baseados nas seguintes publicações:

 a) Optimus site da Sonaecom, Relatório Trimestral Sonaecom em http://www.sonae.com/channelDetail.aspx?channelId=4225EB60-9C99-4FB5-ABDE-088FD8671346

 b) TMN site do grupo PT http://www.telecom.pt/InternetResource/PTSite/PT/Canais/investidores/InformacaoFinanceira/IndicadoresChave/TMN.

 c) Vodafone site do grupo Vodafone Plc http://www.vodafone.com/start/investor_relations/financial_reports.html

45. Nota metodológica:

Os resultados dos cabazes apresentados foram recolhidos da base de dados OCDE/Teligen de Novembro de 2006 e são apresentados em euros, sem IVA e sem PPP (paridade do 

poder de compra). Seleccionaram-se dos países da OCDE aqueles que pertencem à UE. Tendo em conta que a OCDE/Teligen, por defeito, dá sempre dois resultados por país (relativos 

ao operador incumbente e ao segundo mais representativo), para cada país seleccionou-se o operador que apresentava o plano tarifário com valor mais baixo em termos de factura 

anual para cada cabaz e perfil de utilização.

Os desvios apresentados são em relação à média dos países seleccionados, excluindo Portugal. Os valores apresentados correspondem aos novos cabazes definidos em 2006.
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No caso do perfil de utilização de baixo consumo, verifica-se 
que o preço dos pacotes pré-pagos oferecidos em Portugal, 
se situa cerca de 32 por cento abaixo da média dos países 
considerados.

No caso do perfil de utilização médio, os preços praticados em 
Portugal situam-se cerca de 43,6 por cento abaixo da média 
dos países seleccionados, no caso dos pacotes pré-pagos.



No que respeita aos pacotes pós-pagos, os preços praticados 
em Portugal são cerca de 8,5 por cento superiores à média.

Para o perfil de elevado consumo, as ofertas pré-pagas 
existentes em Portugal apresentam um preço cerca de 44 
por cento inferior à média.
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No caso dos pacotes pós-pagos, regista-se um desvio de 
cerca de +26 por cento em relação à média.

Evolução dos preços nacionais e comparação com a UE 

(2002/2006)45

Os gráficos seguintes permitem observar as principais 
tendências de evolução dos preços do serviço em Portugal.

No caso do perfil de utilização de baixo consumo, os planos 
pré-pagos encontram-se tendencialmente abaixo da média, 
tendo registado em 2006 uma descida significativa, ao 
contrário do que aconteceu ao valor médio dos países da 
UE.



No caso do perfil de utilização de médio consumo, verifica-se 
que os preços dos planos pós-pagos ultrapassaram a média.

No caso do perfil de utilização de alto consumo, verifica-se, 
novamente, que o preço dos planos pré-pagos desceu signi-
ficativamente. Quanto ao preço do plano pós-pago, apesar de 
ter sofrido um ligeiro decréscimo, encontra-se, ainda, acima 
da média.
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A qualidade de serviço das redes GSM
O ICP-ANACOM tem vindo a efectuar estudos de aferição da 
qualidade das redes móveis em Portugal.

Em 2006, foi efectuada a avaliação da qualidade dos serviços 
móveis de voz (GSM), videotelefonia (UMTS) e cobertura das 
redes (GSM e WCDMA), oferecidos pelos operadores Optimus, 
TMN e Vodafone nos principais aglomerados urbanos e eixos 
rodoviários de Portugal continental, através da análise de 
parâmetros técnicos que traduzem a percepção de qualidade 
na óptica do consumidor46.

Os resultados registados pelos indicadores de qualidade 
de serviço analisados neste estudo, mostram diferenças 
significativas entre as redes GSM e UMTS.

As redes GSM apresentam bons níveis de cobertura e um 
bom desempenho do serviço de voz, tanto nos aglome-
rados urbanos como nos eixos rodoviários. Aquém destes 
resultados ficaram as redes UMTS. Estas redes ainda não 
apresentam uma boa cobertura WCDMA: observam-se 
zonas com cobertura deficiente e muitas vezes inexistente, 
principalmente nos eixos rodoviários. Por seu lado, o serviço 
de videotelefonia apresenta um desempenho razoável nos 
aglomerados urbanos mas, substancialmente pior, nos eixos 
rodoviários.

A avaliação dos consumidores
Como forma de avaliar a percepção dos consumidores sobre 
a qualidade do STM, apresentam-se, de seguida, alguns 
elementos sobre as reclamações recebidas.

No decorrer do ano 2006, o ICP-ANACOM recebeu cerca de 
4.644 reclamações relativas ao serviço telefónico móvel e 
respectivos prestadores. Refira-se que o STM representa 
cerca de 27 por cento do total de reclamações relativas aos 
serviços de comunicações electrónicas que deram entrada 
no ICP-ANACOM.

Cerca de metade dessas solicitações prendem-se com 
questões relativas ao equipamento terminal, que em grande 
parte não depende dos prestadores do serviço. No entanto, 
aumentou o número de reclamações referentes aos serviços 
de atendimento e assistência dos operadores/prestadores 
do STM.

46. Cf. http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=237202
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  5. Serviço de acesso à Internet

Apresenta-se, neste capítulo, a situação do serviço de acesso 
à Internet no final de 2006, descrevendo-se, nomeadamente, 
a oferta deste serviço, o perfil da utilização e dos utilizadores 
do mesmo e a evolução ocorrida durante o referido ano.

O presente capítulo debruça-se, em particular, sobre o acesso 
à Internet fixo. O acesso móvel é tratado mais pormenoriza-
damente no capítulo 4 referente aos serviços móveis, ponto 
4.4. A evolução do STM em 2006.

De seguida, resumem-se os principais aspectos da evolução 
do serviço, durante o ano de 2006.

5.1 Principais aspectos da evolução em 2006

•  Em 2006, o número de clientes do serviço de acesso à 
Internet atingiu 1,6 milhões, mais 11 por cento do que no 
ano anterior. Quarenta por cento dos lares portugueses 
possuíam ligação à Internet, quase 5 pontos percentuais 
acima do observado no final de 2005.

•  A banda larga é, cada vez mais, o meio preferencial de 
acesso à Internet (mais de 90 por cento do total). Existiam 
no final do ano 1,46 milhões de clientes, mais 23 por cento 
do que em 2006. Os acessos ADSL foram os principais 
responsáveis pelo crescimento verificado (cresceram 32 
por cento em 2006 e representam já, 63 por cento do total 
da banda larga).

  A penetração da banda larga fixa em Portugal atingiu 13,8 
por 100 habitantes.

•  O crescimento da banda larga verificado em Portugal, foi 
novamente inferior ao registado na UE, tendo-se alargado 
o diferencial de crescimento (1,8 em termos de penetração, 
em 2006). Esta evolução ocorreu apesar do serviço estar 
virtualmente disponível em todo o país, apesar dos preços 
do serviço não serem aparentemente superiores aos 
praticados noutros países e apesar da dinâmica comercial 
demonstrada pelos prestadores.

  Esta evolução da banda larga fixa em Portugal face à 
UE, poderá ser explicada pelos seguintes factores: pelo 
lançamento das ofertas de banda larga móvel (no final do 
2.º trimestre de 2006, a penetração da banda larga móvel 
atingiu 1,6 acessos por 100 habitantes)47; pela relativa-
mente baixa penetração de PC nos lares; pelo diferencial 
existente a nível de capital humano e de rendimento48; por 
condições macroeconómicas de natureza conjuntural.

•  A percepção dos consumidores sobre a qualidade dos 
serviços de banda larga é, em geral, positiva. Apenas, 6,5 
por cento dos inquiridos considera que o serviço prestado 
se encontra abaixo das expectativas.

•  Manteve-se a tendência de redução das quotas de banda 
larga do Grupo PT. A quota de clientes de banda larga do 
Grupo PT atingiu 71,5 por cento, menos 7 pontos percen-
tuais do que no final do ano anterior.

  Em 2006, mais de metade dos novos clientes ADSL e 
mais de três quartos dos novos clientes de modem cabo, 
escolheram os serviços de operadores alternativos.

  A evolução registada nas quotas de acessos ADSL está 
associada ao desenvolvimento da OLL: em 2006, o número 
de novas desagregações foi de cerca de 124 mil. No final 
desse ano, o volume acumulado de lacetes desagregados era 
de 196 mil acessos desagregados (dos quais aproximada-
mente 188 mil eram de banda larga – valor que corresponde 
a cerca de 20 por cento do total de acessos ADSL).

5.2 A oferta do serviço de acesso à Internet

O serviço de acesso à Internet pode ser disponibilizado 
através de diversas tecnologias. Por outro lado, o serviço 
é oferecido com várias capacidades de transmissão, que se 
traduzem na prestação de serviços de banda estreita ou de 
banda larga.

De acordo com o enquadramento legal em vigor, o serviço é 
prestado pelas entidades que dispõem de uma autorização 
geral.

47. Valor estimado.

48. De acordo com o estudo Residential Internet and Broadband take-up in Portugal, disponível em http://www.anacom.pt/template20.jsp?categoryId=204042&contentId=4522

39, os “factores mais importantes na adopção de Internet [são] a idade, a educação e o rendimento”.

Comunicações
electrónicas



103

De seguida, descrevem-se mais pormenorizadamente os 
serviços prestados e a evolução registada durante o ano 
de 2006. Apresentam-se, igualmente, as entidades que 
oferecem estes serviços em Portugal.

O serviço de acesso à Internet
Este serviço é prestado, essencialmente, através das 
modalidades de acesso dial -up, acesso dedicado49, acesso 
ADSL, acesso por modem por cabo e acesso através das 
redes–  móveis de 3.ª geração.

De seguida procede-se a uma breve descrição das principais 
modalidades de acesso à Internet:

•  Acesso através de ligação dial-up – Os pacotes associados 
a este meio de acesso têm capacidade máxima de 
transmissão de 64 Kbps (banda estreita). Esta velocidade 
de transmissão é ainda afectada pela necessidade de 
conversão dos dados entre formato digital e analógico. 
As ligações de tipo comutado (dial-up) são acessíveis a 
qualquer assinante que disponha de uma linha de telefone 
fixa e de um modem, bastando-lhe tornar-se cliente de um 
(ou vários) ISP. O acesso RDIS permite débitos superiores, 
assim como a integração de serviços de voz e dados num 
único acesso. Os acessos RDIS podem ser básicos50 ou 
primários51.

•  Acesso através de tecnologias DSL (Digital Subscriber 
Lines ou xDSL) – Estas tecnologias utilizam sistemas de 
modulação sofisticados para aumentar a capacidade de 
transmissão de dados através do fio de cobre, utilizando 
faixas de frequências não utilizadas pelo sinal de voz. Este 
tipo de acessos permite velocidades de transmissão, em 
média, bastante superiores à ligação dial-up sobre linha 
telefónica analógica e à ligação dial-up sobre RDIS. O facto 
de a voz e os dados serem transportados em frequências 
diferentes, confere a estas tecnologias a possibilidade 

de realizar os dois tipos de comunicação em simultâneo, 
estando a ligação à Internet em modo “sempre ligado” 
(always on). Esta tecnologia é disponibilizada em áreas 
pré-definidas, onde seja possível dispor de uma ligação 
com as características físicas mínimas necessárias.

  Existem diferentes variantes de xDSL, das quais a mais 
divulgada é a ADSL (Asymmetric DSL)52. Em termos 
de capacidade de débito de dados, as ofertas de ADSL 
 disponíveis em Portugal variam entre os 256 Kbps e os 24 
Mbps. Além do ADSL, existem também outras modalidades 
como o SDSL (Symmetric DSL)53, HDSL (High-data-rate 
DSL) e VDSL (Very-high-speed DSL).

•  Acesso através de cabo coaxial – o cabo coaxial é o tipo 
primordial de cabo usado pela indústria de distribuição 
de televisão por cabo. A sua constituição permite muito 
maior capacidade de transporte de dados (maior largura de 
banda), e menor susceptibilidade a interferências eléctricas 
e de rádio. A modalidade de acesso à Internet através das 
redes de distribuição de televisão por cabo, utilizando um 
modem por cabo (cable modem), e uma placa de expansão 
para o computador, permite elevadas velocidades de 
acesso, quando comparada com as disponibilizadas 
através do fio de par de cobre em dial-up. As velocidades 
máximas das ligações são semelhantes às de um acesso 
ADSL, tanto no downstream como no upstream. Para que o 
serviço Internet possa ser fornecido sobre uma rede deste 
tipo, esta tem de suportar bidireccionalidade, ou seja, tem 
de ter a capacidade de receber e enviar dados.

•  Acesso através de terceira geração móvel – A 3.ª geração de 
serviços móveis foi concebida para concretizar as conver-
gências entre comunicações fixas e comunicações móveis 
e entre as comunicações electrónicas e o  multimédia, 
aproximando as redes móveis da capacidade das redes 
fixas e permitindo aos utilizadores móveis o acesso a 

49. Ligação Dedicada – ligação em que existe, entre um utilizador e um ISP, um canal de comunicação que só é utilizado na ligação à Internet; o canal está sempre aberto quer o 

utilizador esteja ou não on-line.

50. Acesso Básico (Basic Rate Access 2B+D) - Acesso dos clientes à RDIS, utilizando um par de cobre e proporcionando dois canais a 64Kbps (canais B1 e B2) para voz e transferência 

de dados e um canal D a 16Kbps para sinalização, transferência de dados por pacotes e telemetria. O débito global é de 192Kbps.

51. Acesso Primário - acesso 30B+D à RDIS, com um débito global de 2Mbps. Tanto os 30 canais B de voz/dados como o canal D de sinalização transportam 64Kbps.

52. Tecnologia digital que transforma linhas de telefone analógicas ou RDIS em linhas de capacidade superior, permitindo o acesso à Internet com velocidades muito superiores. 

A transmissão da informação é realizada de forma assimétrica, ou seja, a velocidade de recepção de informação (downstream) é superior à velocidade de envio (upstream), que 

actualmente é de cerca de 1 Mbps, sendo a largura de banda gerida de uma forma inteligente. Permite em simultâneo o uso da Internet e da tradicional linha telefónica (para serviço 

de voz, de fax). Um circuito ADSL providencia três canais de informação: um canal downstream de alto débito (1,5 a 8Mbps), um canal duplex de alto débito médio de upstream (16 

a 640Kbps) e um canal para o serviço telefónico.

53. Tecnologia digital em que a transmissão da informação é realizada de forma simétrica.
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serviços multimédia em banda larga. Entre os sistemas de 
telecomunicações móveis da terceira geração destaca-se 
o UMTS, na faixa dos 2 GHz, identificado como a norma 
europeia da família global de standards dos sistemas de 
telecomunicações internacionais móveis (IMT2000). O 
UMTS é uma tecnologia que utiliza a forma de transmissão 
WCDMA54, a qual se baseia no acesso múltiplo por divisão 
de código.

  A informação relativa ao serviço de acesso à Internet em 
banda larga móvel encontra-se no capítulo 4, relativo ao 
STM, ponto 4.4. A evolução do STM em 2006.

•  Outros meios de acesso55 – importa referir a existência 
de outras tecnologias que podem ser utilizadas no acesso 
à Internet, designadamente: acesso através de ligações 

dedicadas, acesso através de cabo de fibra óptica, acesso 
através de ligações via rádio FWA e CDMA, acesso através 
de linha eléctrica (PLC), acesso através de redes locais de 
rádio e acesso através de ligações via satélite.

Os prestadores do serviço de acesso à Internet – Fixo
No final de 2006 existiam em Portugal 38 entidades regis-
tadas e habilitadas para a prestação do serviço de acesso à 
Internet. Estas entidades são também designadas por ISP 
– Internet Service Providers.

De entre os 38 ISP legalmente habilitados, 29 encon-
travam–se em actividade e os restantes 9 prestadores não 
se encontravam a prestar o serviço.

No quadro seguinte pode observar-se a evolução das 
entidades que dispõem de título habilitante para a prestação 
deste serviço, salientando-se as entradas e saídas do 
mercado ocorridas durante o ano.

54. Sistema de acesso de banda larga cuja disciplina de acesso aos vários utilizadores é caracterizada pela partilha da mesma faixa de frequências através de códigos diferentes 

a cada um deles.

55. O relatório de regulação de 2002 inclui uma descrição breve das características destas tecnologias de acesso à Internet.
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Ver notas na página seguinte.
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No quadro seguinte encontram-se listados os operadores 
de redes de distribuição por cabo que, no final de 2006, se 

encontravam a oferecer serviços de Internet de banda larga 
através de modem cabo.

Os prestadores que se encontravam a oferecer serviços 
de Internet de banda larga através de acesso ADSL, são 
indicados no quadro seguinte. 

No que diz respeito à tecnologia FWA, identificam-se, no 
Quadro 5-5, os prestadores licenciados que prestaram 

serviços de acesso à Internet no ano de 2006 utilizando a 
referida tecnologia.

56. Em 2005 ocorreu a fusão das empresas KPNQwest Portugal – Telecomunicações, Lda. (Jun/05) e CLIXGEST – Internet e Conteúdos, S.A. (Nov/05) na NOVIS TELECOM, S.A..

57. A GC Pan European Crossing España, S.A. alterou a designação social para Global Crossing PEC Espana S.A. em 15-09-2006.

58. A Swisscom EPWLAN – Serviços de Internet, S.A., em Outubro de 2006, comunicou a alteração da sua designação social para HSIA Hospitality Services Portugal, S.A.

59. Em 19-07-2006 verificou-se a fusão por incorporação da empresa Radianz Portugal, Sociedade Unipessoal, Lda. na BT Portugal – Telecomunicações, Unipessoal, Lda.

60. A Radiomóvel não presta um serviço de acesso à Internet fixo, oferece Internet de banda larga móvel a grupos fechados de utilizadores.

61. Em 4-07-2006, a TVTEL Grande Porto Comunicações, S.A. comunicou a alteração da designação social para TVTEL Comunicações, S.A.

62. A UUNET – Portugal, Sociedade Unipessoal, Lda. alterou a designação social para VERIZON Portugal, Sociedade Unipessoal, Lda., a partir de 11-12-2006.
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É de salientar que, além dos prestadores identificados, 
também se encontram habilitados para a prestação de 
serviços de acesso à Internet os prestadores que dispõem 
de licenças de âmbito nacional para os Sistemas de 
Telecomunicações Móveis Internacionais (IMT2000/UMTS).

5.3  O perfil do cliente e da utilização do 
serviço de acesso à Internet

Apresentam-se, de seguida, algumas características do 
utilizador e da utilização da Internet.

O perfil do cliente do serviço de acesso à Internet
Os clientes residenciais63 constituem a grande maioria dos 
clientes do serviço de acesso à Internet, representando 82 
por cento do total de clientes.

De acordo com o Inquérito ao consumo da banda larga 
– 200664, o cliente residencial do serviço de acesso à 
Internet habita sobretudo em agregados populacionais de 
maior dimensão, em habitações com um maior número de 
residentes e aufere um rendimento acima da média. 

63. É considerado cliente residencial todo o cliente que não utilize maioritariamente o serviço em causa como consumo intermédio da actividade económica desenvolvida.

64. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 ou mais anos, residentes em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e 

Açores. Para a selecção dos entrevistados recorreu-se ao método de quotas de sexo e idade, instrução e ocupação. A amostra foi estratificada por região e habitat. No total foram 

realizadas 8.676 entrevistas telefónicas, incluindo 3.036 entrevistas a utilizadores de banda larga, garantindo 1,8 por cento de margem de erro máxima para os resultados relativos 

aos utilizadores de banda larga (assumindo um grau de significância de 95 por cento). O trabalho de campo e o tratamento da informação foi realizado pela METRIS GFK entre os 

dias 1 de Novembro de 2006 e 21 de Dezembro de 2006. 
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De referir que, a nível da UE, a dimensão do agregado é um 
factor determinante da posse da Internet em banda larga: 
quanto maior o agregado, maior a probabilidade de adesão 
a este serviço66.

Destaca-se, igualmente, o facto de a penetração da Internet 
ser maior nos escalões de idade mais baixos.

65. A variável classe social é o resultado do cruzamento da instrução dos membros do agregado inquirido com as respectivas ocupações profissionais e estima indirectamente a 

classe de rendimento do agregado. A classe A tem os rendimentos mais elevados e a classe E tem os rendimentos mais baixos.

66. Cf. E-Communications Household Survey, Comissão Europeia, Julho de 2006.
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No tocante ao segmento não residencial, 83 por cento das 
empresas com dez ou mais trabalhadores e 80 por cento 
das empresas com dez a 49 pessoas dispunham de ligação à 
Internet. Cerca de 99 por cento das empresas de dimensão 
superior àquelas dispõem de acesso à Internet. De referir que 
existem dois sectores que apresentam valores de penetração 
da Internet inferiores a 90 por cento: o sector da construção 
(69 por cento), e o sector das indústrias transformadoras (81 
por cento)67.

O perfil da utilização do serviço de acesso à Internet
A maioria dos utilizadores do serviço de acesso à Internet 
utiliza a banda larga. No final de 2006, a proporção de 
clientes de banda larga no total de clientes era de 90 por 
cento. O crescente peso da banda larga reflecte, sobretudo, 
a divulgação de aplicações e conteúdos que exigem maiores 
larguras de banda e o aparecimento de ofertas always on 
com mensalidade fixa que permitem aos utilizadores uma 
utilização mais económica e com controlo de custos.

De referir que 68 por cento dos agregados domésticos com 
ligação à Internet utilizam a banda larga68.

Entre os principais objectivos da utilização da Internet, em 
2006, destacam-se o envio/recepção de correio electrónico, 
a pesquisa de informação sobre bens e serviços, o download 
de jogos, imagens ou música e a leitura/download de jornais 
e revistas on-line. A análise do padrão de utilização de 

Internet, considerando a evolução ocorrida entre os dois 
inquéritos realizados, permite verificar que, em relação 
aos objectivos anteriormente referidos, estes se mantêm 
estáveis, contudo é de salientar que se regista um aumento 
relevante da obtenção de informação através de sites de 
organismos da Administração Pública e do download de 
impressos/ formulários oficiais.

67. Cf. Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação nas Empresas 2006, realizado pelo INE.

68. Cf. Inquérito à Utilização de Tecnologias da Informação e da Comunicação pelas Famílias, INE, 2006. A recolha dos dados decorreu entre os meses de Abril e Maio de 2006 e 

incidiu sobre os agregados familiares compostos por pelo menos um indivíduo com idade entre os 16 e os 74 anos e que residam na residência principal dos familiares. A amostra 

incluiu 5.941 alojamentos familiares de residência principal, a que correspondiam 4.038 agregados domésticos com pelo menos um individuo entre os 16 e os 74 anos.



110

Barreiras à adesão ao serviço
No ano de 2006, tal como ocorreu no ano anterior, o 
principal motivo apresentado para não aderir à Internet foi 
o  desinteresse ou a falta de utilidade (47,1 por cento). Em 
segundo lugar, aparece a inexistência de computador (33,3 
por cento). O preço do serviço surge também como uma 
barreira à adesão ao serviço (9,7 por cento).
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De referir que os principais motivos acima mencionados são 
idênticos aos apresentados pelos consumidores da UE para 
não aderirem à Internet.

Destaca-se, no entanto, a maior importância da barreira 
“inexistência de computador” no caso português.

5.4  A evolução do serviço de acesso 
à Internet em 2006

Apresenta-se, de seguida, a evolução ocorrida em 2006, 
em termos da disponibilidade geográfica do serviço, da 
penetração, do nível de utilização, dos preços, da inovação 
e do desenvolvimento da concorrência.

Disponibilidade geográfica deste serviço
O serviço de acesso à Internet estava, em 2006, disponível 
em praticamente todo o território nacional. Em particular, 
o acesso dial-up está disponível em toda a rede telefónica 
pública comutada.

A disponibilidade das ofertas de banda larga depende da 
existência de centrais da rede telefónica pública comutada, 
nas quais estejam instalados DSLAM (digital subscriber line 
access multiplexer), ou da existência de redes de distribuição 
de TV por cabo preparadas para disponibilizarem banda 
larga.

No final de 2006, existiam, em Portugal Continental, 1.850 
centrais equipadas com DSLAM, correspondendo à quase 
totalidade das centrais da PT, ou seja, 99,7 por cento. Este 
número de centrais é superior em cerca de 7 por cento ao 
observado no final do ano transacto.

Nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores praticamente 
todas as centrais se encontram equipadas com DSLAM.



Sublinhe-se que existem casos excepcionais em que poderá 
não ser possível prestar serviços ADSL sobre um determinado 
lacete, devido às características físicas do mesmo (nomeada-

mente o comprimento, a secção e o estado de conservação 
do lacete).
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Quanto ao acesso à Internet em banda larga através de 
modem por cabo, verifica-se que as redes de distribuição por 
cabo em Portugal Continental se concentram nas regiões da 
Grande Lisboa e do Grande Porto.

No caso das regiões autónomas, a Madeira apresentava no 
final de 2006 uma percentagem de alojamentos cablados 
acima dos 93 por cento, enquanto que nos Açores o valor 
para este indicador é de 60 por cento. Estes valores são 
explicados pelos protocolos celebrados entre o Governo da 
República, os Governos Regionais, o ICP-ANACOM e o único 
operador de redes de distribuição de televisão actualmente 

a operar em cada uma das duas regiões autónomas. Estes 
protocolos visam garantir as condições necessárias para 
que os cidadãos das regiões autónomas possam ter acesso, 
de forma gratuita, às emissões dos canais generalistas 
de acesso não condicionado disponíveis em Portugal 
Continental, nomeadamente, RTP1, RTP2, SIC e TVI, bem 
como à RTP Açores e RTP Madeira, na respectiva região 
autónoma. O protocolo em vigor na Região Autónoma da 
Madeira foi celebrado a 6 de Agosto de 2004 e o protocolo 
relativo à Região Autónoma dos Açores foi celebrado a 5 de 
Novembro de 2005, com vigência de um ano.
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Tendo em conta a informação anteriormente apresentada, 
constata-se que a densidade dos acessos em banda larga 
acompanha a densidade do povoamento do território.

A banda larga móvel encontra-se disponível nas zonas onde 
as redes de 3.ª geração móvel estejam acessíveis.

Penetração da Internet nos lares
No final de 2006, cerca de 40 por cento dos lares portu-
gueses dispunham de ligação à Internet, mais 4,7 pontos 
percentuais do que no final do ano anterior. A banda larga 
continuou a ser o meio preferencial de acesso à Internet, 
estando presente em cerca de 33,8 por cento dos lares, mais 
7,8 pontos percentuais que no ano anterior.
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No final de 2006, encontravam-se activos cerca de 1,33 
milhões de clientes residenciais do serviço de acesso à 
Internet, valor superior em 8,7 por cento ao registado no 
ano anterior.
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No segmento residencial, os dados disponibilizados pelos 
inquéritos sobre o consumo do acesso à Internet em banda 
larga em Portugal, promovidos pelo ICP-ANACOM, revelam 
a existência de assimetrias regionais no que diz respeito à 
penetração da Internet.

Lisboa e Vale do Tejo continua a ser a região com maior taxa 
de penetração do serviço de acesso à Internet. Em contra-
partida, a penetração da Internet nas regiões dos Açores, 
Alentejo e Algarve encontra-se abaixo da média nacional.

A distribuição geográfica dos assinantes de ADSL permite 
comprovar as conclusões acima apresentadas.

Penetração da banda larga fixa
No final de 2006, existiam 13,8 clientes de banda larga por 
100 habitantes, cerca de 2,6 pontos percentuais acima do 
valor registado no final de 2005.

Em termos de acessos, a penetração atingiu cerca de 14 
acessos por 100 habitantes.

69. Valor estimado.
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O crescimento da penetração da banda larga registado em 
Portugal foi, no entanto, inferior ao verificado nos restantes 
países da UE. O diferencial entre o crescimento da penetração 

da banda larga na UE15 e o crescimento da banda larga em 
Portugal aumentou, atingindo 1,8 pontos percentuais.
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Gráfico 5.11 Variação da taxa de penetração de acessos de banda larga fixa

Fonte: OCDE e ICP-ANACOM
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A penetração da banda larga em Portugal cresceu, face 
a 2005, cerca de 20 por cento, enquanto que na UE15 o 
crescimento foi de 31 por cento, em média.

Em resultado da performance verificada em 2006, Portugal 
manteve o mesmo lugar no ranking da penetração da banda 
larga (13.º).

A evolução registada pode ter sido influenciada pelos 
seguintes factores:

•  Lançamento das ofertas de banda larga móvel. É possível 
que o consumo da banda larga fixa tenha sido parcialmente 
desviado para a banda larga móvel. Esta tem sido comer-
cializada como substituta da banda larga fixa. A estrutura 
tarifária e os níveis de preços são semelhantes. Estima-se 
que no final do 2.º trimestre de 2006, a penetração da 
banda larga móvel tenha atingido 1,6 acessos por 100 
habitantes;

•  A relativamente baixa penetração de PC nos lares. Como 
se referiu anteriormente, o facto de os consumidores não 
disporem de PC é uma barreira à adesão à Internet. A 
Comissão Europeia refere mesmo que:

  “…existe uma ligação muito forte entre a existência de 
acesso à Internet em casa e a existência de um computador 
pessoal em casa… 97 por cento daqueles que acedem à 
Internet em casa utilizam o PC para o fazer… A correlação 
entre a penetração do PC e a penetração da Internet é 
quase linear (Pearson igual 0.97). Pode portanto ser dito 
que a falta de PC é um obstáculo ao acesso à Internet.”70

70. Comissão Europeia, Special Eurobarometer 249: E-Communications Household Survey, de Julho de 2006, pp. 41-42.
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  Ora, em Portugal, a percentagem de agregados domésticos 
com computador era de 45 por cento, enquanto que na 
UE15 era de 64 por cento. Simultaneamente, naqueles 
lares que dispõem de PC, a penetração da banda larga 
registada em Portugal é idêntica à média da UE: 53 por 
cento.

  É, portanto, possível que seja a ausência de PC que 
justifica o menor dinamismo na adesão à banda larga que 
se verificou em Portugal em 2006;

•  Nível de capital humano inferior à média. O desinteresse 
demonstrado pelos consumidores poderá estar eventu-
almente associado a um relativamente mais reduzido 
nível de capital humano. As estatísticas sobre o nível de 
escolaridade e de literacia digital serão, neste âmbito, 
elucidativas. Acresce que, como se referiu anteriormente, 
a penetração da Internet é já relativamente elevada nos 
estratos da população com maiores níveis de habilitações 
e nos estratos populacionais mais jovens;

•  Nível de preços do serviço. Alguns consumidores indicam o 
nível de preços do serviço como uma barreira à adesão ao 
mesmo. As comparações internacionais que se apresentam 
de seguida, parecem permitir concluir que o nível de preços 
do serviço não é substancialmente mais elevado do que 

em outros países. No entanto, se forem levados em conta 
os níveis de vida existentes em cada país, então é possível 
que o nível de preços existente constitua, de facto, uma 
barreira à adesão ao serviço.

  Iniciativas lançadas pelo ICP-ANACOM, como por exemplo, 
a consulta pública sobre o Naked ADSL e as revisões das 
condições grossistas associadas à prestação do serviço, 
promoverão uma redução do preço global do serviço;

•  Condições conjunturais de natureza macroeconómica. Em 
2006, os salários reais caíram 0,6 por cento. Nos últimos 
6 anos, a taxa de crescimento do rendimento nacional 
tem sido inferior à registada na UE. O ambiente macroe-
conómico poderá ter afectado a procura do serviço.

Nível de utilização do serviço: evolução do número 
de clientes e das receitas
De seguida, procede-se à descrição da evolução do nível 
da utilização do serviço, medidos em termos de clientes, 
acessos e receitas.

Clientes: banda estreita/banda larga (fixa)

No final de 2006 estavam registados cerca de 1,6 milhões de 
clientes do serviço de acesso fixo à Internet, valor superior 
em cerca de 11 por cento ao observado no final de 2005.

Mantém-se a tendência de transição da banda estreita para a 
banda larga. O número de clientes de banda larga fixa cresceu 
23 por cento em 2006, enquanto que os clientes de acessos 
dial-up diminuíram cerca de 42 por cento. A proporção de 
clientes de banda larga no total de clientes, ascendeu aos 
90 por cento, mais 9 pontos percentuais do que o observado 
em 2005.
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Clientes de banda larga fixa

Apesar do crescimento verificado (+23 por cento), pela 
primeira vez o número de novos clientes de banda larga foi 
inferior ao registado no ano anterior. Em 2006, contabili-
zaram-se cerca de 276 mil novos clientes de banda larga, 
menos 73 mil do que no ano anterior. Esta evolução será 
justificada pelos factores anteriormente mencionados.

O crescimento da banda larga em Portugal foi impulsionado 
pelo ADSL que, depois de no final de 2004 se ter tornado a 
tecnologia de acesso predominante, continuou a reforçar a 
sua posição em 2006. Entre o final de 2005 e o final de 2006, 
quatro em cada cinco novos clientes de banda larga optaram 

pelo acesso através do ADSL, resultando num crescimento 
homólogo de cerca de 33 por cento. O predomínio do ADSL 
é explicado pela maior disponibilidade geográfica deste tipo 
de acesso, bem como, pelo desenvolvimento das ofertas 
assentes na desagregação do lacete local.
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Gráfico 5.14 Clientes de acesso à Internet (valores acumulados)
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Gráfico 5.15 Evolução do número de clientes de acesso por banda larga
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Apesar da evolução registada, a penetração do DSL em 
Portugal é inferior à média da UE. Em Setembro de 2006, a 
penetração em Portugal encontrava-se cerca de 4,4 pontos 

percentuais abaixo da média europeia, situando-se na 14.ª 
posição no ranking da Europa dos 25.

O acesso à Internet através de modem por cabo, registou 
uma taxa de crescimento anual próxima dos 10 por cento. 
A penetração do acesso modem por cabo é relativamente 
elevada em Portugal, encontrando-se cerca de 2,5 pontos 
percentuais acima da média da UE. Portugal ocupa a 6.ª 
posição neste ranking.
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Gráfico 5.16 Número de acessos de banda larga através de DSL por 100 habitantes na UE25 (3º trimestre de 2006)

Fonte: Comissão Europeia, 12º
Relatório de Implementação.
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Gráfico 5.17 Número de acessos modem por cabo por 100 habitantes na UE25  (3º trimestre de 2006)
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Apesar de não possuírem grande expressão no total de 
clientes de banda larga fixa, as outras tecnologias de acesso 
aumentaram cerca de 72 por cento, relativamente ao ano 
transacto. Este crescimento é justificado, essencialmente, 
pela evolução da oferta de acesso à Internet através da 
tecnologia FWA.

Receitas do serviço

Em 2006 as receitas do serviço cresceram cerca de 8 por 
cento, impulsionadas pelas modalidades de banda larga.

As receitas da banda larga cresceram a taxas muito elevadas, 
embora decrescentes, durante o período considerado. O 
ADSL ultrapassou o modem por cabo em 2003 e tem sido o 
principal responsável pelo aumento das receitas do serviço.

A evolução das receitas acompanha a evolução do número 
de clientes.

As receitas dial-up, depois de, na fase de arranque do 
serviço, terem crescido cerca de 50 por cento em 3 anos, 

influenciadas pela divulgação do serviço e pela introdução 
das ofertas free Internet, começaram a decrescer com a 
migração para a banda larga.
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Diversidade e inovação nas ofertas de banda larga
Durante o ano de 2006, assistiu-se a um aumento signi-
ficativo das velocidades de download oferecidas prelos 
prestadores de banda larga.

Por exemplo, no que respeita às ofertas baseadas na rede 
ADSL PT, verifica-se que, em 2006, a capacidade de débito 
de 4 Mbps passou a ser a mais utilizada. Em 2005, a maior 
parte dos acessos possuíam uma capacidade de débito de 
2 Mbps.

No que diz respeito às restantes características das ofertas 
de banda larga, considera-se, de acordo com a informação 
disponível71, que os consumidores portugueses dispõem de 
ofertas tão diversificadas como aquelas existentes noutros 
mercados da UE.

Constatou-se que em Portugal, à semelhança do que ocorre 
nos restantes países, existem ofertas baseadas em ADSL 
(OLL e oferta grossista da PTC) e modem cabo. Noutros 
países, identificaram-se ofertas suportadas em fibra óptica 
(por exemplo, Suécia). Em Portugal (AR Telecom) e na 

Irlanda, existem ofertas residenciais suportadas em FWA. 
Foi identificada também uma oferta baseada em tecnologia 
powerline em Portugal (Onitelecom), que entretanto foi 
descontinuada.

No que diz respeito às velocidades de transmissão, as veloci-
dades de download oferecidas em Portugal, são semelhantes 
ou superiores às oferecidas na generalidade dos países 
considerados. Verifica-se que, actualmente, as principais 
ofertas de banda larga em Portugal já se encontram acima 
da média dos restantes países.

71. Ver nota metodológica na nota de rodapé número 72.
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Em relação aos tarifários aplicáveis, existem em Portugal, à 
semelhança do que ocorre noutros países, ofertas em bundle 
(TV, STF, equipamentos terminais, PC, etc…). Identificaram-se, 
igualmente, ofertas temporizadas e não temporizadas, que 
são também relativamente comuns nos países estudados.

Constatou-se, ainda, que os elementos do tarifário deste 
serviço são semelhantes aos existentes noutros países, 
incluindo, nomeadamente, preços de activação, preços 
de instalação, preços de equipamentos (modems, p.ex.), 
mensalidades flat-rate (acesso+tráfego), preços por minuto 
(no caso das ofertas temporizadas), preços para tráfego que 
exceda os limites definidos. É, igualmente, comum encontrar 
ofertas que incluem e-mail e espaço para alojamentos de 
páginas web. Em muitos casos, os ISP impõem contratos 
mínimos de 12 meses.

É de salientar a existência de uma relação positiva entre os 
preços e a velocidade de download e a velocidade de upload.

Por outro lado, é recorrente existirem ofertas promocionais 
que consistem em preços de adesão/activação/instalação 
nulos, mensalidades reduzidas ou nulas nos primeiros meses 
após a adesão ao serviço, oferta de equipamentos terminais, 
oferta de conteúdos, etc..

É ainda de referir a existência dos seguintes tipos de discrimi-
nação tarifária: residencial/não residencial; estudantes/não 
estudantes.

No que diz respeito aos limites de tráfego, todos os países 
considerados dispõem de ofertas com limite de tráfego. 
Em países como a Áustria, Bélgica, Irlanda, Luxemburgo 
e Portugal as ofertas com limites de tráfego constituem 
a maioria das ofertas disponíveis. É ainda de salientar, a 
existência de um número significativo de ofertas em que não 
foi possível identificar eventuais limites de tráfego.

Os limites de tráfego são de três tipos: (1) tráfego em MB 
(total; nos períodos de pico; download/upload); (2) tráfego 
em horas; (3) “fair use policy” (limites não definidos/publi-
citados).

Portugal é o único, de entre os países considerados, onde 
existem ofertas, designadamente ofertas do operador 
histórico, que discriminam os limites de tráfego consoante a 
sua origem (nacional/internacional).

Quando os limites de tráfego são ultrapassados, identi-
ficaram-se as seguintes situações: (1) são cobrados 
determinados valores por montante de tráfego ou por tempo; 
(2) as velocidades de transmissão de dados da oferta são 
reduzidas para o escalão inferior ou para níveis semelhantes 
à banda estreita; (3) o utilizador é convidado a aderir a 
outra oferta. (Nalguns casos, os ISP disponibilizam tarifários 
optativos que permitem aos utilizadores adquirirem blocos 
de tráfego adicional.)

Em Portugal, quando os limites de tráfego são ultrapassados, 
os operadores cobram determinados montantes por MB 
adicional.

Nível de preços do serviço de acesso à Internet 
de banda larga
No que diz respeito ao nível de preços da banda larga, e de 
acordo com a informação recolhida, concluiu-se que72:

•  O preço mínimo da banda larga em Portugal situa-se 
3,6 por cento abaixo da média dos países considerados, 
encontrando-se em 5.º lugar no ranking dos referidos 
países. Por outro lado, o preço mínimo praticado pelo 
operador histórico em Portugal é o 2.º mais reduzido entre 
os operadores históricos dos 13 países considerados.

72. Metodologia: amostra constituída por 334 ofertas de 76 ISP numa análise de 13 países da UE15. Nesta análise não foram incluídas a Grécia, pela fraca implementação do serviço 

neste país e a Finlândia, por dificuldade de recolha da informação. Para cada um dos países analisados, identificaram-se os ISP que representam pelo menos 70-80 por cento do 

mercado. Para o efeito, consultaram-se documentos da Comissão Europeia, os sites dos reguladores nacionais, os relatórios e contas de alguns operadores e artigos de imprensa. 

Nalgumas situações, não foi possível determinar as quotas de mercado dos ISP, tendo-se, nesses casos, recorrido aos motores de busca da Internet. O processo de recolha de 

informação decorreu em Outubro de 2005. Recolheram-se todos os elementos constitutivos das ofertas seleccionadas. No entanto, assumiu-se que a decisão de aderir à banda 

larga seria incremental (i.e., o aderente de banda larga via modem por cabo já dispõe de CATV, o aderente a banda larga via ADSL já é cliente do STF, etc.), e considerou-se que o 

novo aderente escolheria as opções que minimizariam a mensalidade (i.e., se existir um desconto em caso de cobrança por transferência bancária, o aderente escolherá a cobrança 

por transferência). Durante o processo de cálculo dos resultados, foram excluídas as ofertas com velocidades downstream inferiores a 256 Kbps e as ofertas temporizadas. De 

referir que os resultados apresentados dizem respeito apenas à mensalidade (valores não promocionais). Para além de descontos e promoções, não foram consideradas as seguintes 

variáveis: preços, instalação e adesão; preços de equipamentos (não incluídos na oferta); limites de tráfego; velocidade upstream; número de caixas de correio, espaço para caixa 

de correio, oferta de espaço para site; ofertas de software; ofertas de equipamentos (por exemplo, leitor de MP3); ofertas de aplicações multimédia; cursos de formação; ofertas 

associadas a vendas de PC.
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•  Da comparação dos preços mínimos da banda larga por 
velocidade de download praticados em Portugal, com 
a média dos preços nos restantes países considerados, 
verificou-se que os preços em Portugal se encontram 
abaixo da média, designadamente ao nível das velocidades 
de acesso mais comuns, conforme se constata do quadro 
seguinte. No que diz respeito às ofertas de 8 Mbps, o preço 
praticado em Portugal encontra-se no 6.º lugar relativa-
mente aos países considerados, 17,9 por cento abaixo da 
média. Saliente-se, que os preços mínimos apresentados 

para Portugal, para ofertas de velocidade máxima até 8 
Mbps, se referem a ofertas de acesso através de modem 
por cabo. No caso das restantes velocidades, as ofertas 
apresentadas referem-se a uma oferta de ADSL através 
de lacete local desagregado. É, ainda, de referir que o 
relativamente reduzido número de ofertas de velocidades 
máximas, iguais ou superiores a 24 Mbps e a dispersão dos 
preços destas ofertas, não permitem retirar conclusões 
seguras sobre o nível de preços praticado em Portugal. 
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•  Se, em vez do preço mínimo, se considerar a média simples 
dos preços mínimos praticados pelos vários ISP para as 
diversas velocidades de transmissão, verifica-se que 
Portugal melhorou ligeiramente nos rankings das várias 
velocidades de débito.
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•  Tendo em consideração a importância, em termos de 
quota de mercado, dos operadores históricos, procede-se, 
de seguida, à comparação dos preços praticados pelos 
operadores históricos de cada país. Do quadro abaixo 
apresentado, depreende-se que a mensalidade das 
ofertas com capacidade máxima de débito de pelo menos 
de 256 Kbps, 1 Mbps e de 8 Mbps do operador histórico 
em Portugal é, respectivamente, 25,9 por cento, 12,6 por 
cento e 21,9 por cento inferior à mensalidade praticada 

pelos operadores históricos dos países considerados. No 
que diz respeito à oferta de 2 Mbps, esta encontra-se 6,6 
por cento acima da média. Por outro lado, verifica-se que, 
de entre os prestadores históricos considerados, apenas 
o prestador dinamarquês (em ofertas com velocidade 
máxima de 256 Kbps) e o holandês (nas ofertas com 
velocidades máximas até 2 Mbps) apresentam as ofertas 
com mensalidades mais reduzidas observadas nos respec-
tivos países.
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•  O preço mínimo dos 2 Mbps praticado em Portugal é 
o quarto mais reduzido entre os países considerados. 
Trata-se de uma oferta de um operador de CATV. Em 
Portugal, a maioria das ofertas de 2 Mbps dos operadores 
alternativos, apresenta preços entre os 14,5 euros 
(s/IVA) e os 28 euros (s/IVA), existindo, no entanto, 
ofertas com capacidades máximas de débitos superiores, 
que apresentam mensalidades abaixo destes valores.
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•  O preço mínimo das ofertas de 8 Mbps praticado em 
Portugal é o quarto mais reduzido entre os países conside-
rados. Trata-se de uma oferta de um operador de CATV. Em 
Portugal, a maioria das ofertas de 8 Mbps dos operadores 
alternativos, apresenta preços entre os 24,4 euros (s/ 

IVA) e os 30 euros (s/IVA). Tendo em conta o intervalo de 
variação73 e a média dos preços das ofertas de 8 Mbps nos 
países considerados, conclui-se que os preços praticados 
em Portugal não se encontram acima dos níveis médios 
europeus.

Avaliação dos consumidores
De acordo com os resultados do inquérito ao consumo da 
banda larga64, a percepção dos consumidores sobre a 

qualidade dos serviços de banda larga é, em geral, positiva. 
Apenas 6,5 por cento dos inquiridos considera que o serviço 
prestado se encontra abaixo das expectativas.

73. O intervalo de variação apresentado não leva em conta todos os preços praticados num país para cada classe de débito, mas apenas os preços mais competitivos de cada ISP 

de um determinado país. Desta forma excluem-se ofertas mais caras que incluem opções extra (p.ex. velocidades de upload ou limites de tráfego mais elevados) que poderiam 

distorcer os resultados.

74. Questão dirigida ao inquirido: “Face ao que esperava que fosse o serviço de Internet por banda larga, acha que este serviço é...?”
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Analisando, em particular, alguns dos atributos do serviço, 
é possível observar que, em Dezembro de 2006, os níveis 
de satisfação com a velocidade e fiabilidade do serviço e 
com a transparência da facturação são bastante elevados, 

com valores acima dos 90 por cento. Por outro lado, é de 
salientar que entre Janeiro e Dezembro de 2006, os níveis 
de satisfação com os atributos anteriormente referidos 
aumentaram.

No que diz respeito às reclamações, cerca de 21 por cento dos 
inquiridos afirmaram ter reclamado junto do seu operador. 
Destes, 30,6 por cento afirmam-se insatisfeitos ou muito 

insatisfeitos com a resolução da reclamação. Salienta-se 
que este valor, apesar de elevado, é inferior em 13 pontos 
percentuais ao verificado no ano anterior.

De acordo com a UM-TSM (Unidade de Missão de Tratamento 
de Solicitações de Mercado) do ICP-ANACOM, foram 
recebidas nesta Autoridade, no decorrer do ano 2006, 3.956 
reclamações relativas ao serviço de acesso à Internet e 
respectivos prestadores.

A maioria dessas solicitações dizem respeito à facturação 
(17 por cento) e ao processo de instalação (13 por cento). Os 
valores referentes às avarias (10 por cento), às condições 

contratuais (9 por cento) e às questões relacionadas com 
a desagregação do lacete local (9 por cento) representam 
igualmente uma proporção significativa das reclamações 
apresentadas.

75. Questão dirigida ao inquirido: “Até que ponto ficou satisfeito com a forma como foi resolvida a sua reclamação?”
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Evolução da estrutura de oferta
Em 2006, a quota de clientes de banda larga do Grupo PT 
situou-se em 71,5 por cento, cerca de 7 pontos percentuais 

abaixo do valor do final do ano anterior. Foi o segundo ano 
consecutivo em que se registou uma queda da quota de 
mercado do Grupo PT.

De referir que a quota do operador histórico em Portugal (69 
por cento) é superior à média europeia (48 por cento). Para 
tal poderá contribuir o facto de Portugal ser o único país da 
UE em que o operador histórico é o detentor da principal rede 
de distribuição por cabo, tecnologia que é ainda responsável 
por mais de 37 por cento dos clientes do serviço.

Verifica-se, no entanto, que o desvio entre a quota do Grupo 
PT e a média da quota dos operadores históricos da UE, se 
reduziu em cerca de 7 pontos percentuais.
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A evolução da quota do Grupo PT não tem sido constante 
ao longo do tempo. Numa primeira fase, a banda larga era 
fornecida através de modem por cabo, sendo nesse período a 
Cabovisão e a TV Cabo os principais operadores. Após o lança-
mento do ADSL, o Grupo PT assumiu um predomínio ainda 
mais significativo: a quota de clientes do Grupo PT aumentou 
cerca de 16 pontos percentuais, entre 2001 e 2004.

Em 2005, inverteu-se esta tendência, em resultado das 
intervenções do ICP-ANACOM ao nível das ofertas grossistas 

de acesso à Internet, nomeadamente da OLL. Em 2005, foram 
desagregados cerca de 72 mil lacetes e, em 2006, o número 
de novas desagregações foi de cerca de 124 mil. No final 
desse ano, o volume acumulado de lacetes desagregados 
era de 196 mil acessos (dos quais mais de 188 mil eram 
de banda larga – cerca de 20 por cento do total de acessos 
ADSL). Utilizando este meio, os novos prestadores chegaram 
directamente a casa dos clientes e desenvolveram ofertas 
mais competitivas de voz e banda larga.

Simultaneamente, o aumento da cobertura da oferta grossista 
rede ADSL PT (bitstream access), tem contribuído, a par de 
outros factores, para um forte aumento da penetração da 
banda larga, bem como, para o lançamento de novas ofertas 
com débitos mais elevados.

As principais beneficiadas com a recente perda de quota do 
Grupo PT foram a ONI e a Novis que, utilizando as já citadas 
ofertas grossistas, aumentaram de forma substancial as 
suas quotas de clientes. O principal operador alternativo é, 
no entanto, a Cabovisão.
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Analisando a evolução das quotas de mercado por tecnologia 
de acesso, verifica-se que, apesar do dinamismo evidenciado 
pelos prestadores alternativos no ADSL, a quota de clientes 

do Grupo PT nesta tecnologia de acesso – 74,6 por cento – é 
ainda superior à média global.

A situação concorrencial das empresas nesta tecnologia de 
acesso tem, no entanto, sofrido alterações rápidas desde o 
início de 2005. Neste período, a quota do Grupo PT diminuiu 
16 pontos percentuais e durante o ano de 2006 cerca de 
55 por cento dos novos clientes escolheram os serviços de 
operadores alternativos.
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No que diz respeito ao acesso através de modem por cabo, 
em 2006, a quota dos prestadores alternativos situava-se 

nos 33,3 por cento, mais 4,1 pontos percentuais do que o 
verificado em 2005.

Cerca de 3 em cada 4 novos clientes desta tecnologia 
escolheram os operadores alternativos em 2006, com 
destaque para a Cabovisão e para a TVTel.
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Por último, é de referir que, no caso do dial-up, a quota do 
Grupo PT no final de 2006 atingiu cerca de 43 por cento, mais 
15 por cento do que o verificado em 2005. Este aumento de 
quota reflecte sobretudo a redução acelerada do número de 
clientes deste tipo de acesso e a aposta dos operadores em 
modelos de negócios baseados na OLL.
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  6. Serviço de distribuição 
de televisão por assinatura

Apresenta-se neste capítulo a situação do serviço de 
distribuição de TV por cabo (SDC), por satélite (DTH – Direct 
to Home) e IPTV (Televisão sobre Protocolo IP) no final 
de 2006, descrevendo-se, nomeadamente, a oferta deste 
serviço, o perfil da utilização e dos utilizadores do mesmo e 
a evolução ocorrida durante o referido ano.

O serviço Mobile TV é apresentado no capítulo referente aos 
serviços móveis.

6.1 Principais aspectos da evolução em 2006

•  Em 2006, o somatório do número de novos alojamentos 
cablados por cada um dos operadores ascendeu a cerca de 
252 mil, valor acima da média registada no período entre 
2000 e 2006. A correspondente taxa de crescimento 
atingiu 6,7 por cento.

  Simultaneamente, os serviços de distribuição do sinal de 
televisão e vídeo da Novis e da AR Telecom, lançados no 
final de 2005, entraram em fase de comercialização em 
2006. São ofertas integradas em ofertas triple play. A 
oferta da Novis (Smartv) é baseada em IPTV, ao passo que 
a oferta da AR Telecom é baseada em DVB-T (digital video 
broadcast-terrestrial). O primeiro serviço é prestado sobre 
a rede telefónica pública e o segundo através de FWA.

  Por outro lado, os operadores do serviço telefónico móvel 
lançaram o serviço Mobile TV. (A evolução deste serviço é 
tratada no capítulo referente ao STM).

  Alargou-se, assim, disponibilidade geográfica do serviço de 
distribuição de TV por assinatura, perspectivando-se um 
aumento da concorrência na prestação destes serviços.

•  Em 2006, a taxa de penetração dos assinantes de televisão 
por cabo, calculada em percentagem de alojamentos, 
fixou-se nos 26 por cento. De acordo com a informação 
disponível, e tendo em conta os países considerados, a 
penetração da TV por cabo em Portugal, encontra-se numa 
posição intermédia no ranking europeu.

  No final de 2006, existiam em Portugal mais de 1,4 milhões 
de assinantes do SDC, mais 20 mil assinantes que no ano 
anterior, o que corresponde a uma taxa de crescimento de 
1,4 por cento.

  A redução da taxa de crescimento do número de 
clientes, ocorrida a partir de 2002 e que afectou de 
forma generalizada todas as regiões, poderá ter ficado a 
dever-se à eventual entrada deste serviço num período 
de maturidade. Durante o período mencionado, factores 
como o desenvolvimento dos acessos ADSL, como forma 
de acesso em banda larga à Internet, alternativa ao modem 
por cabo, o desenvolvimento do serviço DTH e a conjuntura 
económica poderão ter influenciado esta evolução.

  Os significativos crescimentos ocorridos nas regiões 
autónomas dos Açores (9,4 por cento) e da Madeira 
(3,5 por cento) foram directamente influenciados pelos 
protocolos celebrados entre o Governo da República, os 
Governos Regionais, o ICP-ANACOM e o único operador de 
redes de distribuição de televisão actualmente a operar 
em cada uma das duas regiões autónomas.

•  A quota de assinantes de SDC do Grupo PT atingiu 75,2 
por cento em 2006, menos 3 pontos percentuais do que 
no ano anterior.

•  Em 2006, o número de subscritores do serviço de distri-
buição de televisão por satélite (DTH) ascendia a cerca 
de 436 mil, mais 10,4 por cento, do que em 2005. O DTH 
cresceu mais do que as redes de cabo e a sua distribuição 
geográfica complementa, em parte, os serviços de distri-
buição por cabo. Este serviço constitui uma alternativa de 
baixo custo à instalação de redes cabo.

  De acordo com a informação mais recente, Portugal 
ocupava uma posição intermédia no ranking europeu da 
penetração de assinantes do serviço de televisão por 
satélite, com uma penetração de 12 por cento.

•  Como se referiu anteriormente, surgiram no final de 2005, 
novos serviços de distribuição de TV baseados no IPTV 
e em DVB-T. A penetração destes serviços é ainda muito 
reduzida.

Comunicações
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6.2  A oferta do serviço de distribuição 
de TV por assinatura

A actividade dos prestadores do serviço de distribuição de TV 
por assinatura, consiste na transmissão e retransmissão de 
informação, compreendendo, nomeadamente, a distribuição 
de emissões de televisão e de radiodifusão sonoras, próprias 
e de terceiros, codificadas ou não, bem como a prestação 
de serviços de natureza endereçada e de transmissão de 
dados.

Em 2006 não se verificaram, face aos anos anteriores, 
alterações no regime de acessibilidade plena que caracteriza 
o acesso e o exercício desta actividade.

De seguida, descrevem-se os serviços prestados e as 
entidades que oferecem estes serviços em Portugal.

SDC
Na generalidade, os operadores de redes de distribuição por 
cabo oferecem serviços de televisão similares:

•  Serviço “básico” ou “clássico” – pacote que contém em média 
50 canais, incluindo os quatro canais nacionais abertos, 
canais generalistas, de entretenimento, informativos, de 
documentários, cinema, programação infantil, história, 
música, saúde, etc.. Este serviço implica o pagamento de 
um preço de instalação e de uma mensalidade. Alguns 
operadores disponibilizam pacotes com um menor número 
de canais, denominados “mini-básicos” ou “selecção”, a 
preços inferiores.

•  Serviço ”premium” ou “suplementar” – serviço que oferece 
canais de acesso condicionado e que estão sujeitos ao 
pagamento de um valor adicional, como o Sport TV, os 
canais de cinema, o Disney Channel, entre outros. A 
generalidade dos operadores comercializa pacotes de 
canais (por exemplo, Sport TV + Disney Channel) a preços 
mais vantajosos.

Nas zonas cobertas por head-end digitais, e mediante a 
instalação de uma power box, encontram-se ainda dispo-
níveis serviços, como por exemplo:

 •  Near vídeo-on-demand – possibilidade de assistir, em 
determinados horários, filmes por solicitação do utili-
zador;

 •  Guia de TV ou EPG (electronic program guide);

 •  Programação interactiva e futebol multi-câmaras 
– acesso a canais e programas interactivos.

Em Maio de 2005, as empresas do Grupo PT iniciaram o 
processo de troca das TV box analógicas pelos descodifi-
cadores digitais power box, junto dos clientes com canais 
Premium. Este processo conheceu uma nova fase em 
Setembro de 2005, quando iniciaram a substituição dos 
cartões de acesso ao serviço de distribuição de televisão 
por satélite (DTH). Este processo de substituição de equipa-
mentos terminou em 2006, depois de anunciado para o 
primeiro semestre de 2007 o lançamento da nova power 
box de alta-definição, com novas funcionalidades de voz, 
 wireless e o personal video recorder (PVR).

Refira-se, ainda, que a TV Cabo Portugal (CATVP), em parceria 
com a Microsoft lançou, em Junho de 2001, a denominada 
Televisão Digital Interactiva. Através da instalação de uma 
smart box - um terminal digital desenvolvido pela Octal TV 
- era permitido ao cliente o acesso a serviços digitais interac-
tivos, similares aos actualmente disponibilizados através 
do serviço TV Digital e ainda o acesso ao serviço Internet 
denominado serviço web TV. A smart box incluía assim, uma 
placa Internet que possibilitava a disponibilização deste 
serviço, embora com algumas limitações: sendo permitida a 
consulta de sites, não era, no entanto, possível o acesso a 
endereços de e-mail nem a realização de downloads. O encer-
ramento desta oferta foi anunciado pela CATVP em Março de 
2004. Aos já clientes, a CATVP comunicou formalmente que 
o término do serviço ocorreria em 1 de Julho de 2004.

Outras plataformas de acesso ao serviço 
de distribuição de TV
Para além da tecnologia cabo, a televisão chega aos consu-
midores através das seguintes plataformas:

•  Televisão analógica hertziana – a difusão de televisão 
em Portugal processou-se inicialmente através desta 
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plataforma. Actualmente os consumidores têm acesso 
aos quatro canais de sinal aberto, sem encargos adicionais, 
através das duas redes existentes: a do Grupo PT, que 
suporta maioritariamente a difusão da RTP e da SIC, e a da 
RETI, que pertence à TVI;

•  Televisão por satélite (DTH) – em alternativa ao cabo, e 
para as zonas não cabladas, os operadores de televisão 
por cabo têm vindo a oferecer, desde 1998, um serviço via 
satélite. Para usufruir deste serviço, o cliente necessita de 
uma antena parabólica, um receptor/descodificador e de 
um cartão de acesso. Esta oferta veio alargar a cobertura 
geográfica dos serviços de televisão paga, sendo que o 
correspondente número de subscritores tem crescido 
consideravelmente. Actualmente a oferta comercial 
para a televisão é idêntica à do cabo. No entanto, não é 
possível a interactividade e, consequentemente, serviço 
de Internet.

  Tendo em conta que esta oferta faz parte do portefólio dos 
operadores de redes de TV por cabo e que complementa em 
termos geográficos a oferta deste serviço, apresenta-se, 
igualmente, a evolução do DTH neste capítulo;

•  IPTV e DVB-T – no final de 2005, foram lançadas duas 
novas ofertas de serviços de distribuição de televisão, 
o serviço SmarTV da Novis (Clix) e o TV.NET.TEL da AR 
Telecom. Enquanto que o primeiro é uma oferta de IPTV, o 
serviço prestado pela AR Telecom utiliza uma tecnologia 
própria designada Tmax. O Tmax é uma tecnologia digital, 
sem fios e de elevada capacidade de transmissão, que, 

assenta no standard de telecomunicações DVB-T e no 
standard IP. Apesar de utilizarem tecnologias diferentes 
daquelas utilizadas pelos operadores de redes de televisão 
por cabo, estes serviços apresentam características 
semelhantes à televisão por cabo.

  De referir que, em Junho de 2007, o Grupo PT lançou 
uma oferta comercial de IPTV, disponível apenas em 
zonas geográficas específicas de Lisboa, Porto e Castelo 
Branco.

  Independentemente da definição de mercados relevantes 
que possa ser efectuada noutros âmbitos, as semelhanças 
entre estes serviços e o serviço de distribuição de TV por 
cabo, justifica a apresentação da evolução destes serviços 
neste capítulo;

•  De referir, por último, que foram lançadas ofertas de 
distribuição de televisão, baseadas no serviços móveis 
de 3G e 3,5G e no standard DVB-H (Digital Video 
Broadcasting-Handheld). O standard DVB-H é baseado no 
DVB-T, e permite a utilização de serviços interactivos e 
o acesso a programas on demand. A evolução deste tipo 
de ofertas de televisão móvel é analisada no capítulo 
dedicado aos serviços móveis do presente relatório.

Operadores em actividade
Apresenta-se, seguidamente, a lista das entidades presta-
doras do SDC, com a indicação das que estavam activas no 
final de 2006.
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Entre 2000 e 2006, não se registaram alterações significa-
tivas do número de operadores de redes de distribuição de 
TV por cabo. De facto, a redução do número de operadores 
em actividade ocorrida em 2002, resultou da substituição das 
empresas regionais da CATVP, que operavam no continente 

por uma única empresa. Os acréscimos verificados nos anos 
mais recentes são explicados pelas autorizações concedidas 
a associações de moradores, cujas redes são de reduzida 
dimensão e não se encontram acessíveis ao público.

76. A partir de Outubro de 2005 a totalidade do capital da CATVP — TV Cabo Portugal, S.A., anteriormente detida pela PT – Televisão por Cabo SGPS, S.A., passou a ser detida pela 

PT Multimédia – Serviços de Telecomunicações e Multimédia, SGPS, S.A.
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Dado que as autorizações dos operadores de rede de distri-
buição por cabo foram, até ao final de 2003, concedidas por 
zona geográfica (concelho), apresenta-se no quadro seguinte 
a lista de entidades a operar em cada região77. Releve-se, no 
entanto, que o facto dos operadores se encontrarem a operar 

em determinadas regiões, não implica que estejam presentes 
em todos os municípios das referidas regiões.

O Grupo PT oferece igualmente o serviço através de DTH.

77. Unidades de nível 2 da Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatísticos (NUTS), estabelecida pelo Decreto-Lei n.º 244/2002, de 25 de Novembro. Nos termos do 

presente diploma foram estabelecidas em Portugal as 7 seguintes NUTS II: Norte (Minho-Lima, Cávado, Ave, Grande Porto, Tâmega, Entre Douro e Vouga, Douro e Alto-Trás-os-Montes), 

Centro (Baixo Vouga, Baixo Mondego, Pinhal Litoral, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Dão-Lafões, Serra da Estrela, Beira Interior Norte, Beira Interior Sul, Cova da Beira, Oeste e 

Médio Tejo), Lisboa (Grande Lisboa e Península de Setúbal), Alentejo (Lezíria do Tejo, Alentejo Litoral, Alto Alentejo, Alentejo Central e Baixo Alentejo), Algarve, RAA e RAM.

Para além dos operadores de redes de TV por cabo, e como 
se referiu anteriormente, a empresa AR Telecom – Acessos e 
Redes de Telecomunicações, S.A. encontra-se habilitada para 
prestar o serviço de distribuição de sinais de televisão, desde 
Abril de 2005, e a Novis Telecom, S.A. encontra-se habilitada 
à prestação do serviço de distribuição de sinal de televisão e 
vídeo, desde Novembro de 2005.

6.3  O perfil do assinante do serviço 
de televisão por assinatura

Nesta secção caracteriza-se o utilizador da televisão por 
assinatura, de acordo com dados do inquérito ao consumo 
das comunicações electrónicas de Dezembro de 200678.

O utilizador do serviço de televisão por assinatura reside 
maioritariamente nas regiões autónomas e nas zonas 
urbanas mais densamente povoadas.
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Por outro lado, quanto mais elevado é o nível socio-económico 
do inquirido, maior é a probabilidade deste ter acesso a um 
serviço de televisão por assinatura.

Existe, igualmente, uma correlação positiva entre o nível de 
instrução do inquirido e a percentagem de lares subscritores 
de um serviço de televisão por assinatura.

6.4  Barreiras à adesão ao serviço

A localização geográfica e o nível de rendimento serão as 
principais barreiras à adesão ao serviço.

De facto, o serviço de distribuição de TV por cabo encontra–se 
disponível nas zonas urbanas de Lisboa, Porto, Algarve, litoral 
Norte e regiões autónomas. Nas restantes regiões, nomea-
damente no interior do país, não se encontram disponíveis 
redes de distribuição por cabo. Estas regiões apresentam 
também níveis de rendimento mais reduzidos. No entanto, 
existem outras tecnologias de distribuição de televisão que 
se encontram disponíveis nestas áreas.

Estes factores constituirão as principais barreiras à adesão 
a este serviço.

6.5  A evolução do SDC, do DTH e do IPTV 
em 2006

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de elementos sobre a 
evolução deste serviço em 2006: disponibilidade geográfica e 
penetração, nível de utilização do serviço, preços e qualidade 
do serviço.

SDC: Disponibilidade geográfica do serviço
No que diz respeito à disponibilidade geográfica do serviço, 
analisa-se, de seguida, a distribuição geográfica dos aloja-
mentos cablados e a evolução da penetração dos mesmos 
ao longo do tempo.

A evolução dos alojamentos cablados79

Nos mapas seguintes é possível observar a disponibilidade 
geográfica do SDC, em dois momentos diferentes: final de 
2000 e final de 2006.

78. O universo definido para este estudo foi o dos indivíduos de ambos os sexos, com 15 ou mais anos, residentes em Portugal Continental e nas Regiões Autónomas da Madeira e 

Açores. Para a selecção dos entrevistados recorreu-se ao método de quotas de sexo e idade, instrução e ocupação. A amostra foi estratificada por região e habitat. No total foram 

realizadas 2.519 entrevistas. Destas, 997 foram realizadas por telemóvel e 1.522 foram realizadas pela rede fixa. O trabalho de campo foi realizado pela Marktest entre os dias 9 

de Novembro e 29 de Dezembro de 2006.

79. A oferta do serviço por mais do que um operador na mesma região implica a possibilidade de múltipla cablagem de um mesmo alojamento. Isto significa que a soma dos 

alojamentos cablados por todos os operadores pode resultar em duplas contagens. Tal é evidente, por exemplo, na região de Lisboa, onde a soma dos alojamentos cablados por 

todos os operadores é superior ao total de alojamentos. Este facto tem vindo a ganhar relevância com o crescimento da concorrência entre operadores.



144

Conclui-se que foi nas áreas mais densamente povoadas que 
os operadores de redes de distribuição por cabo instalaram 
as suas redes, nomeadamente, na Grande Lisboa, no Grande 
Porto, na península de Setúbal, no litoral Norte e no Algarve. 
Mais recentemente, verifica-se uma intensificação do inves-

timento em zonas com um nível de densidade populacional 
intermédio (Norte e Algarve), e em zonas onde as redes de 
TV Cabo se encontravam anteriormente pouco desenvolvidas 
(Alentejo).
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Verifica-se, também, que a evolução registada entre 2000 e 
2006 ocorreu sobretudo em áreas onde já existia o serviço, 
ou em áreas adjacentes.

A actual distribuição geográfica deste serviço será explicada 
pelos seguintes factores:

•  A economia deste negócio favorece a instalação de 
redes em zonas mais densamente povoadas e com um 
nível económico mais elevado e a exploração intensiva 
de infra–estruturas já instaladas. Neste particular, o 
desenvolvimento espacial deste serviço não é diferente 
do desenvolvimento de outras indústrias de redes que 
exigem elevados investimentos iniciais e apresentam 
estruturas de custos com uma percentagem elevada de 
custos fixos;

•  A inter-relação entre as estratégias do operador histórico e 
as estratégias dos novos operadores. O operador histórico 
iniciou a instalação das suas redes nas áreas urbanas de 
maior dimensão. Os novos operadores, numa primeira 
fase, começaram a operar em zonas urbanas de dimensão 
inferior e/ou em concelhos onde o operador histórico não 
se encontrava ainda instalado, ou onde a sua presença 
era menos significativa. Posteriormente, os operadores 
começaram a oferecer serviços em áreas limítrofes às 
áreas onde inicialmente se tinham instalado e em zonas 
menos densamente povoadas, verificando-se, actual-
mente, que existem áreas onde se encontram presentes 
vários operadores;

•  O aparecimento e desenvolvimento do serviço DTH, 
enquanto alternativa mais económica para oferecer um 
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serviço de distribuição de televisão em zonas menos 
povoadas ou remotas.

Concretamente, em 2006, o somatório de novos alojamentos 
cablados pelos operadores foi de cerca de 252 mil, um valor 

acima da média registada no período entre 2000 e 2006 
(237 mil alojamentos). A taxa de crescimento do total de 
alojamentos cablados reportados por cada operador atingiu 
6,7 por cento em 2006.

De acordo com a informação disponível, o investimento 
realizado pelos operadores de distribuição de TV por cabo 

em Portugal, foi significativamente superior ao realizado na 
maioria dos países europeus.

Penetração dos alojamentos cablados face ao total de 

alojamentos

De acordo com a informação disponível, Portugal apresenta 
uma taxa de penetração de alojamentos cablados superior à 
média europeia80.

80. Cf. IDATE, World Television Market – 2005, 16ª edição.
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Recorde-se que as disparidades significativas entre os vários 
países em análise se devem, nomeadamente, ao facto de, em 
alguns países, a infra-estrutura de cabo ter sido desde muito 
cedo utilizada como meio preponderante de distribuição de 
canais televisivos (como por exemplo na Bélgica e Holanda, 
onde a recepção de televisão era, já em 1995, maioritaria-
mente efectuada via cabo), enquanto que em outros países 
a difusão de televisão foi, inicialmente, processada através 
da televisão analógica hertziana, sendo só muito mais tarde 
iniciada a instalação de redes de cabo.

Nível de utilização do serviço
Apresenta-se, de seguida, a evolução do número de assinantes 
e a respectiva penetração. Apresenta-se, igualmente, a 
evolução do número de clientes do serviço de distribuição de 
televisão através da tecnologia DTH, IPTV e DVB-T.

Evolução do SDC: número de assinantes

No final de 2006, existiam em Portugal mais de 1,4 milhões 
de assinantes do serviço de distribuição de televisão por 
cabo, mais cerca de 20 mil assinantes que no ano anterior 
(um crescimento de 1,4 por cento).
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Os significativos crescimentos ocorridos nas regiões 
autónomas dos Açores (9,4 por cento) e da Madeira (3,5 por 
cento), foram directamente influenciados pelos protocolos 
celebrados entre o Governo da República, os Governos 
Regionais, o ICP–ANACOM e o único operador de redes de 
distribuição de televisão actualmente a operar em cada 
uma das duas regiões autónomas. O protocolo em vigor na 
Madeira foi celebrado a 6 de Agosto de 2004, influenciando o 
número de assinantes do serviço de televisão por cabo desde 
o quarto trimestre daquele ano. O protocolo dos Açores foi 
celebrado a 5 de Novembro de 2005, com vigência de um 
ano, reflectindo-se os seus efeitos durante o ano de 2006, 
designadamente, no crescimento do número de assinantes 
do serviço de televisão por cabo.

Em geral, entre 2000 e 2006, aderiram a este serviço, em 
média, cerca de 82 mil assinantes por ano, o que corresponde 
a uma taxa de crescimento média de 7 por cento ao ano.

O rápido aumento do número de assinantes deste serviço é 
compatível com a evolução correspondente às primeiras fases 
do ciclo de vida de um serviço. Considera-se que a evolução 
do número de assinantes terá sido influenciada, igualmente, 
pelo lançamento de novas ofertas – nomeadamente, canais 
adicionais e em português, a oferta sucessiva de novos canais 
premium e de pacotes de canais premium –, e pela oferta em 
pacote de serviços de acesso à Internet em banda larga e de 
voz. Saliente-se, igualmente, a existência generalizada de 
ofertas promocionais que reduziam, e nalguns casos elimi-
navam, os preços de acesso ao serviço (instalações, preços 
de equipamentos). Em determinados casos, estas ofertas 
estarão associadas ao aumento da concorrência em áreas 
onde existe mais do que um operador.

Comunicações
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A redução da taxa de crescimento do número de clientes, 
ocorrida a partir de 2002, e que afectou de forma genera-
lizada todas as regiões, poderá ter ficado a dever-se à 
eventual entrada deste serviço num período de maturidade. 
Durante o período mencionado, factores como o desenvolvi-
mento dos acessos ADSL como forma de acesso em banda 
larga à Internet, alternativa ao modem por cabo, o desenvol-

vimento do serviço DTH e a conjuntura económica poderão 
ter influenciado esta evolução.

No que diz respeito à concentração espacial dos assinantes 
do serviço de distribuição de TV por cabo, verifica-se que 
Lisboa concentra 50 por cento dos assinantes, sendo o Norte 
a segunda região com maior concentração de assinantes 
(23,7 por cento).

Evolução do SDC: penetração

Em 2006, a taxa de penetração dos assinantes de televisão 
por cabo, calculada em percentagem de alojamentos, fixou-
se nos 26 por cento. De notar, que a variação negativa da 
taxa de penetração ocorrida em Lisboa e no Algarve, não 
se deve a uma redução do número de assinantes, mas a um 
maior aumento do número de alojamentos. No período entre 
2000 e 2006, a penetração dos assinantes, de televisão por 
cabo, face ao total de alojamentos portugueses, cresceu 6,5 

pontos percentuais. Verificam-se as mesmas tendências de 
crescimento anteriormente identificadas para os alojamentos 
cablados, i.e., registou-se um abrandamento a partir de 2002. 
Destacam-se, novamente, os crescimentos ocorridos nos 
Açores e na Madeira (7,9 e 17,2 pontos percentuais respec-
tivamente), também aqui, devido ao impacto da entrada 
em vigor dos protocolos celebrados com as duas regiões 
autónomas.



150

De acordo com a informação disponível, e tendo em conta 
os países considerados, a penetração da TV por cabo em 

Portugal encontra-se numa posição intermédia no ranking 
europeu.
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Apresenta-se, no mapa seguinte, a distribuição geográfica da 
penetração dos assinantes deste serviço.
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Verifica-se que a penetração dos assinantes deste serviço 
apresenta um padrão semelhante ao dos alojamentos 
cablados: os assinantes deste serviço encontram-se 
concentrados nos maiores centros urbanos como a Grande 
Lisboa, o Grande Porto, a península de Setúbal, o litoral Norte 
e o Algarve, sendo que as regiões autónomas da Madeira 
e dos Açores apresentam, igualmente, um número muito 
significativo de assinantes, particularmente nas principais 
cidades.

É igualmente possível medir a penetração dos assinantes 
de TV por cabo face ao somatório de alojamentos cablados 
por cada operador. Em 2006, o número de assinantes 
de TV por cabo representava 35 por cento da soma dos 
alojamentos cablados por todos os operadores, menos 1,8 
pontos percentuais do que no ano anterior. A queda deste 
indicador atinge todo o país com excepção das Regiões 
Autónomas. Nestas, atingem-se penetrações muito elevadas 
e nos Açores, particularmente, regista-se o mais elevado 

crescimento da penetração durante este período (mais 6,7 
pontos percentuais face ao valor de 2005). Os motivos 
deste comportamento particular foram já mencionados 
anteriormente.

A evolução global deste indicador resulta do facto do número 
de alojamentos cablados por cada um dos operadores ter 
crescido mais do que o número de assinantes. 
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Aparentemente, os operadores encontram-se a investir na 
expansão da sua rede, facto que terá consequências, quer a 
nível do número de assinantes, quer ao nível da evolução da 
concorrência nos próximos anos. A evolução deste indicador 
poderia igualmente ser justificada pela falta de dinamismo 
comercial de alguns operadores, por uma retracção da procura 
do serviço ou pelo aparecimento de serviços concorrentes.

Por outro lado, verifica-se que a penetração da TV por 
subscrição nos lares com TV é, ainda, relativamente modesta 
quando comparada com a registada noutros países da 
Europa.



154

Serviço DTH

O serviço DTH constitui uma importante componente da 
actividade de alguns operadores de redes de distribuição 
por cabo (a CATVP, a Cabo TV Madeirense e a Cabo TV 
Açoreana).

No final de 2006, o número de subscritores do serviço de 
distribuição de televisão por satélite ascendia a cerca de 
436 mil. Este serviço conheceu, em 2006, um crescimento 
de 10,4 por cento, o que se traduz, em valor absoluto, na 
adesão de 41 mil novos assinantes.

Entre 2001 e 2006, o serviço DTH registou taxas de cresci-
mento homólogas superiores às registadas pelo serviço de 
distribuição de televisão por cabo e registou uma média de 

cerca de 42.000 novos assinantes por ano, o que corresponde 
a uma taxa de crescimento média de 14 por cento ao ano.

Comunicações
electrónicas
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De referir, que estas taxas de crescimento são explicadas, 
também, pela influência dos protocolos celebrados com as 
regiões autónomas, anteriormente referidos.

De acordo com a informação mais recente, Portugal ocupava 
uma posição intermédia no ranking europeu da penetração 
de assinantes do serviço de televisão por satélite, com uma 
penetração de 12 por cada 100 lares com TV.
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O gráfico abaixo ilustra a distribuição geográfica dos 
assinantes da tecnologia DTH no final de 2006, observando-
se que continuaram a ser as regiões Norte e Centro aquelas 

onde se concentrou a maior percentagem de utilizadores 
desta tecnologia.

Em termos relativos, a presença do DTH faz-se notar, 
sobretudo, no Alentejo, onde o DTH representa 55 por cento 
do total de alojamentos com acesso a serviços de TV por 
subscrição, na Região Centro e na Região Autónoma dos 
Açores. Nas restantes regiões, o serviço de televisão por 

cabo representa entre 70 por cento e 95 por cento do total. 
A distribuição geográfica do DTH complementa, em parte, os 
serviços de cabo.
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No final de 2006, os alojamentos que subscreviam o serviço 
de televisão por cabo representavam cerca de 77 por cento 
do total, de onde se conclui que o cabo é a tecnologia de 
acesso preponderante. No entanto, durante o período em 

análise, o crescimento do DTH foi mais rápido do que o das 
redes de cabo.

Este fenómeno resulta da estratégia de desenvolvimento 
de rede do operador histórico: este operador tem utilizado 
a tecnologia DTH para disponibilizar os seus serviços em 
locais onde a geografia, a dispersão do povoamento e/ou 

as perspectivas comerciais poderiam eventualmente não 
aconselhar a instalação de uma rede de cabo.

O DTH tem vindo lentamente a ganhar quota à televisão por 
cabo.
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Serviço IPTV e TMax

Como se referiu anteriormente, surgiram no final de 2005 
novos serviço de distribuição de TV baseados no IPTV e em 
DVB-T.

O quadro seguinte apresenta o total de assinantes das novas 
ofertas de distribuição de sinal de televisão comercializadas 
desde 2006 (em 2005 existiam apenas “clientes” de teste).

Como se pode verificar, a penetração destes serviços é ainda 
muito reduzida.

Comunicações
electrónicas
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A avaliação dos consumidores
O índice de satisfação dos clientes de redes de distribuição 
televisão por cabo, tem-se situado cerca de 4 pontos abaixo 
do índice de satisfação do sector das comunicações.

Por outro lado, no decorrer de 2006, o ICP-ANACOM recebeu, 
2.995 denúncias e pedidos de informação, relativos ao serviço 
de distribuição de televisão e respectivos operadores.

As principais áreas de descontentamento dos utilizadores do 
serviço são as condições contratuais, a facturação, o serviço 
de atendimento ao público e a suspensão do serviço.

2000 20052002 2003 20042001

Gráfico 6.18 Evolução do índice de satisfação ECSI – Rede cabo vs sector das comunicações

Fonte: ECSI, Índice nacional de
satisfação do cliente – 200581
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81. Para a elaboração do índice ECSI em Portugal o IPQ realizou 250 entrevistas por empresa estudada (TV Cabo e outros operadores de televisão por cabo). Foi utilizada a 

metodologia PLS para a estimação do modelo ECS (econométrico de equações simultâneas) e estimação dos índices numa escala de 0 a 100.
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Desenvolvimento da estrutura da oferta
No que diz especificamente respeito ao serviço de distri-
buição de TV por cabo, verifica-se que o Grupo PT tem vindo 
a perder quota desde 2004. Em 2006, a quota de assinantes 
do Grupo PT desceu 3 pontos percentuais.

Comunicações
electrónicas



  Lista de acrónimos e abreviações

3G 3.ª geração
ADSL Asymmetric digital subscriber line
BTS Base transceiver station
CATV Redes de distribuição de televisão por cabo
CATVP TV Cabo Portugal, S.A.
DSL Digital subscriber line
DSLAM Digital subscriber line access multiplexer
DTH  Serviços de distribuição de televisão por satélite 

(direct to home)
DVB-H  Televisão digital para recepção em terminais 

móveis
DVB-T Sistema de transmissão digital terrestre
EDGE Enhanced data for GSM environment
EPG Electronic programming guide
ETSI European Telecommunications Standard Institute
FDMA Frequency division multiple access
FM Frequency modulated
FWA Acesso fixo via rádio
GPRS General packet radio service
GSM Global system for mobile communication
GSM/DCS  Global system for mobile communications/Digital 

communications system
HSDPA High-speed downlink packet access
IG  Indicador global de qualidade de serviço
IP  Internet protocol
IPTV Televisão sobre protocolo IP
IQS Indicador de qualidade de serviço
ISP Internet Service Provider
MDF Main distribution frames
MMS Multimedia messaging service
MVNO Operador de rede móvel virtual
OLL Oferta do lacete local
ORALL Oferta de referência para acesso ao lacete local
ORLA Oferta de realuguer da linha de assinante
PC Computador pessoal
PDA Assistentes pessoais digitais
PLC Powerline communications
PME Pequenas e médias empresas
PT Portugal Telecom
PTC PT Comunicações, S.A.
PVR Personal video recorder
RDIS Rede digital de integração de serviços
SAI Serviço de acesso à Internet
SDC  Serviços de distribuição de televisão por cabo

SMS Short messaging service
SOHO Small Office, Home Office
STF Serviço telefónico em local fixo
STM Serviço telefónico móvel
TDMA Time division multiple access
TIC Tecnologias de informação e comunicação
TLP Telefones de Lisboa e Porto
TV Televisão
UE União Europeia
UMTS Universal mobile telecommunication system
UM-TSM  Unidade de Missão de Tratamento de Solicitações 

de Mercado
USB Universal series bus
VoIP Voz sobre protocolo Internet
WAP Wireless application protocol
WCDMA Wideband code division multiple access
Wi-Fi Wireless fidelity
WiMAX Worldwide interoperability for microwave access
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  7. Serviços Postais

Apresenta-se, neste capítulo, a situação dos serviços postais 
no final de 2006, assim como a evolução ocorrida durante o 
ano.

7.1 Principais aspectos da evolução em 2006

•  Em 1 de Janeiro de 2006, entrou em vigor a nova fase da 
liberalização do sector postal. Nessa data, a área reservada 
passou a ter os seguintes limites de peso e preço: 50g 
e duas vezes e meia a tarifa pública de um envio de 
correspondência do primeiro escalão de peso da categoria 
normalizada mais rápida, respectivamente.

•  Em 2006, e pela primeira vez desde o início da segunda 
fase do processo de liberalização, o tráfego postal 
diminuiu (-4,9 por cento). A redução de tráfego é explicada 
pela duplicação do período de facturação da EDP e pelo 
acréscimo da facturação electrónica por parte de outras 
empresas, nomeadamente, operadores de comunicações 
electrónicas e instituições financeiras.

•  No final do ano em análise, o tráfego liberalizado cresceu 
23,5 por cento. Esta evolução é explicada, essencialmente, 
pela entrada em vigor em 1 de Janeiro de 2006 da nova 
fase da liberalização do sector postal, já anteriormente 
mencionado. Ou seja, o aumento do tráfego da área 
liberalizada foi provocado pela re-categorização de tráfego 
anteriormente classificado como reservado.

  Após 3 fases de liberalização, o tráfego reservado repre-
senta ainda 75 por cento do total.

•  O tráfego de correio expresso aumentou 9,7 por cento (o 
tráfego dos restantes serviços diminuiu 5 por cento). Este 
crescimento dos serviços expresso foi, maioritariamente, 
da responsabilidade dos prestadores de serviços postais 
explorados em concorrência, nomeadamente da sua 
actividade de distribuição de encomendas.

•  A quota do Grupo CTT é bastante elevada no segmento 
dos serviços não enquadrados na categoria de correio 

expresso (99,5 por cento). No caso do correio expresso, os 
novos operadores dispõem, em conjunto, de uma quota de 
57 por cento.

•  Desde 2002, o emprego no sector postal caiu 7,9 por cento. 
Em 2006, no entanto, registou-se um ligeiro aumento de 
0,5 por cento no número de empregados no sector postal. 
As empresas do Grupo CTT continuam a reduzir o número 
de trabalhadores, ao passo que o emprego nas empresas 
concorrentes aumentou 21 por cento no ano em análise.

•  Continuam a diminuir o número de pontos de acesso à 
rede82 e o número de centros de distribuição, em virtude 
das políticas seguidas pelo Grupo CTT. A densidade e 
cobertura postais têm-se reduzido.

•  Os preços das prestações integradas no serviço universal 
têm registado descidas em termos reais e encontram-se 
abaixo da média da UE15.

7.2 A oferta dos serviços postais

O sector postal em Portugal engloba todas as entidades e 
actividades relacionadas com o estabelecimento, gestão e 
exploração de serviços postais no território nacional, bem 
como os serviços internacionais com origem ou destino no 
território nacional.

Existe uma primeira segmentação do sector que resulta da 
definição de serviço universal.

Em Portugal, o serviço universal consiste na “oferta perma-
nente de serviços postais com qualidade especificada, 
prestados em todos os pontos do território nacional, a preços 
acessíveis a todos os utilizadores, visando a satisfação das 
necessidades de comunicação da população e das actividades 
económicas e sociais”83.

O âmbito do serviço universal engloba um serviço postal de 
envios de correspondência, livros, catálogos, jornais e outras 
publicações periódicas até 2 kg de peso e de encomendas 

82. A rede inclui todos os operadores.

83. Lei n.º 102/99, de 26 de Janeiro de 1999.
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postais até 20 kg de peso, bem como um serviço de envios 
registados e um serviço de envios com valor declarado, no 
âmbito nacional e internacional.

Para assegurar a viabilidade económico-financeira da oferta 
de serviço universal, existe um conjunto de serviços – os 
serviços postais reservados – que são fornecidos em regime 
de exclusividade pelo prestador do serviço universal83.

Todos os serviços postais não incluídos na definição de 
serviços postais reservados, são explorados em regime 
de concorrência, podendo ser prestados pela entidade 
que presta o serviço universal ou por pessoas singulares 
ou  colectivas, devidamente habilitadas para o efeito. À 

prestação de serviços postais não reservados, mas abran-
gidos no âmbito do serviço universal, é aplicável um sistema 
de licença individual. A prestação de serviços postais não 
reservados e não abrangidos no âmbito do serviço universal, 
encontra-se sujeita à obtenção de autorização geral, cujo 
regime se caracteriza por uma menor exigência no que 
respeita ao acesso à actividade e às obrigações impostas.

Os serviços postais
No quadro seguinte, sistematizam-se os serviços postais 
reservados, prestados em exclusivo pelos CTT, e os não 
reservados, que podem ser prestados por qualquer entidade 
para o efeito habilitada.



166

Serviços postais



167

De referir que, em 1 de Janeiro de 2006, entrou em vigor 
uma nova fase da liberalização do sector postal. Nos termos 
do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 150/2001, de 7 de 
Maio, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 
n.º 116/2003, de 12 de Junho, a área reservada passou a 
ter os seguintes limites de peso e preço: 50g e duas vezes 
e meia a tarifa pública de um envio de correspondência do 
primeiro escalão de peso da categoria normalizada mais 
rápida, respectivamente.

No desenvolvimento da sua actividade, as entidades que 
prestam serviços postais, suportam-se num conjunto de 
meios humanos e materiais, os quais constituem a rede 
postal84.

Os prestadores dos serviços postais
Em 2006, existiam 45 entidades habilitadas para prestar 
serviços postais. Destas, 38 encontravam-se habilitadas a 
prestar serviços de correio expresso e 8 encontravam-se 
habilitadas a prestar serviços não enquadrados na categoria 
de correio expresso (a CTTexpresso encontra-se habilitada 
a prestar, simultaneamente, serviços de correio expresso 

e serviços não enquadrados na categoria de correio 
expresso).

De referir que, das 8 entidades habilitadas para prestar 
serviços não enquadrados na categoria de correio expresso, 
duas não se encontram em actividade neste segmento: 
CTTexpresso, que se dedica exclusivamente à oferta de 
serviços de correio expresso, e Lordtrans.

Em 2006, entraram nestes mercados 8 entidades presta-
doras de correio expresso: Ochôa, António Carlos Santos, 
ASL, Consigo Pelo Mundo, Felcourier, Flash, HMJ e LHSTUR. 
As últimas 7 entidades mencionadas são franchisadas da 
MRW (de referir que 3 franchisados da MRW solicitaram o 
cancelamento da sua autorização durante 2006).

No ano em causa, obtiveram habilitação como prestadores 
de serviços não enquadrados na categoria de correio não 
expresso, duas entidades: Iberomail e Lordtrans.

No final de 2006, encontravam-se, assim, em actividade 44 
prestadores de serviços postais.

84. A rede postal estabelecida, gerida e explorada pelo prestador de serviço universal denomina-se rede postal pública. As entidades licenciadas e autorizadas para a prestação de 

serviços postais não reservados, podem também estabelecer, gerir e explorar a sua própria rede postal, bem como aceder à rede postal pública, mediante condições acordadas com 

a concessionária do serviço postal universal. As entidades licenciadas e autorizadas podem, ainda, celebrar contratos com terceiros que não sejam prestadores de serviços postais, 

para a prestação de serviços de transporte e de distribuição de envios postais.

Os quadros seguintes apresentam os prestadores de serviços 
postais, o título habilitante e a respectiva data de emissão. 
Algumas das entidades citadas actuam também noutros 
mercados, nomeadamente, nos mercados de transportes 

de mercadorias, e exercem actividades complementares da 
actividade postal.
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7.3 O perfil do consumo dos serviços postais

Os principais utilizadores dos serviços postais são entidades 
não-residenciais. Os principais fluxos de tráfego são aqueles 
que têm como remetentes estas entidades e como desti-
natários consumidores individuais e empresas. Estima-se, 
que os fluxos que têm como remetentes consumidores 
individuais, representam menos de 10 por cento do tráfego 
postal.

Apresenta-se, de seguida, o perfil do utilizador e da utilização 
residencial dos serviços postais.

De acordo com a informação disponível85, o serviço de 
correio normal e o serviço de correio prioritário (azul) são os 
serviços postais mais utilizados. Destaca-se, por outro lado, o 
significativo aumento do número de inquiridos que afirmam 
utilizar o correio pré-pago (verde)86.

O nível de preços dos serviços expresso justificará os baixos 
níveis de consumo deste tipo de correio.

Os serviços postais são mais intensamente utilizados por 
indivíduos em idade activa, destacando-se o escalão etário 
dos 25 aos 30 anos.

Os indivíduos com um nível de instrução superior são aqueles 
que mais utilizam os serviços postais.

85. Cf. ICP-ANACOM, Inquérito ao Consumo dos Serviços Postais, Novembro de 2006. O universo foi constituído pelos indivíduos com mais de 15 anos de idade, residentes em 

Portugal (Continental e Regiões Autónomas). A dimensão da amostra foi definida de forma a que a margem de erro não seja superior a +/-3,5% para os principais resultados 

(assumindo um intervalo de confiança de 95%). A amostra foi estratificada por NUTS II com base no último Recenseamento Geral da População: Censos 2001. Efectuaram-se 1.000 

entrevistas telefónicas (CATI). O trabalho de campo decorreu entre os dias 2 e 15 de Novembro de 2006 e foi realizado pela Metris GFK.

86. O padrão de serviço foi aprovado pela Portaria n.º 1048/2004, de 16 de Agosto. Vide  

http://www.anacom.pt/streaming/port1048_04.pdf?categoryId=42989&contentId=224902&field=ATTACHED_FILE.

Serviços postais
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As classes de rendimento mais elevado são aquelas onde a 
utilização do correio é mais intensa.

Por último, refira-se que a utilização da Internet não 
parece desincentivar o consumo dos serviços postais, nem 
influenciar a utilização do serviço e encomendas.

7.4  A evolução dos serviços postais em 2006

Apresenta-se, de seguida, um conjunto de elementos sobre 
a evolução dos serviços postais em 2006: penetração, 
utilização dos serviços postais, emprego, infra-estruturas 
de rede, preços, qualidade dos serviços e avaliação dos 
consumidores e evolução da concorrência.

Penetração
A cobertura postal é de cerca de 21 pontos de acesso por 
100km2. Desde 2001, regista-se uma ligeira tendência de 
descida deste indicador. A redução do número de pontos 
de acesso do operador do serviço universal, não tem sido 
compensada pelo aumento de pontos de acesso dos opera-
dores da área liberalizada.



172

Por sua vez, a densidade postal regista, igualmente, uma 
tendência de queda, estando o número de habitantes por 
ponto de acesso a crescer, desde 2001. Esta evolução é 

explicada pela já mencionada redução do número de pontos 
de acesso e pelo aumento populacional verificado no período 
em causa.

A taxa de penetração dos serviços postais medida em termos 
de capitação postal – tráfego postal por habitante – decresceu 

seis pontos em 2006. A evolução do tráfego que determina 
este resultado será apresentada na secção seguinte.

Serviços postais
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Nível de utilização do serviço
Nas secções seguintes avalia-se a evolução do tráfego 
global, do tráfego liberalizado e do tráfego por destino.

Evolução do tráfego global

Em 2006, e pela primeira vez desde o início da segunda fase 
do processo de liberalização, o tráfego postal diminuiu (-4,9 
por cento).

Esta redução do tráfego foi determinada pela diminuição 
do número de facturas e extractos de conta expedidos por 
empresas que prestam serviços públicos essenciais (i.e., EDP), 
serviços de comunicações electrónicas, serviços bancários, 
etc.. No caso da EDP, a redução de tráfego é explicada 
pela duplicação do período de facturação (as facturas eram 
emitidas mensalmente e passaram a ser enviadas cada dois 
meses). As restantes empresas têm apostado de forma 
crescente na facturação electrónica.
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Composição do tráfego: área reservada/área liberalizada

O peso do tráfego liberalizado, no total do tráfego, aumentou 
5,7 pontos percentuais em 2006. No entanto, após 3 fases 

de liberalização, o tráfego reservado representa, ainda, 75 
por cento do total.

As significativas alterações ocorridas na composição do 
tráfego (área reservada/área liberalizada), são explicadas, 
essencialmente, pela entrada em vigor em 1 de Janeiro de 
2006, da nova fase da liberalização do sector postal, como 
já anteriormente mencionado. Nessa data, a área reservada 

passou a ter os seguintes limites de peso e preço: 50g e duas 
vezes e meia a tarifa pública de um envio de correspondência 
do primeiro escalão de peso da categoria normalizada mais 
rápida, respectivamente.

Serviços postais
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Este aumento artificial do tráfego da área liberalizada 
ocorreu, igualmente, em 2003 e 2004: Em 2003, o tráfego 
da área postal liberalizada, cresceu na ordem dos 34,8 por 
cento. Este efeito reflectiu-se, depois, no tráfego de 2004 
e justifica parte do aumento de 26 por cento ocorrido no 
tráfego da área liberalizada nesse ano.

Ou seja, o aumento do tráfego da área liberalizada tem sido, 
essencialmente, provocado pela re-categorização de tráfego 
anteriormente classificado como reservado.

Tráfego da área liberalizada por tipo de objecto: 

correspondências e encomendas

O tráfego liberalizado é maioritariamente constituído pelas 
correspondências (93 por cento).

Evolução do tráfego total por destino: 

nacional/internacional

Analisando o comportamento do tráfego postal por destino, 
verifica-se que tanto o tráfego nacional, como o interna-
cional, sofreram uma redução de cerca de 5 por cento.
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Enquanto o tráfego nacional desceu cerca de 1,2 por cento ao 
ano, em média, entre 2002 e 2006, o tráfego internacional 
registou um decréscimo médio de 5,4 por cento no mesmo 
período.

O tráfego nacional representa cerca de 96 por cento do 
tráfego postal.

Evolução do tráfego por tipo de serviço

No que diz respeito à evolução do tráfego por tipo de 
serviço, destaca-se o crescimento verificado no segmento 
dos serviços de correio expresso (9,7 por cento em 2006). 
Esta evolução é explicada, desde logo, pela maior amplitude 

da área liberalizada e, depois, pela habilitação de novas 
entidades para a prestação deste tipo de serviços. Além 
disso, este crescimento dos serviços expresso foi, maiorita-
riamente, da responsabilidade dos prestadores de serviços 
postais explorados em concorrência, nomeadamente da sua 
actividade de distribuição de encomendas.

Serviços postais
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Emprego nos serviços postais
O emprego nos serviços postais tem apresentado uma 
tendência ligeiramente decrescente. Em 2006, no entanto, 
registou-se um ligeiro aumento de 0,5 por cento no número 
de empregados no sector postal, que é explicado pela 
habilitação de novos prestadores. As empresas do Grupo CTT 

continuam a reduzir o número de trabalhadores, ao passo 
que o emprego nas empresas concorrentes aumentou 21 por 
cento no ano em análise.

No entanto, desde 2002, o emprego no sector postal caiu 
7,9 por cento.



178

A rede postal
A evolução dos meios materiais da rede postal global, detida 
pelo prestador do serviço postal universal e pelas entidades 

habilitadas para a prestação de serviços postais explorados 
em concorrência, é apresentada no quadro seguinte.

Em 2006, os três indicadores de rede postal registaram um 
decréscimo. No caso dos pontos de acesso e dos centros 
de distribuição, este decréscimo foi de cerca 1 por cento. A 
frota de veículos diminuiu cerca de 4 por cento, face ao ano 
anterior.

Como se constata pela desagregação apresentada, a evolução 
verificada nas empresas do Grupo CTT foi responsável pela 
evolução negativa registada em cada um dos indicadores 
da rede postal, já que os mesmos indicadores aumentam 
quando se trata isoladamente do conjunto dos prestadores 
concorrentes.

Nível de preços do serviço universal
As regras para a formação dos preços dos serviços postais 
que compõem o serviço universal87, estão sujeitas a um 
convénio (Convénio de Preços do Serviço Postal Universal), 
estabelecido entre a entidade reguladora (ICP-ANACOM) e o 
prestador do serviço universal (CTT).

Em 21 de Abril de 2006, foi celebrado entre os CTT e 
o ICP-ANACOM o Convénio de Preços do Serviço Postal 

Universal88, válido para o período de 01/01/2006 a 
31/12/2006.

Do disposto no Convénio de Preços, salienta-se que a 
variação média ponderada dos preços dos serviços postais 
reservados, não pode ser superior, em termos nominais, a 
IPC-0,3%. Para este efeito, o Índice de Preços no Consumidor 
(IPC) é, para cada ano, o valor oficialmente previsto pelo 
Governo e como tal, inscrito no Relatório do Orçamento do 
Estado desse ano. Dado que o valor inscrito no Orçamento de 
Estado para 2006 foi de 2,3 por cento, a variação média dos 
preços dos serviços postais reservados permitida em 2006 
foi de 2 por cento.

Em 2006, o preço da tarifa base (tarifa de uma carta de 20g, 
nacional) do correio normal diminuiu, em termos reais, 3 por 
cento face a 2005. Face a 200389, verifica-se uma redução 
real de 7,7 por cento.

Em termos reais, o preço da tarifa base do correio azul 
nacional diminuiu 3 por cento em relação a 2005 e 19,7 por 
cento entre 1993 e 2006 (vide Gráfico 7-9).

87. No Convénio de Preços são definidas as regras para a formação dos preços do serviço universal, o qual compreende, tanto para o serviço nacional como para o serviço internacional, 

um serviço postal de envios de correspondência, livros, catálogos, jornais e outras publicações periódicas até 2kg de peso e de encomendas postais até 20kg de peso, bem como 

um serviço de envios registados e de um serviço de envios com valor declarado (n.ºs 1 e 2 do artigo 6.º da Lei de Bases).

88. http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=190245.

89. Ano em que vigorou a primeira Convenção de Preços, celebrada entre o ICP-ANACOM, os CTT e a então Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência.
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Estes preços comparam favoravelmente com a média da UE, 
em 200690:

•  O preço de um envio nacional de correio prioritário de 
20g (correio azul em Portugal) é 13,2 por cento inferior à 
média da UE1591 e idêntico à média da UE 2492 (não inclui 
Chipre);

•  O preço de um envio nacional de correio não prioritário de 
20g (correio normal em Portugal) é 30 por cento inferior 
à média dos países da UE que prestam um serviço equiva-
lente93.

90. De acordo com recolha de preços efectuada pelo ICP-ANACOM, directamente do sítio da Internet dos prestadores de serviço postal universal, em 20/10/2006.

91. Média sem Portugal.

92. Média sem Portugal.

93. Média sem Portugal.
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A qualidade do serviço universal
Na data de celebração do referido Convénio de Preços (21 de 
Abril de 2006), foi também firmado o Convénio de Qualidade 
do Serviço Postal Universal94, válido para o período de 1 
de Janeiro de 2006 a 31 de Dezembro de 2006, o qual fixa 
os parâmetros e níveis mínimos de qualidade de serviço 
associados à prestação do serviço postal universal, que os 
CTT se encontram obrigados a prestar.

No Convénio de Qualidade estão definidos indicadores de 
qualidade de serviço (IQS) para: i) demoras de encaminha-
mento do correio normal, correio azul, jornais e publicações 
periódicas, correio transfronteiriço intracomunitário e 
encomendas; ii) extravios de correio normal e azul; e iii) 

tempo em fila de espera nos estabelecimentos postais. Para 
cada IQS está definido um nível mínimo e um nível objectivo 
de qualidade de serviço. O nível objectivo corresponde à 
qualidade que se pretende que os CTT realizem, em cada 
ano, no entanto, o nível mínimo corresponde à qualidade 
mínima que os CTT devem cumprir.

O Convénio de Qualidade em vigor em 2006 estabelecia, 
face ao que vigorou em 200595, níveis de qualidade mais 
elevados para o serviço postal universal, em todos os 
parâmetros definidos, com excepção para o correio trans-
fronteiriço intracomunitário (IQS7 e IQS8), que mantém os 
níveis em vigor em 2005.

94. http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=190302.

95. http://www.anacom.pt/template12.jsp?categoryId=90481.
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O Convénio de Qualidade define também um Indicador Global 
de Qualidade de Serviço (IG)18196, o qual é calculado em 
função dos níveis de qualidade de serviço atingidos pelos 
CTT para os anteriormente referidos IQS.

Em 2006, verificou-se que os valores de alguns indicadores 
não atingiram os níveis mínimos e/ou objectivos definidos.

Os CTT não cumpriram os valores mínimos dos seguintes 
IQS:

•  Demora de encaminhamento no correio normal (D+3).

Quanto à demora de encaminhamento do correio normal 
(D+3), esta esteve sempre acima do valor objectivo excepto 
nos anos de 2003 e 2006.

Demora de encaminhamento no correio azul – Continente 
(D+1).

Relativamente à demora de encaminhamento no correio azul 
no Continente (D+1), verifica-se uma evolução negativa em 
2006, face aos anos de 2004 e 2005.

96. IG é calculado da seguinte forma: 1.º é atribuída uma classificação a cada IQS definido no Convénio de Qualidade, de acordo com a seguinte metodologia: i) verificando-se o valor 

definido para cada IQS, atribui-se o valor de 100 ao valor objectivo; ii) incumprimento do valor mínimo = 0; iii) valor proporcional de 0 a 100 para valores compreendidos no intervalo 

entre o objectivo e o mínimo; iv) valores acima do objectivo, a classificação será também superior a 100, proporcionalmente ao desvio positivo em relação ao objectivo. 2.º Soma das 

classificações atribuídas a cada IQS, ponderando-as pela respectiva importância relativa. 3.º Caso o IG seja: i) 100 ou superior a 100, não há aplicação da dedução associada ao IG; 

ii) inferior a 90, aplica-se por inteiro a dedução máxima prevista de 1%; iii) entre 90 e 100, aplica-se proporcionalmente a dedução. A dedução corresponde a deduzir um máximo de 

1% à variação de preços dos serviços reservados permitida para o ano seguinte ao do incumprimento.
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•  Demora de encaminhamento de jornais e publicações 
periódicas (D+3).

Observa-se em 2006 a interrupção da evolução positiva 
verificada desde 2003, para a demora de encaminhamento 
dos Jornais e Publicações Periódicas (D+3).

Por outro lado, embora atingindo o valor mínimo, os CTT não 
atingiram o valor objectivo para o “correio azul não entregue 
até 10 dias úteis”.

Os restantes IQS superaram o valor objectivo.

O IG apresenta uma evolução positiva desde 1997, inter-
rompida em 2003 e em 2006.

Avaliação dos utilizadores
De acordo com o inquérito ao consumo dos serviços postais, 
promovido pelo ICP-ANACOM em 2006, 68,8 por cento dos 
utilizadores de serviços postais estão “satisfeitos” ou “muito 

satisfeitos” com a evolução da qualidade dos correios nos 
últimos 12 meses.
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Cerca de 8 por cento dos inquiridos já fizeram uma recla-
mação nos correios. O motivo “demora na entrega” continua 

a ser um dos principais motivos de reclamação para 33,3 por 
cento dos reclamantes.

O tempo médio de resposta à reclamação é de 15 dias. No 
entanto, 50 por cento dos reclamantes viram a sua recla-
mação resolvida em 2 dias ou menos.
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No que diz respeito a reclamações, no decorrer de 2006, 
o ICP-ANACOM recebeu 4.285 denúncias e pedidos de 
informação, relativos aos serviços postais e respectivos 
prestadores.

De acordo com o gráfico seguinte, é possível verificar que 
35 por cento dessas solicitações se prendem com questões 
referentes ao atendimento aos clientes (ao passo que, em 

2005, os extravios de correspondência eram, maioritaria-
mente, a razão pela qual os consumidores de serviços postais 
se dirigiam ao regulador). As questões que se prendem com a 
demora na entrega do correio, continuam a ocupar o segundo 
lugar na lista dos motivos de reclamação.

Evolução da estrutura de oferta
Analisando as quotas de tráfego, em cada segmento do 
destino de tráfego, verifica-se que a quota do Grupo CTT se 

tem mantido praticamente inalterada, fixando-se em cerca 
de 99 por cento, no caso do tráfego nacional e nos 96 por 
cento, no caso do tráfego internacional.
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A desagregação por tipo de serviço, permite verificar que a 
quota do Grupo CTT é bastante elevada no segmento dos 
serviços não enquadrados na categoria de correio expresso 
(99,5 por cento). No caso do correio expresso, os novos 
prestadores dispõem, em conjunto, de uma quota de 57 por 
cento.







188

Anexo estatístico

Anexo Estatístico 
Serviços Postais
1. Serviços Postais

1.1 Tráfego Postal total
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Capitação Postal

1.2 Indicadores de rede postal

Meios materiais

Cobertura geográfica

Densidade Postal
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1.3  Indicadores do prestador 
de serviço postal universal

Número de Estabelecimentos Postais

Cobertura postal

Anexo estatístico
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União Europeia
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Densidade Postal
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União Europeia
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Indicadores de qualidade de serviço
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Comunicações Electrónicas
2.  Infra-estruturas 

de comunicações electrónicas

2.1 Fibra óptica

2.2 Recursos instalados na rede de transporte/transmissão
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2.3 Acessos instalados - rede de acesso/distribuição

Anexo estatístico
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3. Serviço de Circuitos Alugados

3.1 Clientes do serviço de circuitos alugados

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Número de clientes

Circuitos Alugados a Clientes Retalhistas n.d. n.d. n.d.  5.234  5.530  3.714  3.298

Circuitos Alugados a Clientes Grossistas n.d. n.d. n.d.   108   125   120   144

Unidade: 1 Cliente

Fonte: ICP-ANACOM
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3.2 Circuitos alugados

Anexo estatístico
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3.3 Receitas do serviço de circuitos alugados
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4.  Serviço Telefónico Fixo e Postos Públicos

4.1 Número de prestadores em actividade

4.2 Acessos telefónicos

Número de acessos telefónicos principais*

Anexo estatístico
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Postos públicos

4.3 Taxa de penetração

Portugal
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União Europeia

2000 2001 2002 2003* 2004 2005

Taxa de penetração – UE

Alemanha 61,1 63,6 65,2 65,6 66,1 66,7

Austria 49,9 49,8 49,4 47,8 46,2 45,2

Bélgica 51,8 50,0 49,8 47,8 45,8 46,0

Chipre 63,7 62,4 60,6 58,9 57,3 56,1

Dinamarca 71,5 72,3 69,7 67,0 64,4 61,9

Eslováquia 31,5 28,9 26,1 24,7 23,2 22,2

Eslovénia 39,5 40,3 40,7 40,7 40,7 40,9

Espanha 42,8 43,4 45,8 43,9 41,9 42,6

Estónia 38,1 37,0 34,9 33,9 32,9 32,8

Finlândia 55,1 54,9 54,9 50,1 45,4 40,5

França 57,9 57,6 57,3 56,8 56,4 57,2

Grécia 51,9 51,3 n.d. 23,4 46,7 56,9

Holanda 62,3 62,6 62,1 55,2 48,4 46,6

Hungria 37,2 36,7 36,0 35,6 35,2 33,2

Irlanda 48,5 48,5 50,6 50,4 50,1 49,5

Itália 47,7 48,0 48,2 46,5 44,8 42,9

Letónia 30,8 30,5 29,9 28,5 27,2 27,8

Lituânia 33,8 33,0 26,9 25,4 23,8 23,4

Luxemburgo 76,3 79,0 n.d. n.d. 79,7 79,1

Malta 53,7 53,1 52,5 52,3 52,1 50,2

Polónia 28,3 29,8 n.d. n.d. 32,2 32,6

Reino Unido 59,2 59,6 59,4 58,0 56,5 56,1

Rep, Checa 37,7 37,7 36,0 34,9 33,8 31,5

Suécia 75,9 75,6 73,8 75,2 76,6 71,5

Portugal 42,3 42,4 41,8 40,9 40,3 40,1

UE25 51,6 52,2 48,6 49,5 50,5 50,4

* Estimado

Unidade: Acessos/100 Habitantes

Fonte: Acessos: ICP-ANACOM e ITU; População: Eurostat

Anexo estatístico
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4.4 Tráfego telefónico

Tráfego telefónico nacional

Anexo estatístico
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Tráfego telefónico internacional

4.5 Receitas do serviço telefónico fixo e postos públicos
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2000 2001 20052002 2003 2004

Gráfico 18. Receitas

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: 103 Euros
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5. Serviço Telefónico Móvel

5.1 Número de empresas prestadoras

5.2 Número de assinantes

5.3 Taxa de penetração
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2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Taxa de penetração de mercado - UE

Alemanha 59 68 69 75 82 91 99

Áustria 76 82 82 91 97 105 115

Bélgica 55 70 73 76 82 84 90

Chipre 77 90 128 139

Dinamarca 66 74 79 92 97 99 105

Eslováquia 68 79 84 91

Eslovénia 91 96 90 90

Espanha 62 73 83 89 92 98 106

Estónia 73 93 106 117

Finlândia 73 82 88 92 95 103 106

França 50 62 60 69 70 76 79

Grécia 56 69 76 90 94 105 117

Holanda 68 73 74 82 93 94 97

Hungria 75 82 86 93

Irlanda 63 76 80 86 91 103 109

Itália 73 88 92 97 103 119 133

Letónia 51 63 79 95

Lituânica 64 99 124 139

Luxemburgo 68 91 106 118 127 135 143

Malta 73 77 82 85

Polónia 46 61 76 99

Portugal 65 77 88 96 101 108 115

Reino Unido 67 76 83 90 101 108 116

República Checa 95 106 113 121

Suécia 76 80 88 97 109 110 116

UE25 80 88 96 106

UE15 63 73 77 83 90 98 106

Unidade: %

Fonte: ICP-ANACOM, INE, Eurostat, Mobile Communications by Baskerville, from Informa Telecomms Group.

Anexo estatístico



209

5.4 Tráfego móvel
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5.5 Tráfego de dados curtos, MMS e video-chamada

2000 2001 20062002 2003* 2004 2005

Gráfico 22. Tráfego de dados curtos

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: Milhões

Número de mensagens
escritas (SMS) originadas 1*
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5.6 Receitas do serviço telefónico móvel
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6.  Redes de distribuição de televisão por assinatura

6.1 Redes de distribuição por cabo

Número de alojamentos cablados

Número de assinantes do serviço de distribuição de Televisão por Cabo

Anexo estatístico
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Infra-estrutura de rede

Taxa de penetração da rede de distribuição por Cabo*



214

Anexo estatístico



215

Número de assinantes e alojamentos por NUTS III
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Gráfico 27. Alojamentos cablados e assinantes

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: Milhares
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Gráfico 29. % assinantes 4.º trimestre 2006

Fonte: ICP-ANACOM
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Receitas das redes de distribuição por Cabo

6.2 Outras tecnologias de distribuição de televisão (IPTV, DVBT, etc.)

Número de assinantes de outras tecnologias de distribuição de televisão (IPTV, DVBT, etc)

Receitas de outras tecnologias de distribuição de televisão (IPTV, DVBT, etc)

2000 2001 20062002 2003 20052004

Gráfico 30. Receitas

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: 103 Euros
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7.  Serviços de Transmissão de Dados 
(STD) / Serviço de acesso 
à Internet

7.1 Número de prestadores em actividade
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7.2 Serviço de acesso à Internet*

Número de clientes do serviço de acesso à Internet
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Taxa de penetração do serviço de acesso à Internet*
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7.3 Comunicação de dados por pacotes
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7.4 Frame Relay

7.5 Voice over IP (VoIP)

Voice over IP não nómada

229



7.6 Receitas de Serviços de Transmissão de Dados (STD)
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 8. Serviços de Radiocomunicações

8.1 Repartição das licenças por serviço

231

2004 2005 2006

Serviço de radiodifusão

Serviço fixo

Serviços móveis

Comunicações de uso público

2003

 1 500

Gráfico 42. Licenças de Estação

Fonte: ICP-ANACOM
Unidade: N.º de licenças
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